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ELABORADO PELA SUBSECRETARIA DE ATA DO SENADO FEDERAL 

SENADO FEDERAL 

SUMÁRIO 

1 - ATA DA 127' SESSÃO DELIBE­
RATIVA ORDINÁRIA, EM 3 DE OUTUBRO DE 
2000 

1,1 ..: ABERTURA 
1.2 - EXPEDIENTE 
1.2.1 - Mensagens do Presidente da 

República 

N' 902, de 2000 - CN (n' 1,40512000, na 
origem), encaminhando o Projeto de lei n" 39, 
de 2000 - CN, que abre aos Orçamentos Fiscal 
e da Seguridade Social da União, em favor do 
Ministério dos Transportes, créd~o suplementar 
no valor de R$123.905,583,oo (cento e vinte e 
três milhOes, novecentos e cinco mil, quinhentos 
e oitenta e três reaiS), para reforço de dotaçOes 
consignadas no orçamento vigente, A Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscali-
zação, "" .. " ....... "" .. """", , .. """ .. "" .. "" .. "" .. """ .. , 19767 

N' 903, de 2000 - CN (n' 1.40612000, na 
origem), encaminhando o Projeto de lei n" 40, 
de 2000 - CN, que abre aos Orçamentos Fiscal 
e da Seguridade Social da União, em favor do 
Ministério da Justiça, créd~o suplementar no va­
lor de R$320,576,oo (trezentos e vinte mil, qui­
nhentos e setenta e seis reais), para reforço de 
dotaçOes constantes do orçamento vigente, A 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos 
e Fiscalização ... """" ... " .. """""""""", .. , .... ",,,"'" 19782 

N' 904, de 2000 - CN (n' 1,40712000, na 
origem), encaminhando o Projeto de lei n" 41, 
de 2000 - CN, que abre ao Orçamento Fiscal da 
União, em favor do Ministério da Ciência e Tec­
nologia, crédito suplementar no valor de 
R$5,750,OOO,oo (cinco milhOes, setecentos e cin­
qOenta mil reais), para reforço de dotaçOes cons­
tantes do orçamento vigente, A Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização. . 17784 

N' 905, de 2000 - CN (n' 1,408/2000, na 
origem), encaminhando o Projeto de Lei n' 42, 
de 2000 - CN, que abre ao Orçamento Fiscal da 
União, em favor do Ministério do Esporte e Turis­
mo, crédito suplementar no valor de 
R$769,591,oo (setecentos e sessenta e nove 

mil, quinhentos e noventa e um reais), para refor­
ço de dotaçOes orçamentárias constantes do or­
çamento vigente, A Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização, .................... 19787 

N' 906, de 2000 - CN (n' 1,40912000, na 
origem), encaminhando o Projeto de lei n" 43, de 
2000 - CN, que abre ao Orçamento Fiscal da 
União, créd~o suplementar no valor de 
R$73,926,OOO,oo (setenta e três milhOes, nove­
centos e vinte e seis mil reais), em favor do Mi­
nistério da Fazenda, para reforço de dotaçOes 
consignadas no vigente orçamento, A Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscali-
zação ..... ", ..... ", .... "" .. ",' .... ', ........... "", .. ", .. """ .. " 19790 

1.2.2 - Pareceres (0) 

N' 921, de 2000, da Comissão de Const~u-
ição, Justiça e Cidadania, sobre o Projeto de lei 
do Senado n" 248, de 1999, de autoria do Sena-
dor Roberto Requião, que altera a lei n" 8,112, 
de 11 de dezembro de 1990, para regulamentar a 
nomeação de ocupantes de cargo em comissão. , 19792 

N' 922, de 2000, da Comissão de Educa­
ção, sobre o Projeto de lei do Senado n' 326, de 
1999, de autoria da Senadora Marina Silva, que 
inscreve o nome de Chico Mendes no Uvro dos 
Heróis da Pátria, ." ................ "" ...... "..................... 19794 

N" 923, de 2000, da Comissão de Educa­
ção, sobre o Projeto de lei do Senado n" 421, de 
1999, de autoria do Senador Djalma Falcão, que 
toma obrigatório o uso do alfabeto Braile nos ma­
nuais de especificaçOes técnicas de eletrodomés-
ticos e eletroeletrOnicos. "" .. , "" .... " ..... """""""", 19796 

(0) leitura de parecer após a Ordem do Dia 
(Item 1.3,2)""""",,, .. ,,,, .... ,,,,,,, .. , ......... ,, .... ,, ...... ,,,,, 19800 

1,2,3 - Comunicaçllo da Presidência 

Estabelecimento de calendário para tra­
mitação e remessa à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização dos Proje­
tos de Lei nAs 39 a 43, de 2000 - CN, constan­
tes de mensagens presidenciais lidas anterior-
mente""""", .... " .. ,., ............. "" .. "" .. " ... ",."""",'''' 19800 
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1_2.4 - Aviso do Ministro de Estado do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exte­
rior 

N" 86/2000, de 29 de setembro de 2000, 
encaminhando informaçOes sobre o Relat6rio 
Final da 'Comisslio Parlamentar de Inquérito, 
destinada a inventariar as obras nlio conclul­
das custeadas pela Unilio e examinar sua situ­
açlio. (Anexado ao Requerimento n" 651, de 
1995) ..................................................................... 19800 

1.2.5 - OfIcio do Presidente da Comlsalio 
de Constituiçlio, Justiça e Cidadania 

N" 124/00. de 13 de setembro de 2000, c0-

municando a aprovaçlio do Projeto de Lei do Se­
nado nO 248, de 1999, de autoria do Senador Ro­
berto Requilio, que a~era a Lei nO 8.112, de 11 
de dezembro de 1990, para regulamentar a no­
meaçlio de ocupantes de cargo em comisslio, 
em reunilio realizada naquela data. ...................... 19801 

1.2.6 - Oficios do Presidente da 
ComissAo de EducaçAo 

N" 26/00, de 12 de setembro de 2000, c0-

municando a aprovaçlio do Projeto de Lei do Se­
nado n" 326. de 1999, de autoria da Senadora 
Marina Silva, que inscreve o nome de Chico 
Mendes no Livro dos Her6is da Pátria, em reu-
nilio realizada naquela data. ................................. 19801 

N" 24/00, de 12 de setembro de 2000, c0-

municando a aprovaçlio do subst~utivo ao Pro­
jeto de Lei do Senado n" 421, de 1999, de auto­
ria do Senador Djalma Falclio, que toma obri­
gat6rio o uso do alfabeto Braile nos manuais de 
especificaçOes técnicas de eletrodomésticos e 
eletroeletrOnicos, em reunilio realizada naquela 
data. ...................................................................... 19801 

1.2.7 - ComunicaçOes da Presidência 

Abertura do prazo de cinco dias úteis para 
interposiçlio de recurso, por um décimo da com­
posiçlio da Casa, para que os Projetos de Lei do 
Senado nOs 248, 326 e 421, de 1999, cujos pare­
ceres foram lidos anteriormente, sejam aprecia-
dos pelo Plenário................................................... 19802 

Recebimento do OfIcio nO 27512000, do Go­
vemo do Estado do Mato Grosso, de 26 do corren­
te, encaminhando quadro demonstrativo das des­
pesas e repasses realizados até 30 de junho de 
2000, com detalhes da aplicaçlio dos recursos, por 
6rglio e destinaçlio. (Anexado à Resoluçlio nO 109, 
de 1998). A Comisslio de Assuntos Econômicos. ... 19802 

Recebimento do Aviso n" 183, de 2000 
(nO 6.076/2000, na origem), de 19 de setembro 
passado, do Tribunal de Contas da Unilio, enca­
minhando cópia da Decislio nO 326, de 2000, 
bem como dos respectivos Relatório de Auditoria 
e Voto que a fundamentam, realizada na Prefel-

tura Municipal de Manaus, na área de convênios 
(TC - 928.423/98-0). A Comisslio de Fiscaliza-
çlio e Controle. ...................................................... 19802 

Recebimento do Aviso n" 184, de 2000 
(nO 6.29912000, na origem), de 19 de setembro 
passado, do Tribunal de Contas da Unilio, enca­
minhando cópia da Decislio n" 325, de 2000, 
bem como dos respectivos Relat6rio de Aud~oria 
e Voto que a fundamentam, realizada na Prefei. 
tura Municipal de Feira de Santana, abrangendo 
convênios, royaltles e Fundo Especial do Petró­
leo, no perlodo de janeiro de 1997 a março de 
1998 (TC - 250.119/98-6). A Comisslio de Fisca-
lizaçlio e Controle.................................................. 19802 

Recebimento do Aviso n" 185, de 2000 
(n" 6.23212000, na origem), de 21 de setembro 
passado, do Tribunal de Contas da Unillo, encami­
nhando cópia da Decislio nO 342, de 2000, bem 
como dos respectivos Relat6rio de Audnoria e Voto 
que fundamentam, realizada no Tribunal Regional 
do Trabalho da 13' Regilio, sobre pagamento de 
substnuiçlio em cargo em comisslio ou função c0-

missionada em descumprimento à Lei nO 8.112, de 
1990, e despesas com suprimento de fundos em 
desacordo com a legislaçlio em vigor (TC -
925.357198-7). A Comisslio de Fis;ealizaçlio e Con-
trole. ....................................................................... 19802 

1.2.8 - Discursos do Expediente 

SENADOR EDUARDO SUPLlCY 
Registro do apoio do jomal O' Estado de S. 
Paulo à candidata Maria Supliéy. Necessidade 
de mudança na destinaçlio dos financiamentos 
concedidos pelo BNDES de modo a privilegiar as 
médias, pequenas e microempresas e a geraçlio 
de empregos.......................................................... 19802 

SENADOR ED/SON LOBAO - Registro de 
lançamento em CD-ROM do projeto de lei 
orçamentária para o ano 2001. ............................. 19808 

SENADOR LAURO CAMPOS - Considera-
ções sobre a relação entre a crise do capnBlismo e 
o desemprego......................................................... 19810 

SENADOR LÚDIO COEUfO - Neoessidade 
de ampliaçlio do papel das Forças Armadas na 
proteç!lo das faixas de fronteiras do Pais................ 19812 

SENADOR LÚCIO ALcANTARA - Análise 
do pleito eleitoral de 1" de outubro........................ 19815 

SENADOR GERALDO ALTHOFF 
Comemoraçlio da Semana Mundial da 
Amamentação, cujo tema é "Amamentaçlio; é 
um direito da mAe e um direito da criança". .......... 19816 

SENADOR ROBERTO REQUIAO - Criticas 
à concesslio, pelo Supremo Tribunal Federal, do 
beneficio do regime semi-aberto para a advogada 
Jorgina Frenss, bem como a decislio daquela Corte 
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em considerar slmbolo nacional a fazenda perten-
cente ao Presidente Femando Hervique Cardoso. ... 19817 

1.2.9 - Leitura de projeto 

Projeto de lei do Senado nR 219, de 2000, 
de autoria do Senador Paulo Souto, que define a 
Unidade de Fiança Penal- UFP, altera artigos do 
Decreto-~el nR 3.689, de 3 de outubro de 1941 -
Código de Processo Penal, e dá outras providên-
cias. A Comissao de Constituiçao, Justiça e Ci­
dadania, .. emdecisão terminativa........................... 19818 

1,2,10 - leitura de requerimento 

N' 507, de 2000, de autoria da Comissão 
Temporária criada através do Requerimento n' 
426, de 2000, destinada a acompanhar o aten­
dimento feito junto aos desabrigados, flagela­
dos e familiares das vitimas das enchentes e 
desmoronamentos que ocorrem nos Estados 
de Pernambuco e Alagoas, solicitando a pror­
rogação dos seus trabalhos por mais 20 (vin­
te) dias, para apresentaçao do Relatório Final. 
Aprovado, ............................................................ 19820 

1.2.11 - ComunicaçAo da Presidência 

Recebinento do Aviso r!' 1.141, de 2000, na 
origem, de 2.7 de setembro de 2000, do TrilLmI de 
Contas da Uniao, encaminhando, em aditamento ao 
Aviso r!' 121, de 2000 (rI's 500 e 805/2000, na 0ri­
gem), daquele Tribunal, as indusOes verilk:adas, no 
perfodo de 18 a 27 de setembro do corrente ano, na 
re1ação dos nomes dos responsáveis que tiveram 
suas contas j~ ~lares nos últimos cinco 
anos, bem corno as exclusOes ocooidas na menci0-
nada relação, em virtude de interposiçao de rerurso 
de reconsider<Ição. (Anexaao ao Aviso r!' 121, de 
2000). As Comissões de Constituição, Justiça e Cf. 
dadania, e de Ffsca'ização e Controle. .............. ....... 19824 

1.3 - ORDEM DO DIA 
Item 1 

Projeto de lei da Câmara nR 45, de 2000 -
Complementar (nO 23199 - Complementar, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente da 
República, que attera a lei Complementar r!' 95, 
de 26 de fevereiro de 1998. Aprovada a Emenda 
n· 1 - CCJ (substitutiva), ficando prejudicado o 
projeto. (Votaçao nominal). A Comissão Diretora 
para redaçao do vencido ................................... ~. 19824 

Redaçao do vencido para o tumCLSllple-
mentar do substitutivo do Senado Federal ao 
Projeto de lei da Câmara r!' 45, de 2000 - Com­
plementar (Parecer r!' 924, de 2000 - CDir). 
Aprovada. A Câmara dos Deputados.................... 19826 

Item 2 

Proposta de Emenda à Constituiçao nR 87, 
de 1999, tendo como primeiro signatário o Sena­
dor Romeu Tuma, que attera dispositivo da 
Constituiçao Federal (§ 6" do art. 144 - constitui-

çao de guardas municipais). Usa da palavra no 
primeiro dia de discussilo, em primeiro turno, o 
Sr. Roberto Satumino................ ............................ 19828 

Item 3 

Proposta de Emenda à Constituiçao r!' 88, 
de 1999, tendo como primeiro signatário o Sena­
dor lúcio Alcl!ntara, que altera os arts. 49, 57, 
59,68,67 e 168 da Constituiçao Federal, e reduz 
as hipóteses de Sessao Conjunta do Congresso 
Nacional. Nilo houve oradores no primeiro dia de 
discussao, em primeiro turno. ............................... 19830 

Item 4 
Projeto de lei da Câmara nR 102, de 1996 

(nR 1.626/96, na Casa de origem), que amplia a 
legitimaçao para causas perante os juizados es­
peciais civeis e dá outras providências. Aprova­
do, com as Emendas n·s 1 a 4 - CCJ. A Comis-
silo Diretora para redaçao final. .......................... 19831 

Item 5 

Projeto de Decreto legislativo nR 217, de 
1999 (r!' 107199, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorgada ao 
Sistema de Radiodifusao Araxá LIda. para explorar 
serviço de radiodifusl!o sonora em freqOência 
modulada na cidade de Araxá, Estado de Minas 
Gerais. Aprovado, com abstençao do PT. A Comis-
sao Diretora para rad&çao final. .......... ........ ............ 19832 

Redaçao final do Projeto de Decreto le-
gislativo n· 217, de 1999 (Parecer nR 925, de 
2000 - CDir). Aprovada. A promulgaçao............... 19832 

Item 6 

Projeto de Decreto legislativo nR 173, de 
2000 (n' 358/99, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que autoriza a Associaçao 
Comunitária de Radiodifusilo Associadas em 
FM a executar serviço de radiodifusão comuni­
tária na cidade de Cururupu, Estado do Mara­
nMo. Aprovado, com abstençao do PT. A Co-
missão Diretora para redaçao final. .................... 19833 

Redaçao final do Projeto de Decreto le-
gislativo nR 173, de 2000 (Parecer nR 926, de 
2000 - CDir). Aprovada. A promulgaçao............... 19834 

Item 7 

Projeto de Decreto legislativo r!' 38, de 
2000 (nR 346199, na Cámara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo da Re­
pública do Peru sobre Cooperaçao entre as Acade­
mias Diplomáticas de ambos os paises, celebrado 
em Uma, em 21 de julho de 1999. Aprovado. A 
Comissão Diretora para redação final. .................... 19834 

Item 8 

Projeto de ResoIuçao r!' 134, de 1999, de inf. 
ciativa da Comissão Parlamentar de Inquérito do 
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Sislema Financeiro, que altera a Resolução do 
Senado Federal n" 78, de 1998, que "dispôe 
sobre as operações de crédito interno e exter­
no dos Estados, do Distrito Federal, dos Muni­
cipios e de suas respectivas aularquias e fun­
dações, inclusive concessão de garantias, seus 
limites e condições de autorização, e dá outras 
providências". Aprovado o substitutivo ficando 
prejudicado o projeto. A Comissão Diretora 
para redação do vencido para o turno suple-
mentar. .................................................................. 19834 

Item 9 

Requerimento n" 362, de 2000, do Senador 
Roberto Requião, solicitando que o Projeto de Re­
solução n" 80, de 1999, de sua autoria, seja desa­
pensado do Projeto de Resolução n" 81, de 1999, 
de forma a retomar sua tramitação própria. Aprova­
do. O Projeto de Resolução n" 80, vai a Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania e, posterior-
mente, a Comissão Diretora.................................... 19835 

Item 10 

Projeto de Lei do Senado n" 108, de 2000, 
de autoria do Senador Sebastião Rocha, que al­
tera o art. 94 da Lei n" 9.615, de 24 de março de 
1998, que "institui normas gerais sobre desporto 
e dá outras providências", prorrogando o prazo 
para a transformação dos clubes em empresas 
até 30 de junho de 2002. Prejudicado. Ao Arqui-
vo........................................................................... 19835 

Item 11 (Incluldo na pauta com 
aquiescência das Lideranças) 

Projeto de Lei da Camara n" 50, de 2000, 
que altera a Lei nO 9.317, de 5 de dezembro de 
1996, que institui o Sistema Integrado de Impos­
to e Contribuições das Microempresas e das 
Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES. Apro­
vado, após leitura do Parecer n" 927, de 2000 -
CE (de Plenário), tendo usado da palavra os Srs. 
José Jorge e Ney Suassuna. A sanção................. 19835 

Item 12 (Incluldo na pauta com 
aquiescência das Lideranças) 

Mensagem n" 119, de 2000, que submete à 
apreciação do Senado Federal a escolha do Se­
nhor Francisco de Paula de Almeida Nogueira Jun­
queira, Ministro de Primeira Classe do Quadro Per­
manente da Carreira de Diplomata, para exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto à República 
Tcheca. Aprovada, após leitura do Parecer n" 928, 
de 2000 - CRE. {Votação secreta).......................... 19839 

1.3.1 - Matérias apreciadas após a 
Ordem do Dia 

Redação final das Emendas do Senado ao 
Projeto de Lei da Camara n" 102, de 1996 (Pare­
cer n!ll 929 de 2000 Cnie) Aprovada nos tpc_ 

mos do Requerimento n" 508, de 2000. A cama-
ra dos Deputados. ............................................ ..... 19641 

Redação final do Projeto de Decrelo Legis­
lativo n" 38, de 2000 (Parecer n" 930, de 2000-
CDir). Aprovada, nos termos do Requerimento n" 
509, de 2000. A promulgação. .............................. 19642 

1.3.2 - Leitura de parecer 

N" 931, de 2000, da Comissão Diretora, s0-
bre a redação do vencido para o tumo suplementar 
ao Projeto de Resolução n" 134, de 1999, de inicia­
tiva da Comissão Pa~amentar de Inquérito do Siste­
ma Financeiro, que attera a Resolução do Senado 
Federal n" 78, de 1998, que "dispõe sobre as opera­
ções de crédito intemo e extemo dos Estados, do 
Distrito Federal e dos MunicipioS e de suas respect~ 
vas autarquias e fundações, inclusive concessão de 
garantias, seus limites e condições de autorização, 
e dá outras providências"........ .......................... ....... 19843 

1.3.3 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR CARLOS PATROdNlO - Con­
gralulando-se com a Justiça Eleitoral pela realização 
da eleição infoImaIizada. Necessidade de aperfei­
çoamento no processo elelrOnico de votação. ......... 19843 

SENADOR LUIZ OTAVIO - Realização, 
em Belém - PA, no próximo domingo, da festa do 
Cirio de Nazaré. ................................................... 19847 

1.3.4 - Discursos encaminhados à 
publicação 

SENADOR ADEMIR ANDRADE 
Reflexões sobre a situação do sistema 
penitenciário brasileiro........................................... 19848 
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Ata da 127ª Sessão, Deliberativa, Ordinária, 
em 3 de outubro de 2000 

21. Sessão Legislativa Ordinária da 511. Legislatura 

Presidência dos Srs. : Antonio Carlos Magalhães 
Carlos Patroc{nio e Leomar Quintanilha 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Agnelo Alves - Albino Boaventura - Alvaro 
Dias - Antonio Carlos Magalhlles - Antônio 
Carlos Valadares - Arlindo Porto - Bello Parga -
Bernardo Cabral - Carlos Bezerra - Carlos Patro­
clnlo - Djalma Bessa - Edison Lobão - Eduardo 
Siqueira Campos - Eduardo Supllcy - Emilia 
Fernandes - Fernando Matusalém - Francelino 
Pereira - Freitas Neto - Geraldo Althoff - Geraldo 
Cândido - Gerson Camata - Gilberto Mestrinho -
Gllvam Borges - Heloisa Helena - Henrique 
Loyola - Hugo Napolello - lris Rezende - Jader 
Barbalho - Jefferson Peres - Jonas Pinheiro -
Jorge Bornhausen -josé Agripino - José Alencar 
- José Eduardo Dutra - José Fogaça - José Jorge 
- José Roberto Arruda - José Sarney - Juvêncio 
da Fonseca - Lauro Campos - Leomar Quinta­
nllha - Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho - Luiz 
Otavio - Luiz Pontes - Magulto Vilela - Maria do 
Carmo Alves - Marlna Silva - Moreira Mendes -
Ney Suassuna - Osmar Dias - Paulo Hartung -
Paulo Souto - Pedro Piva - Pedro Simon - Ramez 
Tebet - Ribamar Fiquene - Ricardo Santos -
Roberto Freire - Roberto Requiâo - Roberto 
Saturnlno - Romeu Tuma - Ronaldo Cunha Llma­
Sérgio Machado - Tilio Viana - Valmir Amaral -
Wellington Roberto. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) - A 
lista de presença acusa o comparecimento de 67 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessao. 

Sob a proteçilo de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

O Sr. 1° Secretário em exerci cio, Senador Lúdio 
Coelho, procederá á leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

MENSAGEM N" 902, DE 2000 - CN 
(N° 1.405/2000, na Origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do artigo 61 da Constituiçao Federal, 

submeto á elevada deliberaçao de Vossas Excelências, 
o texto do projeto de lei que "Abre aos Orçamentos 
Fiscal e da Seguridade Social da Uniao, em favor do 
Ministério dos Transportes, crédito suplementar no 
valor de R$123.905.583,00, para reforço de dotaçOes 
consignadas no orçamento vigente". 

Brasllia, 2 de outubro de 2000. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

EM n"261/MP 

Brasllia, 28 de setembro de 2000 

Excelentlssirno Senhor Presidente da República, 
Dirijo-me a Vossa Excelência para apresentar 

solicitaçao de abertura de crédito suplementar aos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da Uniao 
(Lei nO 9.969, de 11 de maio de 2000), no valor de 
R$123.905.583,00 (cento e vinte e três milhões, 
novecentos e cinco mil, quinhentos e oitenta e três 
reais), em favor do Ministério dos Transportes. 

2. Os recursos pleiteados destinam-se ao 
atendimento de diversas despesas das unidades do 
Ministério dos Transportes, no intuito de permitir o 
desenvolvimento de suas açOes. 

3. Na Administraçao direta, objetivam viabilizar 
a participaçao da Uniao nas obras de construçao do 
Rodoanel, bem como a realizaçao de reformas 
urgentes no ediflcio anexo do Ministério dos 
Transportes, além de saldar os compromissos com a 
manutençao do prédio administrativo. 
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4. A suplementação solicitada pelo Departamento 
Nacional de Estradas de Rodagem - DNER permitirá a 
continuidade de diversas obras prioritárias, cujos 
recursos provêm do remanejamento de contrapartidas. 
No que diz respeito à Restauração no Estado do Piauf, 
busca-se corrigir erro na alocação de recursos por 
ocasiao da aprovação da lei orçamentária, visto que a 
dotação destinada à pavimentação da BR·135/PI tem, 
na realidade, por objetivo a restauração da rodovia em 
questao. Além das finalidades citadas, a presente 
proposta objetiva atender à Mensagem n" 2, de 26 de 
janeiro de 2000, da Mesa do Congresso Nacional, bem 
como às necessidades de capacitação de recursos 
humanos e estudos na àrea de transportes do DNER. 

5. Os recursos propostos para a Companhia de 
Navegação do sao Francisco - FRANAVE visam possi­
bilitar o cumprimento das obrigaçOes relacionadas aos 
serviços administrativos e o atendimento às despesas 
com' manutenção e operação das linhas de navegação, 
cujo acréscimo decorre da intensificação das atividades 
de transporte da Empresa. 

6. A solicitação apresentada pela Empresa Brasi­
leira de Planejamento de Transportes- GEIPOT, decorre 
da necessidade de recompor dotação relativa a estudos 
desenvolvidos pela Empresa, com vistas à sua continui­
dade, uma vez que parte da dotação dessa rubrica na lei 
orçamentária é conStitulda de recursos próprios, cuja 
arrecadação foi frustrada. Adicionalmente, procura-se 
fazer face a compromissos relativos às açOes de conser· 
vação de bens imóveis e de informàlica. 

7. Na Empresa de Trens Urbanos de Porto Alegre 
- TRENSURB, busca·se possibilitar a manutenção das 
condiçOes mfnimas de segurança e conforto no uso do 
prédio administrativo e das estaçOes de passageiros, 
além de saldar compromissos relacionados com a 
manutenção de equipamentos de informàtica e a manu· 
tenção e operação do sistema, de forma a nao compro­
meter os serviços prestados pela Empresa. 

8. A suplementação prevista para a VALEC -
Engenharia, ConstruçOes e Ferrovias deverá possibilitar 
a continuação das obras da Ferrovia Norte-Sul em sua 2" 
etapa, permitindo concomitantemente o atendimento às 
despesas com a conservação de bens imóveis e assis­
tência médica e odontológica aos servidores. 

9. A Companhia Brasileira de Trens Urbanos -
CBTU propOe o remanejamento de recursos desti­
nados à contrapartida, visando ao prosseguimento das 
obras de implantação e modemização do sistema de 
Belo Horizonte, de forma a viabilizar a transferéncia do 
mencionado sistema para o Estado. 

10. Os recursos necessàrios à abertura do 
crédito ora solicitado advêm de superávit financeiro 
apurado em balanço patrimonial da Unilo 
(R$8.200.000,00), e do remanejamento de dotaçOes 
orçamentárias (R$115.705.583,00), nao acarretando, 
neste caso, de acordo com informaçOes do órgao s0li­
citante, prejufzo à execução das programaçOes objeto 
de cancelamento, uma vez que foi decidido com base 
em projeçOes de suas possibilidades de dispêndio até 
o final do presente exerclclo. 

11. A abertura do crédito viabilizar-SEHI mediante 
projeto de lei a ser submetido à apreciação do 
Congresso Nacional, obedecidas as prescriçOes do art. 
167, inciso V, da Constituição, e em conformidade com 
o art. 43, § 1", incisos I e 111, da Lei n" 4.320, de 17 de 
março de 1964. 

12. O crédito em questao decorre de solicitaçOes 
formalizadas pelo Ministério dos Transportes, no 
Sistema Integrado de Dados Orçamentários - SIDOR, 
em julho e setembro de 2000, justificando-se em função 
das necessidades apresentadas pelo Órgao e descritas 
nesta Exposição de Motivos. 

13. Nessas condiçOes, submeto à elevada delibe­
ração de Vossa Excelência o anexo Projeto de Lei, que 
visa a efetivar a abertura do referido crédito suplementar. 

Respeitosamente - Martus Tavares, Ministro 
de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestao. 

PROJETO DE LEI 

Abre aos Orçamentos Fiscal e da Se­
guridade Social da Unlllo, em favor do MI· 
nlstério dos Transportes, crédito suple­
mentar no valor de RS123.905.583,OO, pare 
reforço de dotaçOes consignadas no orça· 
mento vigente. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" Fica aberto aos Orçamentos Fiscal e da 

Seguridade Social da Uniao (Lei n"9.969, de 11 de maio 
de 2000), em favor do Ministério dos Transportes, 
crédito suplementar no valor de R$123.905.583,00 
(cento e vinte e três milhOes, novecentos e cinco mil, 
quinhentos e oitenta e três reais), para atender à 
programação constante do Anexo I desta lei. 

Art. 2" Os recursos necessàrios à execução do 
disposto no artigo anterior decorrerao: 

I - do cancelamento de dotaçOes orçamentárias, 
no montante de R$115.705.583,OO (cento e quinze 
milhOes, setecentos e cinco mil, quinhentos e oitenta e 
três reais), conforme indicado no Anexo 11 desta lei; e 
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11 - de incorporaçao de superávit financeiro da 
Uniao, apurado no Balanço Patrimonial de 1999, no valor 
de R$8.200.000,OO (oito milhOes e duzentos mil reais). 

Art. 3" Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicaçao. 

a=aao 3COOO - UIWISTIRIO DOS TRAaSPaRTIS 
UNIDADE 31101 - alllSTIRIO DOS TRAMS'~TES 

Brasllia, de de 2000. 

NU) I CAEDITO llI'LfIII;TAR 

RmIISOS DE T1J)AS AS F\NTf.S - AS !.CIO 

0100 ASSISTlNeIA AO TRAlALHADGa 172.110 

ATlYIDIIlES 

111. 01110 1012 AUIIILlO Al.11I!IIT1CAO AOS ISIVllIOI:EI [ __ lU .... 

111. OIClO 2012 0017 II'JmlO AI. III!NTICAO AOS SERVIIICIID E ErRfGIIIOS • NAe IClIIL I' .... SC I SERVI!XJI WEFIClAOO (t.NIDoIIlE) U8 F a-a:x: 90 o 100 'U.~ 

111 331 01110 10\\ IUXILlO _ AOS ISIVIDCI:U l __ m.a 
215 331 01C1O 20\\ 0DIlI I AUX IL 10 TIUNSPOITE AOS SERVIDtRES E _ • NAeI<IW. 427.8IlB 

SERVI!XJI WEFICIAOO (t.NIDoIIlE) U8 F 3-<1lC 90 o 100 427.8IlB 

- -- - -
0251 CORRlOOR TRAN~mT~OLITA~ 11.000.000 

I i 
21 712 I 0231 1110 I L'I-I"/11I/S1' - CG1IS11IUCAO 00 _ I I : ta.OOO.OOO 

28 7121 0231 !:I!O 0001 1IR-381/\\I/SP - CG'4l1l1CAO CIO ROOOINEl - M) ESTAOO DE SAO poIIJLO ' i I 11.000.000 

__ 1 i __ TRE!)() __ PA_Y_IIIOO_AOO __ (KII_!_\_OO __________ I~1 !:l: I ~ lii 1: 1 ___ '_:_::_::_ 

PlWETOS 

. 0710 A,gIO AD!IINISTIlATlYO 1.'21.000 

ATlVlDIIlES 

21122 0710 11m _ l _ICAO DlIDII IIIMII 1<0.000 

211 122 0150 11m 00< 1 IlANJTEICAO E CXNiCAYICAO DE BEHS It«MIS - NAeIClllL 900.000 
F 3-<1lC 90 o 100 310.000 , 3-aJC 90 o 129 tlOO.ooo 

I 1 , 
111121 0710 2IlOl . _ DE I_TICA KUOO 

21121 0150 2003 002II I _ DE I_TlCA - NAeIClllL aIS. 000 
F .-lfrN 90 o 129 111.000 

, -- - - _I 

TOTAL - FISCAL 57.397.180 

TOTAL - SEllJRIDIDE o 

TOTAL • \lEJW. 57.3117. 1110 
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ORGlO 31000 - MINISTIRIO DOS TRANS~ORTIS 
UNIDADE 31201 - OI~ARTAMlNTO NACIONAL OE ESTRADAS DE RODAGIM 

E G • I F 
FU<C. PRlXIW&A T 1CA. _IACAO/SUlTITUlo/PAalUTO S N o U T VALOR 

F o o E -- - -
0220 MAMUTENCAO OA MALHA RODOVIARIA 'IDIRAL 22.251.812 

AfIVl1WlES 

28 7'2 0220 213< IUSTAURACAQ DI RlDlVIAS FEDERAIS 22.181.112 

28 '32 0220 2!34 00I!I7 AESTAIJAACAO DE: RCIXlVIAS FEQfRAIS ~ M) ESTADO DO ESPIRITO SANTO 517,110 
F 4~INV 90 2 IDO 517.170 

28 732 0220 2834 00S9 RESrAlJOCAO DE RIXO'\IfAS FEDERAIS - NJ ESTADO DE GOlAS 1. 117.080 
F '-JNV iO 1 IDO 1.t17.DlIO 

28 782 0220 213< DO'3 RESTAlIOCAO DE RCXXNIAS FEDERAIS - NJ ESTADO DE M'NAS GERAIS 7. tD). 000 
F .. -IIN 3D 2 IDO 7. CXIO. 000 

28 73Z 0220 213< D07lI RESTAlRACAO DE ROOOVIAS FEDERAIS - N:). ESTADO 00 PIAUI 3.0I7.eoo 
F 4-INV 90 o IDO ".81a.942 
F 4-INV 90 O 280 I. 233.558 

26 782 0220 2a3A ooas Rfsr.vu.cAO DE AIXlOYIAS FEDERAIS - I(J ESTADO DO RJO GfWIJE DO 3'0.873 sue 
F '-INV 90 2 IDO 340.873 

ze 782 QZlO 2!34 009 1 RESTA\JW:AO DE RIXOVIAS FEDtRAIS - p.(l ESTADO DE SANTA CATARINA 229.139 
F .-IN'! 90 I IDO 228.139 

ze 782 0220 233A 0111 ftiTAURACAO DE RClXIVJAS FEDERAIS - P(J ESTADO DE SAO PAULO !5 .00::I.(XlO 
F .-IN'! 90 2 IDO 15.000.000 

----
0228 GISTAO DA POLITICA DE TRANSPORTES 1.121_113 

PROJETOS 

21112 022I1UO ESTUOOS I"W o PLAHl.I.QENTO DO SlTCII MllDVIMJO 1.1100.000 

211732 0228 &SIlO DOD3 EST'LEIOS PARA o PLNEJAMENTQ 00 SETOR ROOOYIARIO - NACltNAL 1.500.000 
F 3·00c 90 O IDO 1.!OO.OOO 

2S 782 0221 .... DESlJMl,YUIEHTD TEaCILOaICO "MA A IHGEtIWtU IKIIOVIARIA 21,111 

ze 782 0225 .... DOD3 DESENVQ.YIlIENl'O T!CH1OOtCO PARA A EtOft.HARrA RIXOVJNUA - 29.513 """_ F 3·00c 9D 2 IDO 29.513 ----
0230 CORREDOR LESTE 1.200.000 

PIIOJETOS 

28 1'2 02108731 ADIGUACAO DI ANEl IIODOVIARIO NO c::oMtEIIOR LUTE l.2OD.CXII) 

211'02 0230 15731 0001 ~ Df ANEL. ROOOVfNUO N) aMEDCR LESTE - BR-3a1l1lG - EM , .200.000 
eElO IGJZOHE 

F .. -ttf.' 90 o IDO 1.200. IXID --- -
0231 CORRIDOR TRANSMITROPOLITAND 1.130.000 

PAOJETOS 

21 '12 0211 17..:s at.PLlCACAD DI: TIIICHDS ROOOVIMUDS NO ~ "'30.000 
TIWeMIT1IPDL ITAfC) 

211'32 0231 5743 0003 Dt.PLICACAO DE TREO(lS RIXlOYIARJOS P(I CCRREDCR 6.530.000 
TRANSME1DO..ITANJ - BR-38I/SP - DIVISA AIGISP - ENTIUCAWEN1'O 
aR-I 16 

F .-INV 3D 2 IDO 6.530.000 

- -- - -
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ORlA0 11000 - IINISTIRIO aos TRANSPORTIS 
UNIOADI 11201 - OIPAltUIIIIITO NACIONAL OE UTIADAS DI RODAGOI 

iIHEXQ I CREDITO SUPLEMENTAR 

REO.RSOS DE TOOAS AS FIJrfTES - RI I.CIO 

0213 COIIEDOR IIIRCOSUL 300_000 

PROJETOS 

211 .. ozn 1721 -.....o DE __ 1 .. 101 NO CIIIIIIIXIII _L 300 .... 

21! 782 0233 5727 OCIOS AC(QJACAO DE TREDfJS fltSXNlARIOS I() CXIIEOI. WSOJSUL .. 300 .... 
! BR-l01/SC - PAI.HXA .. DIVISA SC/RS 

! 
F .-INV 00 2 'IX) 300 .... -- - -

0211 CDIREDOR NORDESTE 400.000 

I 
PROJ1!TOS I 

I 
21 T,1 ot ..... I AOIGIJACAO DI TlU,YUSU$ URIAI'U NO CCIIItIIXII fOIII$n 400.000 

201" 02315 5B38 1XI02 I ADEQJACAO DE TRAVESSIAS lJI8A*S frCJ a:MEDCR MJIlESTE .. !IR ICXUIOO 

i i 
10 I /8A .. .IDEtlJACAO DE TRAVESS IA Uf8AHA OI EUNt.P(l.1$ 

I F .-[NY '0 o 'IX) '00.000 --, I -- - -
0217 CORRIDOR ARA~UAIA - TOCANTINS 11.441.200 

I PROJETOS 
I 
I 

211" 0211 .,., I aILIACAD Dl 'J'IItlOGI RCIJOYIMIQI NO CCINDaIII AlU&lAIA-1'1EAHTINS 18,",,200 , 
21! '" 

0237 5130 CO)I I AD(QIJACAO DE TRECK:lS IUJOVIAAIOS N) aRiIEOtR AAABilIA-T'OCANTINS 18."5.200 
! .. 1IHlIIO/0fI' .. ~ DO mEQCl DISTRITO RDERAt.. .. DIVISA 

"/00 

I F ,-IIN 00 o 'IX) 12.SlQ7.IZO 
F '-1"'" 00 o 2110 3.1538 .• 

; -- - -
0211 COIIEDOR 'RONTEIRA NORTE 1.000.000 

! ....... TOS 
, 

21 712 0111 1711 ~ CIIeTIIICAO DI'TRICHDS IIXIOVIAIUOI fi) CCIItIDCIt PIIIQNTIlRA-1CIITl 1.000.000 

21! 182 I 0Z38 ., 11 00031 CCNTIIJCAO DE TREI)(IS FQXWINtIOS J() CCIREDCR ROmIRl-fOHE .. 1.000.000 
aR-17''''' .. DIviSA Ml/RR .. MAFIX) IV-e _I F .-INV 80 3 'IX) 1. IXIO. CICIO -- - -

0711 VALORIZACAO 00 SIRVIDOR 'UILICO 11.111 

ATIVIIWIES 

2I!.lI 0111 41'12. CAPACITACAO DE IPlVltOtES .... ICDI FIDUlIS IllI1111CU1D Dl ...... 
QUALIPlCACAG I 1tEClUAL1'ICACAD 

2I!'24 0781 '''2 0103 CAPACITACAQ DE SERVIDCIES P\aICDS F!D(RAIS DI fIfIX!SSO DE 30 .... 
QIAlJFICACAQ E AEOJALIFICACAQ - JrMCIIJrW. 

8-ODC 00 'IX) 30.500 F • -- - -
TOTAl. - FISCAl. 

o 

";.813.130 
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ORGAO : 31000 • IIIIlSTIRIO DOS TRAIISI'ORflS 
UNIOAOI : 31202 - COMPANHIA DI NAVIGACAO 00 SAO 'RANCISca S. A. 

NEm I CR!DI UI &fi. EWelTAR 

~~OQ~AMA g. T~A.ALHg (SU~L.~NTACAg) REI:IJISOS IIE 1lJlAS AS mms - AS I ,00 .. 
-. 

E G u I F 
FUC. PfQJ!AII.IT ICA PfQJ!AII.IIICAOISlIITlIlIlOIPIQlJIO S N O U T V Átó R 

F O O E 

- -- - -
0100 ASSISTINCIA AO TRABALHADOR 50.711 

. 

Am_ 
o 

18. 01110 1011 AUIILlO .IUIIJITACAO .lOS SEII'IIIIOIIES E lIfIII8.IIIOS . 50." 
28308 0100 1011 0119 AUIILlO AllUENTACAO lOS SERVIIOIS E ElfIREGAOOS - NACIONAl. 50.786 

SERVIOOR BEl6ICIIIlIl (~IDAIIE) 11 F 3-aIC 90 O 100 50.795 

- - -
022. NAVIGACAO INflRIOR 1.00'.428 

ATlVlDAIIES' . 

28 7U OZU 2328 1MII/TI1C.IO E CPWCAO DAS LI_ DE IIIVf81CAO 110 RIO IIAO 1.00II.426 
FUlCISCO 

28 784 0228 2328 000 I tW«J1ElCAO E ()'ERACAQ DAS L11ti1S IIE NAY$ICAO 00 RIO $AO 
FRNCISCO - NACIONAl. 

1.005.426 

F 3-OOC 90 o 100) 705.426 
F HNV 90 C IDO 300.000 

-- - -
0710 APOIO ADMINISTRATIVO 781.750 

ATlVIDAIIES 

26122 0750 ZODD IIIICITIII:AII DE SEII'IICOS AIIIIINISTRATII'OS 331.210 

26122 0750 2000 0167 tW«J1ElCAO DE SERVlCOS AIIIIINISTRATI\1lS - NAClaw. 338.250 
F 3-aIC 90 O IDO 318.250 
F '-INV 90 o IDO 10.000 

18122 0750 2001 MIII/TElC.IO DE SEII'IICOS DE 7IWISPORTES 11.110 

26 122 0750 2001 CXI95 IllNlIElCAO IIE SERVICOS DE lRNG'OITES - NAClaw. 58.550 
F 3-aIC 90 o IDO 58.550 

211122 0750 ZOO2 IIIIIjTEteAQ E aINSER'IACAO DE 8EN9 I_IS 388.Il10 

28122 0750 ZOO2 0101 tW«J1ElCAO E COOEIfIACAQ IIE BENS I_IS - NACII»W. 388.950 
F. 3-1X1C 90 o IDO 388.950 

- - -
UlTAL - FISCAL 1.837.971 

TOTAL - SElUlIDAIIE o 

TOTAL - llWL 1.837.971 
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lIGA0 : 31000· IIIIISTIRIO DOS TRAllSPORTU 
UNIDADI : 31203 • EllRESA BRASILEIRA DI PLAIIIJAMEIITO DE TRAIISPORTIS 

DI aeno mElENTM 
'ROG~ DI TRAIALHD (SUPLIMINTACAD) lMm tE ~ AS FOOES - AS 1,00 

E G u I F 
IUC. PlllMlATlCA PlQJWM/ICAOISSTI1i101Plllll1O S N O U T Y H OR 

F O O E 

- -----
0221 GUTAO DA POLITIU DE TRANSPORTES 1.418.110 

FRUTOS 

11 IZI 0Z2I1&7I ES11IIIB E _lIAS 'IRA O PI.AIIJMIIIIO DE TUICSPIITES 1.411.110 

28 121 022!i 5578 000 I ESW E 1'ES(U1SA$ PIRA O P\MJIIeIIO DE TRN6'\JmS - 1.488.110 
NlCIIJtil 

F HOC 90 O 100 1.488.110 

- -----
0710 APOIO ADMINISTRATIVO 781,172 

ATlVIOIDES 

IIIZZ 0710 ZOO2 IIIIIJTEICAO E IDISSriICAO DE BEII IIIMIS a.7.172 

28122 0750 2002 W IIINITEItIOE IXMER'lICAO DE BOO IIIMIS - ttlCl~ 847.172 
F 3-ax: 90 O 100 847.172 

28128 0111 2003 ACIIS DE IIfNTICA 13UIO 

28126 0750 2003 003S ACIIS DE Itf(IIIITlCA • NACI()IIl 134.000 
F 3-rm, 90 O 100 IO.(IX) 
F HIfI 90 O 100 9(.(IX) 

- -----
TOTAl. - F 1r.AL 2.249.282 

TOTAl. - SWU!WIE O 

TOTAl. - IDAL 2.249.282 
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IIRW : 11000 - Ml!llSTIRla DaS TRAIIS~RTIS 
U!lIWI : 31201 - .usa DE TRINS URIAIIOS DI PORTO ALEGRI S. A. 

!lEIO I ClE)ITO llPLfIIENTAR 

~ROaAAMA DI T~AIALHO ('U~L'MINTACAD) AfQJISOS DE TlDIS AS FOmS - RI 1.00 

E G u I F 
FI.tC. PIOIWMTlCA PIOJWI4I ACAO/SUITlIlJlO/PlUllTO S N o U T V H o R 

F o o E 

- -----
0100 ASSISTIIICIA AO TRAlALIIAOOR 240.000 

ATlVIDIlIES 

11l1li 0100 11112 AUXILIO Il.IlENTlCIIIlOS SlRYIOOIIES E EIIIIE8IDOS 110.000 

2UIe 0100 2012 aoee IUlILIO ILIIENTACAO lOS SSlY100llE$ E EIfIAEIIIOOS - Nl ESTIIlO 110 240.000 
RIO IIW«IE 00 SLl 

SSlY11XR BEl61CllllO (I'HOA!lE) 9 F 3-OOC 90 ,o 100 110.000 - - - - -
0222 TRANSPORTI ,.aOVIARID URlAIIO DE PASSAGEIROS 2.110.000 

ATIVIDADES . 
• 

11 IA 0222 Zl41 IIIMITEICIO I IPWCIO DOS SISTEIIIS DE TIWII'OIITE FIRROV1AR10 DI 2.110.000 
'lIIIIIIlllOS 

26783 0222 2843 00 19 IIIIIJTEI(IO E IPERICAO DOS SISTEMAS DE TRANSPORTE FBR!I'IAR10 DE 2.110.000 
PASS!IE11Ul - NlISTIDO 00 RIO IIW«IE 110 SLl 

PASSNlE1RO TRANSPORTADO 1ED!Al01A um (~10ADE) 20401 F 3-1XlC 90 o 100 I. 150.000 
F '-INV 90 o 100 s.l.000 

- - - - -
0710 APOIO ADMINISTRATIVO 110.000 

AT!V1DlllES 

11122 0710 2000 IIIMITEICIO DE SlRYlces IIIIIIN1SlRlTlWS 110.000 

111122 0710 2000 0139 lIINI1EIGIO DE SSlYlces It'IIIN1STRATll'OS - NlISTIDO 110 RIO 810.000 
IJWU 110 SLl 

F 3-1XlC 90 o 100 810.000 

28128 0710 2003 IQ!U DE llFG1l1TlC.l 100.000 

1111111 0710 2003 DOSa ACDES DE llFGlllTlC.l - NlISTIDO 110 RIO IIW«IE 110 SUL 1110.000 
F '-INV 90 o 100 100.000 

- -----
TOTAL - FISCAL 3.300.000 

TOTAl. - SEUIIWlE o 

TOTAL - GIRIL 3.300.000 
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ORlA0 11000 _INla, .. IO DOS TRANSPORT •• 
UNIDADI I al207 - VAL.C - INDaNMAAJA. CONITRUCO ••• ' ... avIAS s. A. 
NbO I awDlTO SlPI..aEMll\R 

~~oa~AM. D. T~A.ALHO (.U~L.M.NTACAO) REOJIIIfIOS DE 1tJ)AS AS .unu - Rt '. 00 

_~ __ ·_I_~_~_~ __ T_I~ __ .I _________ ~ ____ ~ __ '_~ __ 'M __ w_~ __ m ___________ I, __ ~I. ~ -'.g-'.~I. __ i_,I ___ v_'_'_O_. __ 

0100 AISISTaNCIA AO 'AAaALMADOR 

ATIVIDN)O 

U "" 
0100 lD04 AII11TDCIA .-oICA • CD:lmLOIn;: .. AGI 1aV'1~. --IIWI .,.......,.",. 

20"" o 1()O) ZQ04 004' ~I$TDCIA MEDICA E aontLQCJlCA. AOS SERVIDOII!S. .-..000 E 
SIUS D9'IJCJINTIS - NAC1CJW. 

ou. CORR.DOR .RAGUAIA - TDCANTINS 

""""'ms .. , .. 02:11 .144 CQMITIU:AO DI TIlIQG II'IIIIItCYIAIIIOI til CCNIDOJI 
"""A-"f'OCAHT11II 

20'" 0237 U44 CXlOO CX'foIITJIJCAO DE 1MOCJS nJIADIIIARIOS NO aJRDCR 
~1"-TOCNfTINS - CCNSlRUCAO Df. TREOCIS Dol I'ERIIIOVIA 
NORn.-SUL 

07" APOIO ADMINISTRATIVO 

ATIVIr»aD 

H 1.11 D1IDIOD2 IMNUTIJCAO I CGNIP'WACAO 111: UNI IICI'IIII 

18 122 07&0 ZCI02 CIO.) I MANJTDCAO f: aJfS!AVACAO DE BOa IIIIOIt!IS - NACIOJrw. 

TOTAL - I'ISCAl 

TOTAL - IEQlJltIDMIE 

TOTAL - GEAAt. 

OIIUII 
UIIIDADI 

11000 - IIIIIIIT .. IO aos TU_TU 
11201 - C"""I' .USILIIU DI TUIII l/UAIIDS 

iíiíió I 

~ROG~AMA a. TRA.ALHO (.U~L.M.NTACAD) 

0222 

.........as 

11m . aaz 1711 J..uNT1CAG DO I11TIIM Dl TfIINI ...... Dl IIUJ GlZOl'rl 

207111 02Z1 5m 0001 nluHTACAQ DO SISTDIl DE 1JIENS l.JIINrGS DE. BElO IOI:lzom: • DA 
L.lttiA I tO IllETAO • TREQ(I lL.tXJWlO • VIA tOnl 

TOTAl. - FISCAL 

10.122 

ta. tU 

183.122 

S a-ax: 00 o '00 183.122 --- -- --
• .•• ,.07. 

15."1.07. 

S.le1.071!1 

F 4-INY ,O o '00 '.1I81.01! 

-- --- -- --
2U •• 40 

.... OAD .... "'" 
F a-<XIC OD o '00 283."0 -------

e.I .... ,! 

183.112 

tREDlTO Sl.Pl.DENTAR 

RECUtSOS DE TmAS '" FOfTlS • RI 1,00 

I.ODO.ODO 

UIOO.ooa 

3.000.000 

F 4-INV IID , IDO 3.000.000 

--- -- --
3.000.000 

• 
3.CXIO.CXlO 
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ORDAO .IODO - IINISTIRIO DOS TRANSPORTES 
UNIDADE a.,o, - IINISTIRIO DOS TRANSPORTIS 

Outubro de 2000 

_ DE llIlo\S AS FOO!S - RI 1.00 

~l-Tl~ 1 ____ P��O�h __ "'_,,_iOCAO_/U_Tl
1\JLOlPlllll1t) ______ 1 ~ UJ g !~U__'_V_._L _0"_ 

0221 QUALIDADE E 'OMINTO AO TRANSPORTI AQUAVlAAIO 110.000 

ATIVIDADES 

21'" 02211_ FIICIUZACAO I CON1IlOt.E DE ~. PO!mJS 110.000 _'DOS 
28 , .. 0221 23M 0)01 FISCALIZACAO E CIlN1!O.! DE --.ms. PIJITCS 

IlEl_COCEDIOOS - NACIO<AL 
leo.OOO 

flCRTO FISCALIZADO (UNIDADE) 1 F HllC 90 O 100 leo.OOO -- - -
0222 TRANSPORTI 'IRROVIARIO UABANO DI PASSAGIIROS 21.000.000 

PAO.J!TOS 

za 713 0212 1110 CClCS1IIJCAD I R.EalllDACAO DO SISfUM DE TItEHS UIIINCIS %1.000.000 

28113 0222 S080 00000 CDoIS1RJCAO E -.o 00 SIST", DE TRaIS l5>NJS - 21.000.000 
lilPl.ANTACACI 00 fREO(I NoIIt ROSA A SACOM - $AO PAULO 

mEDO c:o.slflJlDO (KM) 7 F 4-INV 30 O 100 21.000.000 

----
0231 CORRlDOR TRANSMITROPOLITANO 22.'00.000 

CPERACCES E9'ECIAIS 

21'" OU1 0121 p.urrrc"ACAQ DA tlUAQ NO CAPITAL· ex ..... " ... DOCAS 110 mADO DI 22.100.000 
uo PAUlO - lttClftIU.CAQ DA IRA-dTIImIRA POIt'IUMIA ICJ PCIITO 01_ 

28 '84 0231 052e 0001 P.u:tTICIPACAO DA LNIAO I(J CAPITAL - CCIf'.wnA oa:AS DO esTAIX) DE 22.500.000 
SAO PAULO - REtl.PEAACAO DA IfIAA-ES1RJTI..AA PCRl'UARIÁ til POnO 
DE SMffOS ... SAO PALlLO 

F e-1Ft 80 O 100 22.500.000 -- - -
0710 APOIO ADMINISTRATIVO 1. .... 000 

ATlVIDAOES 

111 lU 0710 IGOO 1MtIJ'fIrCAC DI IU\IJCOS ADMIHII11U.TlWIS IIO.DOO 

211122 om 2000 00.1 IWt.rrEfOO DE 5alVlOOS AtlUNISTRUIYIlS ... NACI~ 180.000 
F 3-me 80 o 100 110.000 

111'21 0710 Il103 oICIIII OI I_TlCA 1.4 •• 000 

211128 om 2003 002II -.coES DE ,NFaW.TJCA ... NAeJCNAL 1 .•• 000 
F .-me 90 O lI! 1.41&.000 

--- -
".32!.000 

TOTAl. ... sm.RIDADE o 

TOTAL ... 8ER.AL ".32!.000 
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alIa0 11000 - MINIITIIIO DDI TIAIIPDITII 
UIIIOAOI 1120' - DIPAIIT_TO tlAClD1W. DI UTIIADAI DI _AOa 

MEXO J I CREDITO SLF\.DEtfTM 

AEQRIOS DE 1'CIIrM AS FOrfTU - RI 1,00 

ano _TINCAO DA MUHA 1_1A11A '1D1RAL 1.270.110 

.ATlVIDaS .. ,.. .... - BTAUJtaCAO DI IIDWIAI PlDIMII I.no . .., 
lO,.. 0Z20 ZU4 ooel RDTutACAQ DE IUXJVIAS ~IS - N:I EIlMXI OllWtlA 21.5'! 

F '-UH ao , 
'''' 21.51! 

"" '" ""'_ .... RDTAIIFWAQ DE IUlCIvIAS FEDEMJ! - fC3 ESTACO DE IrllAS ... .... 
F '-INV ao , 100 ....... 

"",.. 0220 .. ema AESTN..IW'.otO DE A'XIOiJAS fUlEAAlS • I() mAtO DE M'tMS BEMIS 1.111.010 
F '-1'" ao I "Xl 1.111.080 

""712 0Z20 IaM Q)7! AE$TAI.AACJIO DE IIXOt'IAS nDER&IS - N) ESTADO DO !MTO IRJSSO DO 221.1 • ..... 
F '-INY .. I 100 UI. t. .. ,.. "'" .... DDI3 Lll:fSTN.NCAD O( ACXIOVIAS P'll:IEMIS - P() DTIIIXI DO RIO DE .we,lIll 3e.II5D 
F 4-tfW ao I 100 ...... 

,."" 0220 IaM 0113 RESTuw:AQ M JOXIVIAS FEDERAIS - t() esTa 00 AtMZfNS 1.000.000 
F '-IPtN ao o '''' 1.000.000 

-- - -
om Ctlltll.- SAD 'IWIC IIca a.aao.aao 

0fIlJE71lS 

"712 ........ c:atC1II.ICAO DI 11IIOCII 1IIICrt1_10I ICI COIIIIIDCR UO MAJCIICO l.cao._ 

"",.. OZZI 1'J03 CIOOlI CCNSJJLCIIO DE TRlDC:S IIXOIIMIDS Nl ~ UO FRoUI:ISCO - Z.oao.O:O 
1R-12111U - COfST, co nE)(I elv. I'I/IA - lIOIIlSA DO R. IlfETO -
AIADWl DAS JEVB - S. DDIDlRJO - ~lNA 

F 4-1frN .. o 100 2.0Cl3.000 

.1 711 ....... ADIDUACAO DE CI:Ift'IaI)I IIIIDVIMIOI ICI ~ IAD A.UCID l.cao.OCO 

.. '" 022CI 5738 000 I ACEQJACoIO DE o::tm:INlS IIXIDVIAFlIIlS N) CCIIIIECCR $AO FRNCISCCI - 1.000.000 
IA-l1atIA - OI VrnJIlA DA aNlJlSrA 

F '-lfrN .. o 100 I. CIXI. OCO 

-- - -
10.'71.200 

""'-"71lS .. ,.. oua "'1 ut.ltACAQ Dl 'IItIOa ..,.,IAIIII. NO CIR8III LIIlI II.UO.CICIO .. , .. QZ30 111'2 ai ClPlICACAD DE TfI!Q(JS IIIXIOIIARIOS fi) CDIBICII: \.ESTE - "I" 13.530.000 
- DIVISA .1115 - IELO .. JUZOlT! 

F '-"H 30 , 100 13.UO.OOO 

li , .. ........ CCIIITII.ICAO Dl IKTIILIIACCIII IIIDO'tU'UAI Na ~ LISfI 11.'41.100 .. ,,, ozao 157M 011)1 CCNlinu:AQ DE INTtII..lace IIXJOYIMIAS Nl CDIIBXJI. LOTE - !MS 18.&e.ZOO 
~/CIID/OIQJDF 

F '-101 to o 100 12.107.120 
F ,-"" .. • ". a .•. (8) .. ,.. ....... CIIII'IIIICMI DI CIIfftIIG MlllCWIMIOI li» ~ um: l.ooo.0D0 .. ,.. oz.aa 57. OCIGI CCNmIJC,IO Dl lXNTOINlS IUXlVIMIQS Nl CIIIEOt L!Stt - I.DDO.DCIO 

CCIIS1AUCAO DE CXIftIlIM) OI aLATINt. - [S 
100 I.DCIO.COO , . -"" .. • ----

"""""" 
"712 OUl 17'1 III.ft.ICACIO Dl matOI IIIID'floUll. til ~ I.OCID.ODO 

P' • ilUGLITM) .. ,.. QZlI 1741 cIIXn r:x.PL1CN:M) DE 1MOCJS IIDJIf'IMIIB lCl CQIIBIDIt 
1'IUfreIIETJIDIO..ITNCI - .n8/SP - IUO M.l.D - DIVISA ./PR 

!5.CIXI.OOO 
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OAGAO 11000 - .INISTIRIO DOS TRANSPOR TIS 
UNIOAD' "101 - O.'ART .... TO NACIDlAL DI IITRADAS OI RODAS" 

Rf:1lRSOS DE TtOAS AS mm:s • RI 1,00 

, • • I F 
FUC. PflJJWMTICA PIIl'IWWACAO/SUIITIl1A.O/PIUXJTD S • o U T ... A L o R 

F o o , 
F T-iNV ÕÕ T 100 5. COCI. to:I 

-- - -
0212 CORRIOOR SUOOISTI 800.000 

""""""" 
.7az ,... ."" CCIMITJlUCAO DI 'nIEQIII fIIIOVlARIOI NO CCIIIIDIIt lUDIIPft 100.000 

28 , .. 0232 157011 0009 aHJ1RICAO DE TREOOS FOX:IYJARIOS Ml c:rJRDCR SLlXESTE - 100.000 
1!IR-Z87/11S - JNIl'U • ~TO um • ., 

F '-INY 30 o 100 100.000 - -
021S CORRIDOR MIRCOSUL 300.000 

PROJETOS 

28 'U 0213 17115 ~ DI tHTEltLlGACG!l IUXWIMIAI PC! CCIIIRiDCIt DO .ucosuL .... 000 

28 , .. 0233 5755 0001 CXJGnI.CAO DE rNlfRLIGAaES NXIO'iIMIAS t(I ~ IX] MEIIXSJl 300.000 
- OI Q.RrTlBA (LESTE E fr(RTE) 

F "-IM' ao , 100 300.000 

- -- - -
0218 COIRIOOR NOROISTI '.047.100 

PIIOoIfTOS 

.. '" .... '701 CCIBTRUCAD DE TRIQGS Ita\l'IAlUOS DO lCGItIII1IOR MIIII:aTE 1.1)'1,100 

28'" 0U5 15708 CIOOlI CXN!iiTflJCa,O DE TREOQi RttOVINHOS DO CIJIIBOt tOUSTE - 5.047.800 
!I'H3S/P1 • DIVISA PI/SA • ELISEU IiWn'INS 

F 4-rtN 30 o 100 2. 7CO. (XX) 
F 4-!NV ao o 100 .,113.9'2 
F .-INV 90 o ... 1.233.858 -- - -

0211 CORRIDOR OISTI - NORTE 1.000.000 

PIIOoIfTOS 

21 1IZ ..... "" CONITIIJCAD DI nIECHIIS IIIDJItIAltIOS ND lDItEIXII OUTI......-rt 1,000.000 

28 ' .. 0Z38 15709 0003 aJe'YJlJCAO DE TREOCS JU)QYIARICIS t(] ctIRDIJt CESTE-t(RTE: - 1.00a.CICO 
.17.' ...... - DIVISA UT/NA - DIviSA AM/'It 

F '·INV 30 3 100 1.000.000 -
0217 CORRIDOR ARAGUAIA - TOCANTINS •••• 0.131 

PROJETOS 

"'U OU7 '710 CXI811IICAD DI TMOCII RDDOYIAIUDS ND c:tINDCII a .•. ul 
..... IA·TQCNITJNS 

28'" OU7 15710 00CI2 CClNSnu:AO DE. TREOGS rr:s:t:NIARIOS N) CXREICR 1.000.000 
NWJ.lAIA-ltcaN1JNS - !IR-07OIBJ - tXDUntC) • ~ 

F '-INt ao o 100 I.OOQ,CICO .. ,.. 0U7 15710 CIOO3 CXNST'FlICAO DE TREOOS fU:QvIMIOS Ml CORIItR .... 000 
IRGIAIA-TOCANTINS • SFt-153/PA ~ liIMMA • DIYlSA PAIro 

F "·UH 30 o 100 .... 000 .. ' .. 0237 5710 oc:os ctNS'nI.ICAO DE lMOClS IUlCN'IMIOS N:l CCIIIEDCR .... 003 
........IA·ta:Mrf11rB • IR-IIS&fPj. - rtmDCIIENtO "230 
(AI. TMlIRA) • DIYISA NJWJ 

F "-IIN ao o 100 .... 003 

28'" 0237 5710 001" QHl1RJCAO DE ROOI IUlQYIAAIOS P(I IXJIIIDCR 1"n.128 
AfW&IAJA-1'tDHTINS • ltCl ESTAIXI DO 'JtX:NrfTINS 

F "·IN'II 30 o 1100 1,SI7.1Z8 

II'U OU7.71O MIIalACAG Dl 1IIICNB IIIXWIMICII NO ~ MAalAIA-TllCANTI. I,a.ooo 
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ORlA0 11000 - MIMISTlRIO DOS T_m 
UMIDADI 11201 - OIPAIIU_ITO IlACI_L DI ISTIWIU DI IIIIDA&III 

~1ItOCIIUo"A a. T"dAL.HO (CANC.a.AM&NTO) REDItSOS DE. TtD\S AS RJ(TE$ - RI 1,00 

, • • I , 
PIIC. ........ ylCA PRIIWWAGllClfUTI'I'I.I.OIMDJ1t) • • o u , VALOA , D D • --- -.. ,.. 0231 5730 CICID7 lrIlBIMCAO DE nEDCJS lIG)QItlillR'OS !ri) CDIIEDCIR NWlMIA-TQ:Nrn'tNS 

- IR-ZZlnIl - UNTA LLaIA co TIO! - ... .IESUS DAS SELVAS (IQI 
2.ooo.CICIO 

411.2 - ••• 4) 
F 4-lfrN lO o 100 2.(0),000 --- -

0211 CORKIOOR 'RONTIIRA NORTI 2.172.172 

PRMT1\S 

lU" 0211171' ~ DI 1IUHlI MIlCWIAltlc. ICI CIRDCII MINTlIItHIIm 2.112 .• n 
2S 71~ 02311 1571' OXII COfiTNbO DE. TRmCB II.DlYUAICIS N) ~ FfIIrmIRt."'fIRTE - 100.000 .'15&1'" - FSREIRA IDES - OIAPCQJE ( FJOmIRA CJJIANA 

FAIICEJA, , '-IPfJ 30 D 100 lC1C1.00D .. ,.. 02311 e 711 IX)IJ! aJraTA.ICAD DE T'It!DflS Al:lXlYIAAlOS NJ ~ FllHTEIRA~TE - uZ.ln 
1IR--31'J/AC - IAASllElA - ASSIS IllASIL 

F A-lfrN ao o 100 .l'2.172 

"'02 0238 !U 11 0D0l CXJrIS'I'IIICAD DE lREOOS IQXlYIARJOS NJ ~ FFOm:lRA..oTE - Z.OOD.OOO 
IIH84UC - RIO lFWal - CJU.EIACI co IUL 

F 4-INV 30 o 100 Z.CI:IO.ODO 

-- - -
OIU SlIUIWICA IAS _IAS '101RA1S 100.000 

PRlJET1\S 

.. '" ........ ELIIllIMACAO DI. PCJmIS ClIlTlCOl 100.000 .... , ........ - ELIIIIMICAO DE lICMtIS OUTIOlS - IIR-O'JOIDF - fLlllllttCAO DE JIIOfTO 100.000 
(JUTlO) p(J DISTRITO FEDEJW. (DIVISA 01"/11)) , .-II~ 10 o 100 lOO.OOD 

-- - -
TnT ..... - FISCAL eo.UII.I13 

TOTAL - SElIJIn»OE: o 

80.420.133 

011&0 47000 - IIIISTIRIO DO PLANlJANlITO. DRC .... TO I lISTA0 
UllDADl 47101 - IIIISTIIIIO DO PLANlJ ... TO. _TO I lISTA0 

oV4UD 1I OBIITC iPLBliNU.A 

0714 IIRINCIAS RIGI_IS DI SIRVICOS 1.100.000 

-.uas 

"lU ....... I.uNI'ACID DAI MMJCIUI IIItOMAtl 111 IIIWlCOI 1.100.000 

"lU 07&4 eu OCOI npUHTACAQ ~ BER9CIAIS RE8IMII DE SERVICOS - Nt.C1a-L 3.300.000 , 3_ 
10 o 100 1. aoo.CCXl 

F '-lfrN lO o 100 Z. COl. OCIO -- - -
3.300.000 

TOTAl. - sm.IUOADE o 

3.aoo.000 
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ORlA0 llOGO - IlllITlllla DOI nUl'DllTU 
UIIIDADII I 11101 - ClWAllltIA IMIILIlIIA OI TR" U_ 
iIiiXO 11 OBITO iPilíIiNT. 
~ftGaR'" D. TRA.ALHQ (CANCaLAMaNTO) _ DE _ AS _ -OI I.GO 

.::.1 ~TI~ I, ____ PN_Z_W_J-__ ,_,TLI._Q/PRIIIITD _____ !; UJ g !~!l!_Y_'_L 0_"_ 
_ TRUSPOITI .IIIIIKIYURla UUAIIO DI "_IIRDI I.ODD_ODD 

" PNlJlIIIII I 

.711 _Ali COIITlUCAO ao li'" DI ,... ... DI PallTALIZA I.GIIO.GIIO 

111711 0lIl 11311 0001 COral'II.ICAO DO S ISTBM DE TRENS UIWNO!I D( FOtrAL!ZA ~ L JNifI I • 
TMOG CAUCAIA - Yll.A DAS FURS 

3. GIIO. GIIO 

• "·IIN 80 , IGO 3. GIIO.GIIO - --- -
TDTAt. - III!CAL 3.GIIO.OGO 

TOTAL - SElI'UDG o 

TOTAL - EY4. 3. GIIO.GIIO 

...., 11000 - IllllTlllla DaS _TU 
UlIDADII 1I20Il - _IA DI _ UUAIIOI DI PaRTa ALUIII S. A_ 

_ DE 11IlAS AS _ -OI I.GO 

0112 TIIAIIIPtIIITI '._IMla UIIUIID DI PASSAGURaS I.IOII.ODD 

-..os 

atll _ITII IINNMG DO IIITIIM DI ....,. ....... DI NIITO ~ ... a •• GIIO 

111111 _ ITII 0lI02 ElP'ANWI co SJSlBM DE TJI!NS l.I8Nd De POITO AL.ElIIE • ,-'NIINJ a .•. aao 
00 IIITOM. DE 1'AEHS !.RIMOS *' AEBIAO t.ETJlFU.lTNrM DE I'QIITD 
ALEIJI! - .. 

11WDG UI""NiTAOQ (l1li) !li , oi-Ih\' 80 o 100 UOO.GIIO - ---
Uoo.aao 

o 

'."'.000 
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~O 11000 - IINIITIRIO DOS TRANSPORTIS 
UNIDADI ,.201 - _lIUA l1IAS1L1l1IA DI 'LAIII~_TO DI TRANSrDRTU 

REQRSOS DE TtDt.S AS F(N1U .. RI 1.00 

:.!_T1CA ! ____ -__ '""_'1CJD/SIIJ __ T1_1U.O/PIUlU __ 1O ____ ! t~! g !~IJ_'_V_._L _o "_ 

AI._ 
~.o;;~ 

ATIVIMO 

"" ..... 0100 1011 AUXILIO A&.1tD'TACAD _ IDVllXIIII I ........ a.lu 
,,;'ú 0100 2012 0D73 MlXILI0 ALI8TACAO AOS SERYIDCNS E DPREIWIQS .. ICICIML ".IM 

SEFlVIlD: I8DICIIDO "JrnClOE) 118 F a-ax: 10 o 'DO .... IM 

28'UI OtOO 1011 AUXILIO ~ _ ID'IJIXIG i ......... 11.'" --
28.f' 0100 201 t 0081 AUXILIO 'nUN!P'CIm: AOS SERVIDCJES E DFREIMlOS .. NACIfJW. 17.ln 

SlR'IIDtlIIOEFICIAIXI (LIHOADE) ali F .-aac 10 o 'DO 31.117 - --
0710 A,ala ADMINISTRATIVO 11.000 

AT IYIDfIDES 

ZI ,'22 0710 IDO. lMNS1'IICAO DI IP'lICOS DE ~ ".oao 
28-122 ~ 2001 oo.tl IoWIJTEJrCAO DE SUlVUXJS DE T1WfSPCfI'TES - NACIC)W. 'I.OXI • a-ax: 10 o 'DO IIS.0a0 -- - -

315"'$0 

TOTAL .. SEUIDIDE o 

TOTAL .. EW. 0154 .... 

n. 
(A Comissão Mista de Planos. Orçamentos Públicos e Fiscalização) 
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MENSAGEM NO 903, DE 2000-CN 
(N" 1.406/2000, na Origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 61 da Constituiçao Federal, 

submeto à elevada deliberaçao de Vossas Excelên­
cias, acompanhado de Exposiçao de Motivos do 
Senhor Ministro de Estado do Planejamento, Orça­
mento e Gestao, o texto do projeto de lei que "Abre 
aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da 
Uniao, em favor do Ministério da Justiça, crédito 
suplementar no valor de R$320.576,00, para reforço 
de dotaÇOes constantes do orçamento vigente". 

Brasllia, 2 de outubro de 2000. - Fernando 
Henrique Cardoso, 

lIIIIIiI, 2J de _11) demo 

• I V. FlIIdIIr:ia )m ... .,. de àIIn de aíio 
......... fale 11 SepillleSllcilik Uri1(Láa! 9.%l,de 11 delailll! 
l«I1), 11) l1Ir de U ml7~OO (1iI2rb e liIe Di qaDrácI e lIIiI e li! talb l1li illr 

do liilIIiI li'" 
1 O. _ oIjdM ~ ... SI'" "* das UaiIIes 
alaiDtÜIIII: 

Ul,oo 
liII <Drm - .• 

,... NadaIal JIIIII Cria!a 11 Matai ,00 
-.IIiIfD:i SoW!Ir:&i111 ÁdtllllCtdlIIIICIIfiIo l1li1 19.1U 19.5Q 

14 

Pudt Jlaria1_ S!pllllll fÀIII!IO. TItaIiII-
nmr 
- CqIiI EirIiII )m I l'mlI;Io de Ams de 21I.!Q 
TJIiIID 

I DIacII_1IIIIadI /ainaeiIaI 211.!Q 

TOTAL U U 

3. Cumpre esclarecer que as referidas suple­
mentaçOes destinam-se a garantir à aquisiçao de um 
veIculo automotor e equipamentos de informática a 
serem utilizados no atendimento de adolescentes 
egressos de unidades socioeducativas, além de 
possibilitar a incorporaçao de doaçao de recursos 
oriundos do Banco Interamericano de Desenvolvi­
mento - BID, a ser aplicada em estudos sobre segu­
rança e educaçao no transito na América Latina e 
Caribe. 

4. Os recursos contidos no presente crédito e sua 
respectiva aplicaçao foram registrados no Sistema Inte­
grado de Dados Orçamentários - SIDOR, por inter­
médio dos Oficios EletrOnicos n· 085/MJ, de 17-7-2000, 
e n· 086IMJ, de 13-7-2000. 

5. O crédito viabilizar-se-á mediante projeto de 
lei, a ser submetido à apreciaçao do Congresso Naci­
onal, com recursos oriundos do cancelamento parCial 
de dotaçOes e da incorporaçao de doaçao, obede­
cidas as prescriçOes contidas no art. 167, inciso V, da 
Constituiçao, e em conformidade com o disposto no 
art. 43, § 1·, incisos 11 e 111, da Lei n· 4.320, de 17 de 
março de 1964. 

6. Cabe esclarecer, por oportuno, que, 
segundo informaçOes do órgao solicitante do crédito 
em questao, a programaçao objeto de cancelamento 
nao sofrerá prejulzo na sua execuçao, uma vez que 
foi decidido com base em projeçOes de suas possibi­
lidades de dispêndio até o final do corrente exer­
cIcio. 

7. Nessas condiçOes, submeto à elevada oonside­
raçao de Vossa Excelência o anexo Projeto de Lei, que 
visa a efetivar a abertura do referido crédito suplementar. 

Respe~osamente, - Martus Tavares Ministro de 
Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

PROJETO DE LEI 

Abre aos Orçamentos Fiscal e da Se­
guridade Social da UniDo, em favor do MI· 
nistério da Justiça, crédito suplementar no 
valor de R$320.576,OO, para reforço de do­
tações constantes do orçamento vigente_ 

O congresso Nacional decreta: 
Art. 1· Fica aberto aos Orçamentos Fiscal e da 

Seguridade Social da Uniao (Lei n" 9.969, de 11 de 
maio de 2000), em favor do Ministério da Justiça, 
crédito suplementar no valor de R$320.576,00 
(trezentos e vinte mil, quinhentos e setenta e seis 
reais), para atender a programaçao constante do 
Anexo I desta lei. 



Outubro de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quar!a-feim 4 19783 

Art. 2' Os recursos necessários á execução do 
disposto no artigo anterior decorrer<'!o de: 

I - cancelamento parcal de dolações orçamentá­
rias no montante de R$39.568,OO (trinta e nove mil, 
quinhentos e sessenta e o~o reais), indicadas no Anexo 
[[ desta lei; e 

[[ - doação do Banco Interamericano de Desen­
volvimento - BIO, no valor de R$281.00B,OO 
(duzentos e oitenta e um mil e o~o reais). 

Art. 3' Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

BrasIlia, 

ORGAO 30000 - MINISTERIO DA JUSTICA 
UNIDADE 30.01 - FUNDO NACIONAL PARA A CRIANCA E O ADOLESCENTE - FNCA 

HICO I CREDITO svPlBENTAR 

. REO.RiOS DE TOOAS AS fOO'ES • RI 1.00 

E G , I F 
Fl.Oi:. PRCOWU.T I CA PfIlRAMA/ACAO/SlIBT I TUlO/PRXlJTO S N o U T V" l o R 

F o o • -- - -
0112 REINS!RCAO SOCIAL 00 AOOLESCENTI EM CONFLITO COM A LEI 3'.111 

PA:lJETOS 

14 411 0112 1724 AS$ISTlPC1,l SOCIOU)UCATlVA AO ADCJI.ESC(NTt EM COFl.no CCII " UI ..... 
I' 422 0152 112. 0003 ASSISTOC'A StX:HEI1ICAT1VA KJ ADO.ESCENTE EM CXH=L.ITO COI A LEI ".588 

- NACICIW. 
SERVIa> UPUHTAOC) (I,t4Io,ul I S 4-INV 30 o 100 ".588 ----

TOTAL - FISCAL o 

TOTAl - SfrllUOADE ".588 

TOTAl - Wt\l ".588 

ORGAO 30000 - "IHISTERIO DA JUSTICA 
UNIOAOI 30110 - FUNDO NACIONAL OI SIGURANCA I EOUCACAO 00 TRANSITO 

»EXO I CREDITO 9.JILEMENTAR 

REtUGlS DE ~ AS fOI'T(S - RI I ,00 

E G , I F 
Fl.Oi:. PAO:R.IMA T ICA ~fACAO/SI.IITITULO/PflDJTO S N o U T VALOR 

F o o E 

-----
0110 lOUCACAO I SIGURANCA NO TRANSITO 211.001 

PIIlJETOS 

08 '" 
_11011 CAlf'AJN Bll.DTlVA ,.w. I"REVDCAD Dl ACIDENTU DE. nwena 111.001 

~ 131 oeeo 170!! 0CICl\ CMPANiA EDUCATIVA PARA PFIEVEN:AO Q( ACIDENTES DE TAAHSITO - 281.001 
MICIClW. 

F 3-alC 90 o 195 281.CXII -_._-
TOTAL - FISCAL 2I1.d 

mTAL - S8J.JIItw)E o 

TOTAL - GERAL 2Il.Cd 
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...,..,.Ó II C9iiDno iUk:iiWHfD 
~~OQ_~A ~. T~A.A~HO (C.NC.~AM."TO) ~ CIII! T<lOAS .... f'IONTU - RS 1.00 

_a-
I •• n o,a. 'T •• ...... n-acl ... SOCIOClUCollTI"A .o ADOLQCDrn: DI COMftLITG CDM ... 1.&' .. .... 
I • .&1:2 Otl5Z na. oooa oIIaIi.aTDCul IIDCIClmX.lCATIVIII AO MIO....cDIT. DI CllNf'\.IfO co. .. 1.11 ... -- NllCtQoM&. __ ,co I~TAOO (U'\II~) , • --<DO .. o ,ao M._ ----

TOTAl. - ~ISCAL o 

... -... -
(A Comissllo Mista de P/anos. Orçamentos Públicos e Fisca/izaçllo) 

MENSAGEM NR 904, DE 2000-CN 
(N° 1.407/2000, na Origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 61 da Constituiçllo Federal, 

submeto à elevada deliberaçllo dê Vossas Excelên­
cias, acompanhado de Exposiçllo de Motivos do 
Senhor Ministro de Estado do Planejamento. Orça-

EM n"248/MP 

mento e Gestao, o texto do projeto de lei que 'Abre ao 
Orçamento Fiscal da Uniao. em favor do Ministério da 
Ciência e Tecnologia. crédito suplementar no valor de 
R$5.750.000,00, para reforço de dotaçOes cons­
tantes do orçamento vigente'. 

Brasllia. 2 de outubro de 2000. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

D.......... 26 de = L libra ct. 2000. 

o Mlniat6rlo da CIAncla • TecnoIoaia - I\IICT ~cIta ~ d. c::nkIito .upl.rnentar 
ao Orçanurnto Fi.cal da UniAo (Lei ..... 9.969. ele 11 de maio de 2000) .. na valor d_ R.S 5.750.000 .. 00 
(c.inco nülhGea.,. __ .toe • cbaqOen:ta ttII1 ..... ).. .... fkvor da Coml-.Ao Nl&Cional d. SDeI'1Pa Nuclear 
-CNBN. 

2. Oa i .... o ... 9' 't de ... o. quaia....ao ~ -p'fc=d • ba 6a'e& .. ta' ..... ~ 
...... dishibuloJlo ~ JWVJVS-Q"9.o ~ no CIU*Iro. -auir: 

I:aM='e;n • de Pe&quiaa 
500.000 

915.000 
250.000 

1.000.000 

2.200.000 
500.000 

385.000 

&7"" ooe 
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3. Na área de segurança, em virtude da con­
tinua expansão do setor nuclear no Brasil, o cré­
dito propiciará as condições necessárias ao aper­
feiçoamento e ampliação dos serviços prestados 
pelo Estado, sobretudo no que diz respeito ao li­
cenciamento e á fiscalização de instalações nu­
cleares, ao recolhimento e armazenamento de re­
jeitos radioativos e ao controle de radioproteção 
e dosimetria. Na área médica, os recursos viabili­
zarão a produção e o suprimento da crescente 
demanda nacional por radioisótopos e radiofár­
macos. Com relação ao desenvolvimento tecnoló­
gico, proporcionará a regularização de Softwares 
e a aquisição de materiais de consumo e serviços 
de interesse da área de radioproteção e seguran­
ça nuclear. 

4. O presente crédito efetivar-se-á por meio 
da incorporação de excesso de arrecadação de 
receitas diretamente arrecadadas pela CNEN, 
que, no caso da segurança nuclear e do desen­
volvimento tecnológico, no valor de 
R$5.500.000,00 (cinco milhões e quinhentos mil 
reais), provêm da arrecadação da Taxa de licen­
ciamento, Controle e Fiscalização de Materiais 

Nucleares e Radioativos e suas Instalações. A 
área médica absorverá R$250.000,OO (duzentos 
e cinqoenta mil reais), cuja receita origina-se da 
indústria de produtos farmacêuticos. 

5. A programação contida no presente cl'édito 
foi registrada pelo Ministério da Ciência e Tecnologia 
no Sistema Integrado de Dados Orçamentários -
SIDOR, por intermédio do oficio eletrOnico n" 
MCTl05, de 14 de julho de 2000, e, também, envia­
do por oficio n" 0121SPC/CNEN, de 31 de agosto de 
2000. 

6. Esclareço, por oportuno, que o referido cré­
dito viabilizar-se-á mediante projeto de lei, a ser 
submetido a apreciação do Congresso Nacional, 
obedecidas as prescrições contidas no art. 167, inci­
so V, da Constituição, e em conformidade com o dis­
posto no art. 43, § 1", inciso 11, da Lei n" 4.320, de 17 
de março de 1964. 

7. Em cumprimento ao disposto no art. 17, § 
7" da Lei n" 9.811, de 28 de julho de 1999 (LDO-
2000), demonstra-se, no quadro a seguir, o exces­
so de arrecadação das receitas diretamente arreca­
dadas: 

24.204 • Comissio Nacional de Nuclear anR$ mil 

112110.00 -Tm de Li=iamemo, 
CODtrOle e FISCSHlÇ10 de Materiais 
NucItms e Radioativos e suas JmtaIações I 
152021.00 -Rec«ta da hulústria de : 
Produtos FarrrdItioos e Vete:ináOOs I 

I 

Ame. Ué Paâ. PmIto I lJcts 
jiltl2fiWt i 2(11 I LOA -I 

I I , 
7.879; 8.S~ 3.000 

I I 
I 

IO.07~ 
I 

15.315 15.0651 
I 

I 

5.500 

2~O 
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8. Nessas condiçOes, este Ministério O Congresso Nacional decreta: 
manifesta-se favoravelmente ao atendimento do 
pleito, razao pela qual submeto á elevada deliberaçao 
de Vossa Excelência o anexo Projeto de Lei, que visa 
a efetivar a abertura do referido crédito suplementar. 

RespeHosamente - Martus Tavares, Ministro de 
Estado do Planejamento, Orçamento e Gestao. 

Art. I' Fica aberto ao Orçamento Fiscal da Uniao 
(Lei n' 9.969, de 11 de maio de 2000), em favor do 
Ministério da Ciência e Tecnologia, crédito suple­
mentar no valor de R$5.750.000,00 (cinco milhões, 
setecentos e cinqüenta mil reais), para atender á 
programaçllo constante do Anexo desta lei. 

PROJETO DE LEI 

Abre ao Orçamento Fiscal da União, 
em favor do Ministério da Ciência e Tecno­
logia, crédito suplementar no valor de 
R$5.750.ooo,OO, para reforço de dotações 
constantes do orçamento vigente. 

Art. 2' Os recursos necessários á execuçllo do 
disposto no artigo anterior decorrerao da incorpo­
raçêo de excesso de arrecadaçllo de recursos direta­
mente arrecadados. 

Art. 3' Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicaçao. 

Brasllia, 

0."0 t 24000 - .ZNIST_RIO DA CJ_NCJA • TECNOLOOIA 
UNIDAa. I 24204 - COMISSAO NACIONAL D~ EN.RGIA NUCLEAR 
ANUa 

~~OQ~AMA o. T~A.A~HO (.U~L.M.NTAeAO) 
~. ~/ACAO/SUlJTIn.n.OIF>f!OOUTO 

ATrVI~S 

lD • .,. <U67 .. ,;a YANUTIlNCAO T.c:HICA ~ OI"IIi""'CIONAL DAS ''''TALItCOl!S DI ~ISOJIS ... E 
L-..r.TCIItIOS DOa INSTll1JTtlS DA CHaN 

'.11071 o.t8'1 1'."3 0001 MANUTEl'CAO TIED-IICA E QPER"CIONIo.L DAS INSTALA/X)ES DE ~ISA E 
L....;:flATORIOS OOS INSTITUTOS DA CNEN • NACIONIIIL 

I •• 71 ().I., t.tft .1.~DIi IN~coe. TICNlCO-CIOfTI"'CAIS ........ l1li5 ... "'-'C1.1lAIIII E 
~ ... 

l' .71 G&a"l ;t..!III.Il 0001 5ISTII"",,, DE I~ORtUt.OOES TECNICO-CIENTlFICAS NA "'RE'" NJCI.I!"'R E 
"''''NS - NltCrou,L 

... trVlo.o.cllS 

, .... a.. u,. PJIIOOUCACI Df. su .. tANCIIoS R.fd)1 ... TI"' .... ~_A ... ME ... ~IC'" 

, ..... CMeII 1:4'1. 0001 PRCDLICAO DE SU8ST~I ... S R"-DIATr",AS ~_ ... A AIIEA weolCA -
NACICJNAL 

RADIOISOTQPO "OI'NECIOO (r.<:I) '''''''''''' 

ATIVtOADES 

I .... 01104 .4 •• ... o:a .. n.....", E ~_TO OI IIE..oElToa IllAOIOATIYO$ 

I •• 41: CID04 1:."" 0001 REcot.l-lIIoIENTO 11 -....z~NTO DE ~..o!.[TOS RAtlI(],t.TIVOS - NAClou,L 

, .... - .... 1.1cac::1~0 I. "'IIICALI~CIIO DI. ' ... T ........ ca.. NUCI. ...... li 
IUOIATlV .... 

, .... CIGD4 11" 000, LICENCIAMENTO E FISCJt.LI~.ooo CE 
IlUDI ... tIV/tS - ""'CIIl'I.IIL 

INSTALACOES NJCLf.NlES E 

I ••• 1 - ... oaNTIIIOLI5 OI: IllADI_TaC40 I DOISI/iIII11"'''' 

1 •••• 0IlIOoI 1: •• 0001 CO<IlN'lI-l!! 0It RADICPRDTI!CAO I! OOSllllllEl1'Il ... - NACIONAl.. 

.. -OISOI "'.7 -.rt1NCA0 DA QUAl.IDMIIII ..,...;Il.0II1CA DIoS 1II ... 01ActXa IONIZANtE • ,.- CIIIOoI "'.7 0001 _~ o.r. QJAl.IDACII IoIIiTlllOl.DGICA C>Io$ RADIACOES IDNIZMlte:S -.... , ..... 
TOTAl. - t',aeAoI.. 

TOTAL. - I«s.IIWIOe 

TOTAL. -~ ------

êREorfo §üPLEME",TItoA 

AE;~ DE TOOAS AS "'QNTIES • ltS '.00 

1.4111.000 

: 
I ....~ 

500.000 

· HDC " 
, ", 500.000 

.".000 

9115.000 

• '-ooc " 
, 

'" 9111.000 

-- - -
2150.000 

I 210.000 

~I ~'O.OOD 

• ,-ooc " 
, 2!10 000 

4.0 ••• 000 

1.000.000 

1.000.000 

" '-ooc 00 , ", 1 000.000 

11.200.000 

Z.2OO.OOO 

• ,-ooc 00 , 
'" 1.700.000 

" .-INY 00 , '" ""'.~ 
'00.000 

'00.000 

" ,-CCC " 
, ", !l00.1XIO 

""'00 .... ~ 
• '-ooc 00 , 

'" "".~ • .-1- 00 o '" '_.000 ----
, 

(A Comissflo Misa de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalizaçflo) 
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MENSAGEM N· 905, DE 2000-CN 
(N. 1.406/2000, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 61 da Constituição Federal, 

submeto li elevada deliberação de Vossas 
Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos 
do Senhor Ministro de Estado do Planejamento, 
Orçamento e Gestao, o texto do projeto de lei que 
• Abre ao Orçamento Fiscal da Uniao, em favor do 
Ministério do Esporte e Turismo, crédito suplementar 
no valor de R$769.591 ,00, para reforço de dotaçOes 
orçamentárias constantes do orçamento vigente". 

Brasllia, 2 de outubro de 2000. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

BIWa, 16 de _ ''2Il00. 
EM n"249/MP 

o ll::ioirio do &[iorIO. r_· MET Ilii<ita._ de oó!!o ~ OI 0rç0m0I0 FIIIII do UaiIo (l<i ~ 9.969, .. lI de aio .. 2Il001 OI." 1$ 769.591,00 
(_,_."",IIiI,~.IIlIIIIII.um"1p11"'iI __ 
doo"""'*'~'IIF"""'" 

1$100 
Onioro ... ,. 

"'.!li "'.!lI 

1&Inàr·_ ........ r ..... li.C li.C 
100 66.111 66-:-00 

~NàItIl*D_"I'· 'do lW!I 1WII 
~-INDISP 

100 200.00 200.001 
III 1Ill.591 1Ill.191 

mAL "'.!lI "'.!lI 

l. o p\IiIo .... objetm >ioIiim". lIIIIIbto de '*""" ""'._ 
de 1IIfio.1IIOo;>OIIO li ,...;m, do EI:!ru, _ • pri:ipoçIo do ""'" =.­
...... ~.Íllde"lQ1o,btm ........... ~ 

J. o Irié!o ~""1IIIIim pIjdo de 1ei, • .-1IJ=ôdo IIIftIÍIÇIO do 
~ NmoI, ......... nc!Iz:eo do --. .. dcIJ!IIes ~ do 
!Ii\I» Óq;!o, ..... a ~ Olóid:s OI I\. 167, io:iIl V, do t=i=içIo, • li 
caéio:i:I:Io .... ., .. 1\. 4J,I I', _ m. dol.ei" 4.320, "17 .. _ de 11164. 

4. O crédito em questao decorre de solici­
taçao formalizada pelo Ministério do Esporte e 
Turismo, por intermédio dos Oficios EletrOnicos 
encaminhados via Sistema Integrado de Dados 
Orçamentários - SIDOR sob n· 01 - Embratur, de 
31 de julho de 2000, e n01.306 - Presi/lndesp, de 3 
de agosto de 2000. 

5. Cabe esclarecer que, segundo informa­
çOes do órgao solicitante do presente crédito, a 
programaçao Objeto de cancelamento nao sofrerá 
prejulzo na sua execuçao, uma vez que o remane­
jamento proposto foi decidido com base em proje­
çOes de suas possibilidades de dispêndio até o 
final do corrente exercrcio. 

6. Nessas condiçOes, este Ministério 
manifesta-se favoravelmente ao IiItendimento do 
pleito, razao pela qual submeto li elevada 
consideração de Vossa Excelência o anexo Projeto 
de Lei, que visa a efetivar a abertura do referido 
crédito suplementar. Respeitosamente, - Martus 
Tavares, Ministro de Estado do Planejamento, 
Orçamento e Gestao. 

PROJETO DE LEI 

Abre ao Orçamento Fiscal da Unllo, 
em favor do Ministério do Esporte e Tu­
rismo, crédito suplementar no valor de 
R$769.591 ,00, para reforço de dotaç6es 
orçamentérlas consta ntes do orçamento 
vigente. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1· Fica aberto ao Orçamento Fiscal da 
Uniao (Lei n·9.969, de 11 de maio de 2000), em favor 
do Ministério do Esporte e Turismo, crédito suple­
mentar no valor de R$769.591,OO (setecentos e 
sessenta e nove mil, quinhentos e noventa e um 
reais), para atender ás programaçOes constantes do 
Anexo I desta lei. 

Art. 2· Os recursos necessários à execução do 
disposto no artigo anterior decorrerao do cancela­
mento de dotaçOes orçamentárias, confonne indicado 
no Anexo 11 desta lei. 

Art. 3· Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Brasllia, 
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ORGAO 11000 - MINISTERIO 00 ESPORTE E TURISMO 
UNIDADE 1120' - IMlRATUR - INSTITUTO .RASILEIRO DE TURISMO 

ANEXO I CREDITO SlJ'LEWENTAR 

REClRSOS DE TCDA$ AS F()ITES - RI 1,00 

E G • I F _. 
PfQJWIATICA Pf!ClJWIIA/ACAO/SUBT I TUlO/PRlDJTO S N o U T V A l o R 

F o o E 

-- - -
0100 ASSISTENCIA AO TRA'ALHAOOR 11.000 

ATIVIDADES 

Z3 ali 0100 2011 AUXILIO TItANSPORTt AOS SERYIDCIItES E DPRIfIMIOS ".000 
23 331 0100 2011 00gei AUXILIO TAAHSP(RTE AOS $ERYIIXIIfS E EIA!EGADOS - NACI()W. ".000 

F 3-ax: 90 o 100 ".000 ----
TOTAL - FlstAL ".000 

o 

".000 

ORGAO 11000 - MINISTERIO DO ESPORTE E TURISMO 
UNIDAOI 1'202 - INSTITUTO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO 00 DESPORTO - INOESP 

ANEXO I CREDITO SlPlEUENTAR 

REllASOS DE TOOAS AS FtM'ES - R$ 1,00 

E G • I F 
F\OC. PAD.iRAMA T ICA PIOJlAliA.I ACAOISl.8T I TUt.O/PROJUTO S N o U T li ... l o R , .0 o E 

----
0710 '~IO ADMINISTRATIVO 703.111 

ATIVIDADES 
. 

27 122 011. 1000 IMNITEHCAO DE smlcos ADMINISTRATIVOS 703."' 

27 \22 em 2000 0109 NNfJTEt(;AO DE SERVICOS A[JIINISTRATIVOS - NACICNM. 703.511 
F 3-ax: 90 o 100 200.000 
F 3-ax: 90 o ,,. 503.581 

-- - -
TOTAL - FiSCAl 703.511 

TOTAl. - S&UUOADE o 

rol"- - GEAAL 103.1511 
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OIUO 11000 ... ,lrSTIJIJO DO UPOITI I fUI'. 
UIIDlDI 11201" IlllATUI .. INSTITUTO IlAI.LltRO DI TU.111O 

Wió 1I DGITO SLPlDiMTM 

lIIEOJII!(8 DE lCDl$ A.\ RNTES - RI I,CO 

0017 "PICA0 A ClIAllCA 21.000 

.foTl'tIEWIEI ... 0017 10111 .... IITIICIII PM..QCIDLM .101 DIf'QIIIIITI& DCIIIDVIDCIIiI'U I a .... -a .. 0CIIl 2010 007II ASlIIroCIA f'IIIE.oQCO.AR oIQI ~ DOI SEI'IIDCIIES I 23."" 
0f'REBtDQS - NACICNL , ..... lO o "" ".000 -- -

0100 ASlISTIMeIA &O TRA"LHADOR G.ooo 

ATiVItw'JE! 

.. o. ctllll 1Oe! AUlILIII ALl..,..ACIO MIl "'IDCID I ..... .a.ooo ..... 0100 101! 0815 IIIJIILlO A!,.11EMT1CIQ ADS BVI!Oa f. BI'IIIIWlOS - PCIIJW. "."" , .- lO o ." "."" --- - .... " 
o 

ao."" 
OIIUO 11000 .. 11.IITRIO DO n,.TI I TUIII5m 
UNtO'" "202" INSTITUTO .ACIONAL DI DIIIIVQLVJIIN'O DO DISPORTO .. INDI., 

iIíii5 h óiõno iJítEiiHTMI 

JllQlWtll.IJt.IOIUTI TU..QIMDJT1J I! UJ g 1~lll_' "_OR 
0'10 IIPDITI SOLIDIlIO :100.000 

""" .. 
11' 111 0110 .. 10 '.......,..cMI Dl I .... ~ ..aII'T1't' IM CIIIUIIOMIII 100."" -... 
21 '12 0110 IM!IO oooa III'UINTICAQ DE INI'JU.-€SlAJT\I EPanIVA .. IDUIl~ 100."" 

CNIEMTU - NlCIDi'l 
!PIG) DI'OnIW Ull'l.MTIIIIO MUDa) • , '-I. .. • ." 100.000 

0710 .PoIO lDI1IISTlATIVD 101."' 
,\TIVIDADII 

."a -- ~ OI _reli _lIlntA". . .... 
".a 0710 8XlD O. WMITIOO DI ~ICII "'INtlWTIG • ICIOMI. m .• , .... .. • .,. lU .• 

."U -- ~''''''.'''''II ... 
'''U .... _- ......00 I~. IR tOe11- MoICIOft. a._ , ..... lO • •• _.-

-'---- ..... 
1DhI.. __ 

• 
,. .• , 

(A ComIssiIo Mista de Planos. Orçamentos Públicos 9 FiscalizaçlJo) 
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MENSAGEM N° 906, DE 2000-CN 
(N° 1.409/2000, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 61 da Constituiçao Federal, 

submeto á elevada deliberaçao de Vossas 
Excelências, acompanhado de Exposiçao de Motivos 
do Senhor Ministro de Estado do Planejamento, 
Orçamento e Gestao, o texto do projeto de lei que 
"Abre ao Orçamento Fiscal da Uniao crédito 
suplementar no valor de R$73.926.000,00, em favor 
do Ministério da Fazenda, para reforço de dotaçOes 
consignadas no vigente orçamento". 

Brasllia, 2 de outubro de 2000. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

EM Nº 254/MP 

Brasllia, 27 de setembro de 2000 

Excelentlssimo Senhor Presidente da 
República, 

O Ministério da Fazenda solicita, por intermédio da 
Nota Técnica no 026/COGEF/SPONSElMF, de 14 de 
setembro de 2000, a abertura de créd~o suplementar no 
valor de R$73.926.000,00 (setenta e três milhOes, nove­
centos e vinte e seis mil reais), em ravor do Fundo de 
Estabilidade do Seguro Rural - FESR. 

2. O referido Fundo foi criado pelos arts. 16 e 17, 
do Decreto-Lei nO 73, de 21 de novembro de 1966, 
tendo como finalidade garantir a estabilidade 
daquelas operaçOes de seguro e atender á cobertura 
suplementar dos riscos de catástrofes. O Conselho 
Nacional de Seguros Privados - CNSP é o 6rgao 
responsável pelo gerenciamento e regulamentaçao 
da utilizaçao dos recursos do FESR, e em sua Reso­
luçao n· 3, de 14 de janeiro de 2000, determina que a 

Fonte Natureza da Receita 

150 12209900 -Contribuições Eronômicas 

150 13900000 -Receita Patrimonial 

TOTAL 

recuperaçao imediata de prejulzos junto ao FESR 
ocorrerá sempre que as indenizaçOes, em um mesmo 
sinistro ou série de sinistros decorrentes de um 
mesmo evento, ultrapassem o va lor de R$4 70. 000, 00 
(quatrocentos e setenta mil reais). 

3. Os eventos climáticos ocorridos em meados 
deste ano, seca intermitente e fortes geadas, inclu­
sive sendo consideradas as mais intensas dos 
últimos 25 anos, nas regiOes Centro-Sul e Sudeste, 
provocaram perdas substanciais nas lavouras 
daquelas regiOes, causando grandes prejulzos aos 
agricultores, que, desta forma, estao buscando o 
ressarcimento dos seguros contratados junto ás 
seguradoras. O valor referente a este crédito 
adicional equivale ás disponibilidades financeiras 
atuais do FESR, o qual tem a incumbência de cobrir 
as indenizaçOes dos agricultores segurados das 
mencionadas regiOes. 

4. Cabe ressaltar que os recursos necessários á 
abertura do presente crédito &ao oriundos: 

I - da incorporaçao do excesso de arrecadaçao 
de Receitas Nao-Financeiras Arrecadadas, no valor 
de R$8.910.515,00 (oito milhOes, novecentos e dez 
mil, quinhentos e quinze reais); e 

" - da incorporaçao do superávit financeiro 
apurado no Balanço Patrimonial do Fundo de Estabili­
dade do Seguro Rural do exerclcio de 1999, no valor de 
R$65.015.485,00 (sessenta e cinco milhOes, quinze mil, 
quatrocentos e o~nta e cinco reais). 

5. Os recursos oriundos do excesso de arreca­
daçao de Receitas Nao-Financeiras Diretamente 
Arrecadadas pelo Fundo de Estabilidade do Seguro 
Rural sao a seguir demonstrados, em atendimento ao 
disposto no art. 17, § 7·da Lei no 9.811, de28 de junho 
de 1999 (LDO - 2000): 

Valor da Reestimativa Excesso 
LOA/2000 

900.000,00 3.000.000,00 2.100.000,00 

900.000,00 7.710.515,00 6.810515,00 

1.808,11,08 10,710,SI5,1hl UIOSIS,II 
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-.6. O pleito em questao viabilizar-se-á mediante 
projeto de lei, a ser submetido à apreciação do 
Congresso Nacional, obedecidas as prescrições do art. 
167, inciso V, da Constituição, e em conformidade com 
o disposto nos arts. 41, inciso I, e 43, § 1", incisos I e 
11, da lei n" 4.320, de 17 de março de 1964. 

7. Nessas condições, submeto à elevada delibe­
ração de Vossa Excelência o anexo Projeto de lei, que 
visa a efetivar a abertura do referido crédito suplementar. 

Respeitosamente, - Martus Tavares, Ministro de 
Estado do Planejamento, Orçamento e Gestao. 

PROJETO DE lEI 

Abre ao Orçamento Fiscal da 
Unilio crédito suplementar no valor de 
R$73.926.000,OO, em favor do Ministé­
rio da Fazenda, para reforço de dota­
ções consignadas no vigente orçamen­
to. 

O Congresso Nacional decreta: 

ORGAO : 25000 - IINISTERIO OA fAZENOA 

Art. 1" Fica aberto ao Orçamento Fiscal da 
Uniêo (lei n"9.969, de 11 de maio de 2000), em favor 
do Ministério da Fazenda, crédito suplementar no 
valor de R$73.926.000,00 (setenta e três milhões, 
novecentos e vinte e seis mil reais), para atender à 
programação constante do Anexo desta lei. 

M 2" Os recursos necessários à execução do 
disposto no artigo anterior decorrerao das seguintes 
operações: 

I - do excesso de arrecadaçêo de Receitas 
Nêo-Financeiras Diretamente Arrecadadas, no 
valor de R$8.910.515,00 (oito milhões, nove­
centos e dez mil, quinhentos e quinze reais); e 

II - do superávit financeiro apurado no 
Balanço Patrimonial do Fundo de Estabilidade do 
Seguro Rural do exerclcio de 1999, no valor de 
R$65.015.485,00 (sessenta e cinco milhões, 
quinze mil, quatrocentos e oitenta e cinco reais). 

Art. 3' Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Brasllia, 

UNIDADE : 25104 - FUNOU DE ESTlIlLIDADE DO SEGU~O RURAL 

'"'XO arullTO SI,PlEIENTM 

~~OQ~.MA o. T~A.ALHO (SU~L.M.NTACAO) REQ.RSaS DE Tt'OAS AS FOOTES • AS 1,00 

I 
E G • I F 

F\.tC. PRCXJIAIU, T ICA _/ACIO/SUITITU.O/PlUllTO S N o U T YALOR 
F D D , 
-----

0315 SEGURO RURAL 71.121.000 

~ESPECtAIS 

04 la. OW 1X1211 WHlTDCAQ DA ESTABILIDADE DOS NOfIOS DO SEGUftD UAL lUll.Oao 

04 13. 0385 0026 0001 MIrHJTEJrCAO DA ESTABILIDADE DOO 9REWIOS co SEaRlIUW. - 73 ••• 0Xl 
NAC1QOW. 

F !-l1lC 110 o 100 a.eIO.!I!! 
F 3-(JlC 110 D lU e.Ol!i.435 -- - -

TOTAL. • FISCAl. 73.928.000 

TOTAl. • SEIlRIDADE o 

73.82e.OOO 

(A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização) 
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PARECERES 

PARECER N" 921, DE 2000 

Da Comisslo de Conatltulçlo, Juatl­
ça e Cidadania, sobre o Projeto de lei do 
Senado n11248, de 1999, de autoria do Se­
nador Roberto Requllo, que altera a lei 
n2 8_112, de 11 de dezembro de 1990, 
para regulamentar a nomeaçAo de ocu­
pantas de cargo em comlsslo_ 

Relator: Senador José Eduardo Dutra 

I - Relatório 

De autoria do eminente Senador ROBERTO 
REQUIÃO, vem ao exame desta Comissao o Projeto de 
lei n'248, de 1999, com a ementa transcrita à eplgrafe, 

A referida proposiçao pretende introduzir pará­
grafo ao art, 9' da lei na 8,112, de 11 de dezembro de 
1990 - Regime Jurldico Único dos Servidores Civis 
da União, com o propósito de estabelecer a obrigato­
riedade de publicaçao de exposiçao de motivos justifi­
cando a nomeaçao de cOnjuges, companheiros ou 
parentes até o segundo grau da autoridade respon­
sável pelo respectivo ato ou daquelá à qual se subor­
dinará o servidor, e demonstrando a adequaçao da 
formaçao e experiência profissional da pessoa a ser 
nomeada às atribuiçOes do cargo a ser ocupado, 

Na justificaçao do projeto, assim pontifica seu 
ilustre Autor: 

"Não há dúvida que o nepotismo, isto 
é, a nomeaçao de parentes pelo simples 
fato de eles serem parentes, é prática alta­
mente condenável e que deve ser combati­
da, em nome da moralidade pública, Isso, 
no entanto, não pode se traduzir no impedi­
mento absoluto da nomeação de pessoas 
competentes e detentoras da confiança da 
autoridade(" ), 

Nessa direçao, apresentamos a pre­
sente proposiçao, estabelecendo que a no­
meaçao de parentes para cargo em comis­
são deverá vir acompanhada de exposiçao 
de motivos que justifique a nomeaçao, de­
monstrando a adequaçao do nomeado às 
atribuiçOes do cargo, 

Assim, não se impede a nomeaçao de 
parentes competentes para cargos em co­
missao, exigindo-se, entretanto, que essa 
competência seja demonstrada, pública e 
claramente(,,), " 

Não foi oferecida qualquer emenda á 
proposiçao durante o prazo regimental. 

11- Voto 

Do ponto de vista da constitucionalidade e da 
juridicidade, a proposiçao sob exame não merece 
qualquer reparo. As normas nela contidas sao proje­
tadas adequadamente no contexto das disposiçOes 
da lei ri· 8.112/90, de forma consistente com a 
técnica legislabva de praxe. 

No que respeita ao mérito, pouco cabe, a nosso 
ver, acrescentar aos argumentos contidos na 
persuasiva justificaçao apresentada pelO eminente 
Autor do projeto. Trata-se, sem dúvida, de proposta 
que encerra uma fórmula para equacionamento da 
velha questão do nepotismo no serviço público que é, 
a um só tempo, realista e criativa. 

Realista, por partir do reconhecimento de que a 
pràtica de nomeaçao de parentes para cargos de 
confiança baseia-se em valores profundamente 
arraigados na cultura nacional, aos quais, como já 
demonstrou o grande mestre Sérgio Buarque de 
Holanda, estão associados sentimentos de aversão 
às relaçOes formais, de caráter impessoal, que, 
segundo a teoria das organizaçOes (e a prática 
predominante em diversos palses), devem preSidir às 
interaçOes no seio das instituiçOes burocráticas, 
principais instrumentos de açao do Estado 
contemporaneo, A subestimaçao da associaçao 
entre confiança e relaçao de parentesco - e 
desconfiança das relaçOes formalizadas e impes­
soais - está na raiz do insucesso que vem 
perseguindo as diversas tentativas de solucionar, por 
via legislativa, a histórica mazela do nepotismo no 
serviço público brasileiro. 

A proposta é, por outro lado, criativa, por 
engendrar um procedimento de caráter público - que 
poderfamos chamar de enunciado das razOes da nome­
açao - sujeito a escrullnio moral, social e administrativo, 
mediante o qual tenderêo os atos de nomeaçao a ganhar 
muito maior transparência, afastando-se daquela 
penumbra em que costumam estar envolvidos os atos 
administrativos ilegais ou paralegais. 

Por fim, cabe assinalar que, embora não se 
possa atribuir ao diploma o condão de erradicar de 
uma vez por todas o nepotismo de nossos costumes 
administrativos, entendemos tratar-se de um passo 
dos mais significativos e eficazes para a consecuçao 
de um maior padrão de moralidade e eficiência no uso 
do instituto da nomeaçao por critério de confiança. 
Ainda que, no inicio, a observancia do novo 
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procedimento justificat6rio deixe de ser devidamente 
monitorada e avaliada pelas instâncias pertinentes, 
por falta de costume ou mobilizaçao polltica, parece 
razoével esperar que efeilos positivos imediatos 
haverao de resultar da exposiçao dos agentes 
inidOneos a constrangimento e perda de 
credibilidade. 

Em face do exposto, manifestamo-nos pela 
aprovaçao do Projeto de Lei n" 248, de 1999, por 

'" " x 

, 
1>< 

consideré-Io conforme à ordem jurldico-constitucional 
e, no mérito, justo, relevante e oportuno. 

Sala da Comissao, 13 de setembro de 2000-
José Agripino, Presidente - José Eduardo Dutra, 
Relator- José Fogaça - Bernardo Cabral- Romeu 
Tuma - Ramez Tebet (abslençao) - Bello parga -
Jefferson Péres - Lúcio Alcântara - José Roberto 
Arruda - Álvaro Dias - Roberto Freire - Djalma 
Bessa (abstençao). 

,. 
lO 

, ' , 
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PARECER N· 922, DE 2000 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Lei do Senado nO 326, de 1999, 
de autoria da Senadora Marina Silva, que 
inscreve o nome de Chico Mendes no Li­
vro dos Heróis da Pátria_ 

Relator: Senador Tião Viana 

I - Relatório 

Pela proposição em epigrafe a ilustre Senadora 
Marina Silva pretende seja inscrito no "Livro dos 
Heróis da Pátria' o nome de Chico Mendes. 

Assim, pelo seu art. 1· se estatui que em 
memória aos 10 (dez) anos da morte do lider serin­
gueiro Chico Mendes, será inscrito no "Livro dos 
Heróis da Pátria", que se encontra no "Panteao da 
Liberdade e da Democracia', o nome de Francisco 
Alves Mendes Filho, O Chico Mendes. 

O ar!. 2" contém a cláusula de vigência, que será a 
partir da publicação da lei em que o projeto se converter. 

Na justificação a ilustre autora escreve que 
Chico Mendes começou a atuar nos movimentos 
sociais em 1975 

como Secretário do Sindicato dos Trabalhadores 
Rurais de Brasiléia, tendo sido, em 1984, eleito Presi­
dente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Xapuri, 
cargo que exerceu até o seu assassinato, ocorrido em 22 
de dezembro de 1988. 

Acrescenta, ainda, que o trabalho desenvolvido 
por Chico Mendes no Acre, com os chamados 
"empates", passou a simbolizar nao somente a 
denúncia de agressões ao meio ambiente mas, 
também, a luta por um projeto de desenvolvimento 
sustentável para a Amazônia, tendo dai nascido a 
idéia das "reservas extrativistas", unidades de 
desenvolvimento econômico, ambiental e social, 
onde se integram a cidadania e a natureza. 

Na justificação recorda-se, ainda, que Chico 
Mendes foi ganhador do prêmio "Global 500", em 
1987, da Sociedade para um Mundo Melhor, entidade 
norteamericana, tendo levado a contribuição do povo 
brasileiro ao conhecimento da Humanidade e, 
também, se tornando interlocutor de governos, 
instituições civis, lideres polfticos e cientistas. 

Chico Mendes, dessa forma, contribuiu para 
colocar o Brasil no centro do debate intemacional que 
culminaria com a realização da Conferência Intemaci­
onal sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, na 
Cidade do Rio de Janeiro, em 1992. 

Ante esses fatos, afirma-se que a memória do Ilder 
seringueiro nao pode ser apagada. Haja vista que no 
exterior, principalmente na Europa, vários logradouros 
públicos e instituiçOes foram criadas em memória de 
Chico Mendes, sendo indiscutrvel que entre os nomes 
brasileiros mais reconhecidos em todo o Mundo se 
encontra o desse lider seringueiro. Assim, o PaIs tem o 
dever de colocar na memória nacional o trabalho e a 
resistência dos povos da floresta. 

Concluindo a sua justificação, a nobre autora 
destaca que a presente proposição busca imortalizar um 
exemplo - para as novas gerações - de atuação em favor 
do meio ambiente, da cidadania e do desenvolvimento 
sustentável, dignos de registro histórico, conferindo-lhes a 
estatura da emblemática luta de Chico Mendes. 

Cabe a esta Comissao de Educação opinar termi­
nativa mente sobre a o projeto de lei em tela, conforme 
previsto no ar!. 91, l,combinadocomoart.l02, li, in fine, 
todos do Regimento Intemo do Senado Federal. 

11- Voto 

De inIcio, no que diz respeito á 
constitucionalidade e juridicidade da proposição em 
pauta, devemos atentar para o disposto no art. 48, 
caput, do Estatuto Magno, que dispõe no sentido de 
que cabe ao Congresso Nacional dispor sobre todas 
as matérias da competência da Uniao, com a sanção 
do Presidente da República. 

Cumpre, ainda, registrar que o projeto de lei em 
pauta encontra sustentação no art 24, da Constituição 
Federal, incisos VII e IX, que estabelecem a competência 
legislativa concorrente da Uniao, dos Estados e do Distrito 
Federal para dispor respectivamente, sobre proteção ao 
património histórico e cultural e sobre educação e cultura. 

Devemos, também, trazer á colação o disposto 
no § 1° do art. 215 da Lei Maior, que estabelece que o 
Poder Público, com a COlaboração da comunidade, 
promoverá e protegerá o patrimônio cultural brasi­
leiro, por meio de inventários, registros, vigilancia, 
tombamento e desapropriação, e de outras formas de 
acautelamento e preservação. 

Nesse sentido, foi criado o "Livro dos Heróis da 
Pátria", que se encontra nesta Cidade de Brasllia, 
situado no 'Pa nteao da Liberdade e da Democracia", 
e se destina a homenagear vultos nacionais que 
tiveram expressiva importllncia em nossa História. 

Nesse livro, encontram-se inscritos nomes 
como os de 'Tiradentes" e "Zumbi", conforme apro­
vado pelas Leis n-7.919/89 e nO 9.315/96, respectiva­
mente. 
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No que diz respeito ao mérito o nosso voto é 
pela aprovaçao do projeto de lei ora sob exame. Com 
efeito, como muito bem escreveu a nobre Senadora 
Marina da Silva na justificaçao, Chico Mendes levou a 
contribuiçao do povo brasileiro ao conhecimento da 
Humanidade, tendo contribuldo sobremaneira para 
colocar o Brasil no centro do debate internacional 
sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento. 

Portanto, Chico Mendes foi pioneiro em defesa do 
meio ambiente e do desenvolvimento sustentável do , 
grande patrimOnio nacional que é a AmazOnia. Hoje 
poucos ousam discordar da importância da preservaçao 
da Floresta AmazOnica e do seu uso racional; entretanto, 
quando os povos da Floresta começaram essa luta há 
muitos anos atrás, nao se tinha consciência da sua rele­
vância para o nosso Pais e para a Humanidade. 

... 

Dessa forma, cremos que devemos imortalizar, 
para as novas e Muras geraçOes, o exemplo de Chico 
Mendes e de sua atuaçao em favor do meio ambiente, 
da cidadania e do desenvolvimento sustentável. 

Ante o exposto, a nossa conclusao é pela 
constitucionalidade e juridicidade do Projeto de 
Lei nO 326, de 1999, e, no mérito, pela sua apro­
vaçâo. 

Sala da Comissao, 12 de setembro de 2000.­
Freitas Neto, Presidente - T1io Viana, Relator -
Álvaro Dias - Jonas Pinheiro - Romeu Tuma -
Geraldo Cândido - Edison Labia - Djalma Busa 
- Ricardo Santos - Emilia Fernandes - Agnelo 
Alves - Pedro Simon - José Fogaça - Valmir 
Amaral - Lúcio Alcântara - Bello parga - Ney 
Suassuna . 
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LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA 
SECRETARIA GERAL DA MESA 

CONSTITUiÇÃO DA 
REPUBLlCA FEDERATIVA DO BRASil 

Art. 24. Compete à Uniao, aos Estados e ao 
Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: 

VII - proteçao ao patrimOnio histórico, cultural, 
artfstico, turfstico e paisagfstico; 

IX - educaçao, cultura, ensino e desporto; 

'Art 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a 
sançao do Presidente da República, nao exigida esta 
para o especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobre 
todas as matérias de competência da Uniao, 
especialmente sobre: 

Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno 
exerclcio dos direitos culturais e acesso às fontes da 
cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorizaçao 
e a difusao das manifestaçOes culturais. 

§ 1· O Estado protegerá as manifestações das 
culturas populares, indfgenas e afrobrasileiras, e das 
de outros grupos participantes do processo civiliza­
tório nacional. 

LEI N° 7.919, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1989 

Inscreve os nomes de Tiradentes e 
Deodoro da Fonseca no Livro dos Heróis 
Pátria. 

LEI NO 9.315, DE 20 DE NOVEMBRO DE 1996 

Inscreve o nome de Zumbi dos 
Palmares no Livro dos Heróis da Pátria. 

PARECER NO, 923, DE 2000 

Da ComissAo de Educação, sobre o 
Projeto de Lei do Senado nO 421, de 1999, 
de autoria do Senador Djalma Falcão, 
que torna obrigatárlo o uso do alfabeto 
Braile nos manuais de especificaçôes 
técnicas de eletrodomésticos e eletroete­
trônicos. 

Relatora: Senadora Emilla Fernandes 

I - Relatório 

Vem ao exame desta Comissao de Educaçao 
o Projeto de Lei do Senado n· 421, de 1999, de 
autoria do Senador Djalma Falcao, que "torna obri­
gatório o uso do alfabeto Braile nos manuais de 
especificações técnicas de eletrodomésticos e 
eletroeletrOnicos". 

O art. 1· da proposiçao e seus dois parágrafos 
estabelecem que os manuais de especificações 
técnicas de eletrodomésticos e eletroeletrOnicos, de 
fabricaçao nacional ou estrangeira, comercializados 
no Pais, terao suas informações traduzidas em alfa­
beto Braile. No caso dos equipamentos produzidos 
no exterior, cabe aos revendedores a responsabili­
dade de anexar ao produto uma separata em Braile 
que contenha suas especificações e informaçOes 
técnicas. 

O art. 2° concede prazo de um ano, a partir da 
publicaçao da lei, para o cumprimento das exigências 
contidas nas disposiçOes acima. O § 1· desse dispo­
sitivo preconiza a proibiçao de fabricaçao e comercia­
lizaçao dos bens referidos, na hipótese de inobser­
vancia do prazo conferido para o cumprimento das 
determinações legais. Seu § 2· outorga aos Ministé­
rios da Justiça e da Indústria e do Comércio a compe­
tência para fiscalizar a aplicaçao da lei. 

O art. 3· do projeto contém as cláusulas de 
vigência e de publicaçao da lei, bem como a de revo­
gaçao das disposições que a contrariem. 

Ao justificar sua proposta, o Autor afirma que a 
transformaçao de seu projeto em lei incrementará a 
criaçao de novos postos de trabalho, para a 
ocupaçao dos quais poderáo, inclusive, ser 
recrutados portadores de deficiência visual. 

Ademais, os fabricantes e revendedores de 
eletrodomésticos e eletroeletrOnicos serao 
beneficiados pela proposiçao, pois, segundo o ilustre 
representante alagoano, certamente as pessoas 
portadoras de deficiência visual serao encorajadas a 
adquirir bens cujas especificações poderao conhecer 
pela lettura Braile. 

Ao concluir a justificaçao de sua proposta, o 
Senador Djalma Falcao declara estar convencido de 
que "os legisladores brasileiros levarao na devida 
conta o fato de que o Brasil esta incluldo entre os 
palses que mais negligenciam no dever que têm de 
oferecer melhores condições existenciais aos seus 
portadores de deficiência fisica". 

No prazo regimental, nao foram oferecidas 
emendas ao projeto em análise. 



Outubro de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 4 19797 

11- Análise 

Reconhecidamente, o Brasil não se inclui entre 
os palses que mais têm desenvolvido esforços com 
vistas à integração social das pessoas portadoras de 
deficiênoia. As iniciativas legislativas de defesa dos 
direitos dessas pessoas, não têm correspondido 
mecanismos que efetivamente implementem tais 
direitos. . 

Exemplo eloqüente disso são as disposiçOes 
acerca da habilitação e reabilitação asseguradas pela 
Lei nO 7.853, de 29 de outubro de 1989, que "dispõe 
sobre o apoio às pessoas portadoras de deficiência, 
sua integração social, sobre a Coordenadoria Naci­
onal para Integração da Pessoa Portadora de Defi­
ciência (COROE), institui a tutela jurisdicional de inte­
resses coletivos ou difusos dessas pessoas, disci­
plina a atuação do Ministério Público, define crimes, e 
dà outras providências". 

Conquanto a referida norma legal assegure o 
direito à habilitação e reabilitação - tanto ffsicas 
quanto profissionais -, texto editado pela Corde, 
entidade do Ministério da Justiça, reconheceu, em 
1997, que 90% das cidades brasileiras não possuem 
ao menos um centro de reabilitação. A publicação 
comprova, ademais, que tal forma de assistência é 
vista como caridade pública, e não como direito de 
cidadania. 

Entretanto, a situação de portador de 
deficiência não pode condenar ninguém à condição 
de segregado social. 

A esse respeito, observe-se que os 
profissionais da àrea trabalham com dois conce­
itos rigorosamente complementares. A determi­
nada deficiência, ou grau de deficiência, asso­
cia-se uma ou mais formas de incapacidade, 
passlveis de serem supridas por equipamentos, 
adaptações, meios ou recursos capazes de 
permitir a superação das limitações impostas ao 
portador da deficiência. 

Por isso, exceto em casos extremos, é sempre 
posslvel propiciar ao portador de deficiência os meios 
que lhe permitam receber e transmitir informaçOes, 
bem como desenvolver atividades que o capacitem à 
integração social. 

Em boa hora, o projeto de lei sob análise 
enseja proposta que contribuirá significativamente 
para proporcionar aos portadores de deficiência 
visual mecanismos que lhes permitirão romper as 
barreiras da exclusão social a que estão subme­
tidos. 

Embora no Brasil não haja estatlsticas a 
respeito das pessoas portadoras de deficiência, é 
posslvel, por vias indiretas, chegar a conclusOes 
aproximadas sobre as condiçOes de existência de tais 
pessoas. 

De acordo com informações da Secretaria 
de Ensino Especial do Ministério da Educação, 
cerca de dezoito mil pessoas portadoras de defi­
ciência da vista são alunas da rede de ensino 
fundamental. Entre elas, aproximadamente 
quatro mil freqüentam as classes de educação 
especial pelo sistema Braile. Dessa forma, 
apenas no presente momento, tão só no ensino 
fundamental, quatro mil pessoas estão habili­
tadas à leitura em Braile. 

Outro dado estatlstico permite-nos visualizar, 
indiretamente, o número de portadores de deficiência 
que lutam por se integrar á vida social. Segundo 
informaçOes do setor de publicação em Braile da 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações do 
Senado Federal, um dos softwares para a leitura da 
tela de computador para cegos vendeu em tomo de 
três mil e quinhentas cópias. Sabendo-se que, 
mesmo ilegalmente, grande parte dos usuários 
copiam o programa em vez de comprá-lo, é posslvel 
prever que tal número deveria ser pelo menos 
quintuplicado. 

Assim, não há dúvida quanto à existência de 
expressivo contingente de pessoas portadoras de 
deficiência visual que se beneficiará com as 
disposiçOes constantes da proposição em exame. 
AdemalS;'é inqu~stionàvel o fato de o projeto oferecer 
significativa contribuição para essas pessoas 
superarem a exclusão a que têm sido confinadas pela 
sociedade brasileira. 

No nosso entendimento, todavia, a proposta 
necessita de alguns aperfeiçoamentos. De salda, 
o art. 1° deve ter a redação aperfeiçoada, com a 
finalidade de tornar obrigatória a necessidade de 
os produtos eletrodomésticos e eletroeletrõnicos 
comercializados no Pais serem acompanhados de 
exemplar impresso em Braile, com as adaptações 
necessárias para propiciar a efetiva compreensão 
das informações pelos portadores de deficiência 
visual. Na forma como está redigido o citado dispo­
sitivo, tem-se a compreensão de ser compulsória 
apenas a tradução do manual. 

O texto por nós oferecido visa, ainda, 
impedir que um manual estruturado para 
pessoas dotadas da plena capacidade de visão, 
ao ser simplesmente traduzido para o Braile, 



19798 Quarta-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2000 

torne-se imprestável para propiciar o entendi­
mento das informações nele contidas aos porta­
dores de deficiência visual. 

Impõe-se, também, aperfeiçoamento à redaçao 
do § 2° do art, 1", com vistas a compatibilizá-lo com as 
adaptações acima mencionadas. 

O § 1° do art. 2° deve, igualmente, ser objeto de 
modificaçao, com o fim de determinar que seja proi­
bida a comercializaçao dos bens referidos na 
proposta, sem a observancia das prescrições nela 
contidas. 

As mudanças por nós alvitradas têm o obje­
tivo de obrigar ao cumprimento nao somente do 
prazo estabelecido no caput do art. 2" - como 
proposto por aquele dispositivo -, mas também 
das disposições da norma legal. Além disso, 
julgamos deva ser proibida a comercializaçao dos 
bens desacompanhados do manual em Braile e 
nao o seu fabrico, fato anterior, situado à margem 
dos preceitos contidos no projeto. 

Essas modificaçOes obrigam à conversa0 do 
mencionado § 1· do art. 2· em artigo autOnomo, a 
exemplo do que ocorre no substitutivo por nós 
proposto. 

A nossa compreensao, ademais, deve-se 
estender o prazo para o cumprimento das exigências 
da lei. Em vez de um ano, como consta do caput do 
art. 2", julgamos mais adequado conceder o termo de 
dezoito meses, a fim de que as empresas alcançadas 
disponham do tempo necessário para se adequarem 
às novas exigências legais. 

O § 2° do art. 2° da proposiçao deve sofrer alle­
raçao, a fim de sanar a inconstitucionalidade que o 
vicia. Tal dispositivo fere o art. 61, § 1°, inciso I, allnea 
e da Constituiçao, de acordo com o qual é de inicia­
tiva do Presidente da República as leis que dispo­
nham sobre a criaçêo, estruturaçao e atribuições dos 
Ministérios e órgaos da administraçao pública. 

Por essa razao, demos redaçao alternativa 
ao mencionado dispositivo, cometendo aos órgaos 
competentes da Administraçao Pública a compe­
tência para fiscalizar a aplicaçao da lei. 

Finalmente, no art. 3°, suprimimos a referência 
à revogaçao de dispOSições contrárias, visto nao 
terem sido estas nominalmente identificadas. Com 
isso, buscamos adequar o texto da proposiçao em 
análise às exigências da Lei Complementar nO 95, de 
1998. 

111- Voto 

Em face do exposto, somos pela aprovaçao do 
Projeto de Lei do Senado nO 421, de 1999, sob a 
forma do seguinte substitutivo: 

EMENDA N° 1-CE 

(SUBSTITUTIVO) 

Torna obrigatório o uso do alfabeto 
Braile nos manuais de especlflclçOes 
técnicas de eletrodomésticos e 
eletroeletrOnicos. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Os produtos eletrodomésticos e eletroe­

letrOnicos comercializados no Pais deverao ser 
acompanhados de exemplar do manual de especifi­
caçOes técnicas traduzido em alfabeto Braile, com as 
adaptações necessárias para a compreensao pelas 
pessoas portadoras de deficiência visual. 

§ 1 ° O disposto neste artigo aplica-se aos eletro­
domésticos e eletroeletrOnicos de fabricaçêo nacional 
e aos que, embora fabricados no exterior, sejam 
comercializados em território brasileiro. 

§ 2° Os revendedores de eletrodomésticos e 
eletroeletrOnicos fabricados no exterior ficam obri­
gados a anexar ao livreto de informaçOes técnicas 
uma separata em Braile, com as especificaçOes e 
informações destinadas às pessoas portadoras de 
deficiência visual. 

Art. 2° A nêo-observancia das disposiçOes cons­
tantes do art. 1° implicará a imediata proibiçao de 
comercializaçao dos bens de que trata a presente lei. 

Art. 3· A Administraçao Pública, por meio de 
seus órgêos competentes, incumbe fiscalizar a fiel 
aplicaçao desta lei. 

Art. 4° As indústrias e os vendedores ou reven­
dedores de eletrodomésticos ou eletroeletrOnicos 
terao o prazo de dezoito meses, contado da publi­
caça0 desta Lei, para o cumprimento das exigências 
contidas no art. I·. 

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicaçao. 

Sala da Comissêo, 8 de agosto de 2000. -
Freitas Neto, Presidente - Emitia Fernandes, 
Relatora - Djalma Bessa - Geraldo Althoff - José 
Fogaça - Bello Parga - Gerson Camatl -
Mozarildo Cavalcanti - Hugo Napolelo - Luiz 
otávio - Francelino Pereira - Lúcio Alcantara -
Lúdio Coelho - Osmar Dias - Gilvam Borges -
Alváro Dias - Romeu Tuma (sem voto). 
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cOMISSÃo DE EDUCAÇÃO 

TEXTO FINAL 

PROJETO DE LEI DO SENADO N.421, DE 1999 
!:menda n·1 - CE (Substitutivo) 

"Torna obrigatório o uso do alfabeto 
Braile nos manuais de especificaçOes 
técnicas de eletro domésticos e 
eletroeletrOnicos." 

O Congresso Nacional decreta, 
Art. 1· Os produtos eletrodomésticos e eletroe­

letrOnicos comercializados no Pais deverão ser 
acompanhados de exemplar do manual de especifi­
caçOes técnicas traduzido em alfabeto Braile, com as 
adaptaçOes necessárias para a compreensao pelas 
pessoas portadoras de deficiência visual. 

§ 1· O disposto neste artigo aplica-se aos eletro­
domésticos e eletroeletrOnicos de fabricaçao nacional 
e aos que, embora fabricados no exterior, sejam 
comercializados em território brasileiro. 
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§ 2· Os revendedores de eletrodomésticos e 
eletroeletrOnicos fabricados no exterior ficam obri­
gados a anexar ao livreto de informaçOes técnicas 
uma separata em Braile, com as especificaçOes e 
informaçOes destinadas às pessoas portadoras de 
deficiência visual. 

Art. 2· A nao-observancia das disposiçOes cons­
tantes do art. 1· implicará a imediata proibiçao de 
comercializaçao dos bens de que trata a presente lei. 

Art. 3· A Aministraçao Pública, por meio de 
seus órgaos competentes, incumbe fiscalizar a fiel 
aplicaçao desta lei. 

Art. 4· As indústrias e os vendedores ou reven­
dedores de eletrodomésticos ou eletroeletrOnicos 
terao o prazo de dezoito meses, contado da publi­
caça0 desta lei, para o cumprimento das exigências 
contidas no art. 1·. 

Art. 5· Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicaçao. 
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Sala da Comissao 12 de setembro de 2000,­
Freitas Neto, Presidente - Emília Fernandes, 
Relator. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA 
SECRETARIA GERAL DA MESA 

República Federativa do Brasil 

ConstltuiçAo 

"Art, 61, A iniciativa das leis complementares 
e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissao 
da Camara dos Deputados, do Senado Federal ou 
do Congresso Nacional, ao Presidente da Repú­
blica, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais 
Superiores, ao Procurador-Geral da República e 
aos cidadaos, na forma e nos casos previstos 
nesta Constitulçao. 

§ ,. sao de iniciativa privativa do Presidente da 
República as leis que: 

I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças 
Armadas; 

11 - disponham sobre: 
aI criaçao de cargos, funçOes ou empregos 

públicos na administraçao direta e autárquica ou 
aumento de sua remuneraçao; 

bl organizaçao administrativa e judiciária, 
matéria tributaria e orçamentaria, serviços públicos e 
pessoal da administraçao dos Territórios; 

cl servidores pÚblicos da Uniao e Territórios, 
seu regime jurldico, provimento de cargos, 
estabilidade e aposentadoria; 

dI organizaçao do Ministério Público e da 
Defensoria Pública da Uniao, bem como normas 
gerais para a organizaçao do Ministério Público e da 
Defensoria Pública dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Territórios; 

el criaçao, estruturaçao e atribuições dos 
Ministérios e órgaos da administraçao pública; 

f) militares das Forças Armadas, seu regime 
jurldico, provimento de cargos, promoçOes, 
estabilidade, remuneraçao, reforma e transferência 
para a reserva. 

§ 2" A iniciativa popular pode ser exercida 
pela apresentaçao á Camara dos Deputados de 
projeto de lei subscrito por, no mlnimo, um por 
cento do eleitorado naciona~, distribuldo pelo 
menos por cinco Estados, com nao menos de três 
décimos por cento dos eleitores de cada um 
deles, 

LEI N° 7,853, DE 24 DE OUTUBRO DE 1989 

DispOe sobre o apoio às pessoa. 
portadora. de dellciência, sua Integraçlo 
social, sobre a Coordenadoria Nacional 
para Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência - CORDE, institui a tutela 
jurisdicional de Interesses coletivos ou 
dllusos dessas pessoas, disciplina a 
atuaçAo do Ministério Público, define 
crimes, e dá outras providências. 

o SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) - O 
Expediente lido vai á publicaçao. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) - Do 
Expediente lido constam mensagens presidenciais 
encaminhando os Projetos de Lei n,Rg 39 a 43, de 
2000-CN, que vao à Comissao Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalizaçao. 

Nos termos da Resoluçao n," 2, de 1995-CN, a 
Presidência estabelece o seguinte calendário para 
tramitaçao dos projetos: 

Até 8 -10 publicaçao e distribuiçao de avulsos; 
Até 16 -10 prazo final para apresentaçao de 

emendas; 
Até 21-10 publicaçao e distribuiçao de avulsos 

das emendas; 
Até 31-10 encaminhamento do parecer final à 

Mesa do Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) -

Sobre a mesa, aviso que será lido pelo Sr, 1" Secre­
tario em exerclcio, Senador Lúdio Coelho, 

É lido o seguinte: 

Aviso n0 086/GM-MDIC 

Brasllia, 29 de setembro de 2000, 

Senhor Presidente, 
Em atençao ao Oficio SF/697/00 de 27 de abril 

de 2000, reiterado através do OfIcio SF/1 ,302/00 de 
12 de setembro de 2000 que solicita informaçao 
acerca das providências adotadas por esta Pasta 
acerca do Aviso nO 291 - COI de 22 de novembro de 
1995, encaminhando ao ~nistérlO da Indústria, 
do Comércio e do Turismo, o .Relatório Final da 
Comissao Parlamentar de Inquérito criada nessa 
Casa com o objetivo de "inventariar as obras nao 
concJuldas custeadas pela Uniao e examinar sua situ­
açao', encaminho a Vossa Excelência a Nota Infor­
mativa nO 02/2000 da Subsecretaria de 
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Planejamento, Orçamento e Administraçao deste 
Ministério, sobre o assunto. 

Atenciosamente. - Alcides Lopes Táplas, 
Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior. 

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO EXTERIOR 

SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO 
ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO 

Nota Informativa n2 02 /2000 

Brasllia, 28 de setembro de 2000 

Em atendimento ao Oficio SF/697/00, de 27 de 
abril de 2000, reiterado através do Offcio 
SF/1.302/00, de 12 de setembro de 2000, que solicita 
informaçao sobre as providências adotadas por esta 
Pasta acerca do Aviso n· 291 - COI, de 22 de 
novembro de 1995, encaminhando ao entao Minis­
tério da Indústria, do Comércio e do Turismo o Rela­
tório Final da Comissao Parlamentar de Inquérito, 
criada nessa Casa com o objetivo de "inventariar as 
obras nao concluldas custeadas pela Uniao e 
examinar sua situaçao", informo: 

1. Após minuciosa busca, nao foram encon­
trados nos arquivos do entao Ministério da Indústria, 
do Comércio e do Turismo, nenhum registro de 
respostas ao Senado Federal, acerca do Aviso n· 291 
- COIISF, de 22-11-1995. 

2. Todavia, à época, no ano de 1995, foi 
efetuado levantamento com base no referido 
Relatórib, onde foram encontradas duas obras, 
ambas custeadas a partir de convênios celebrados 
com o Instituto Brasileiro do Turismo - EMBRATUR, 
Órgao entao vinculado àquela Pasta: 

- Estadio de Peao de Boiadeiro em Barretos/SP, 
que jà se encontrava totalmente concluida; e 

- Hotel Turlstico de Acaraú/CE, que já se 
encontrava com 82,12% de suas obras concluldas. 

3. Com o advento da Medida Provisória n· 
1.795, de 1·de - de 1999, a Embratur passou a ser 
Órgtlo vinculado ao Ministério do Esporte e Turismo, 
tendo sido todos seus arquivos e registros transfe­
ridos àquela Pasta, motivo pelo qual este Ministério 
nao tem informações acerca das providências 
adotadas sobre mencionadas obras. 

4. Finalmente, informo a Vossa Senhoria que 
após anàlise do Relatório em queStaO, nele nao foi 
encontrada nenhuma obra irregular no ambito do 
atual Ministério do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior. Abelardo Bayma, 

Subsecretario de Planejamento, Orçamento e 
Administraçao - Substituto. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) - O 
aviso lido vai à publicaçao e será anexado ao proces­
sado do Requerimento n· 651, de 1995. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) -
Sobre a mesa, oficios que serão lidos pelo Sr. 1· 
Secretario em exerclcio, Senador lúdio Coelho. 

sao lidos os seguintes: 

SECRETARIA GERAL DA MESA 
SUBSCRETARIA DE COMISSOES 

COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO 
JUSTiÇA E CIDADANIA 

0f.124/0O-CCJ 

Brasllia, 13 de setembro de 2000 

Senhor Presidente, 
Em cumprimento ao artigo 91 § 2· comunico a V. 

Exa. que em reuniao realizada nesta data, esta CCJ 
deliberou pela aprovaçao do Projeto de lei do 
Senado n· 248, de 1999, de autoria do Senador 
Roberto Requiao que "Altera a lei n·8.112, de 11 de 
dezembro de 1990, para regulamentar a nomeaçao 
de ocupantes de cargo em comissao". 

Cordialmente, Senador Jose Agripino Mala -
Presidente da Comissao de Constituiçao, Justiça e 
Cidadania. 

Of. n2CE/26/2000 

Em 12 de setembro de 2000 

Senhor Presidente, Nos termos do parágrafo 2·, 
do artigo 91, do Regimento Intemo do Senado 
Federal, comunico a Vossa Excelência que esta 
Comissao aprovou, em reuniao realizada no dia de 
hoje, o Projeto de lei do Senado n· 326 de 1999, de 
autoria de Sua Excelência a Senhora Senadora 
Marina Silva que, "Inscreve o nome de Chico Mendes 
no livro dos Heróis da Pátria". 

Atenciosamente, Senador Freitas Neto, 
Presidente da Comissao de Educaçao. 

Of. n2 CE/2412000 

Em 12 de setembro de 2000 

Senhor Presidente, Nos termos do parágrafo 2·, 
do artigo 91, do Regimento Intemo do Senado 
Federal, comunico a Vossa Excelência que esta 
Comissao aprovou, em reuniao realizada no dia de 
hoje, substitutivo ao Projeto de lei do Senado n· 421, 
de 1999, de autoria de Sua Excelência o Senhor 
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Senador Djalma Fal<:ao que, "Toma obrigatório o uso 
do alfabeto Braile nos manuais de especificaçOes 
técnicas de eletrodomésticos e eletroeletrOnicos". 

Atenciosamente, 
Senador: Freitas Neto - Presidente da 

Comissao de Educaçao. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocfnio) - Nos 

termos do art. 91, §§ 3° a 5", do Regimento Interno, 
fica aberto o prazo de cinco dias úteis para interpo­
siçao de recurso, por um décimo da composiçao da 
Casa, para que os Projetos de Lei do Senado nOs 248, 
326 e 421, de 1999, cujos pareceres foram lidos ante­
riormente, sejam apreciados pelo Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Ca~os Patroclnio) - A 
Presidência recebeu, do Governo do Estado de Mato 
Grosso, o Oficio nO 275/2000, de 26 do corrente, 
encaminhando, nos termos da Resoluçao nO 109, de 
1998, do Senado Federal, quadro demonstrativo das 
despesas e repasses realizados até 30 de junho de 
2000, com detalhes da aplicaçao dos recursos, por 
órgao e destinaçao. 

O expediente, anexado ao processado da 
Resoluçao nO 109, de 1998, vai à Comissao de 
Assuntos EconOmicos. 

O SR. PRESIDENTE (Ca~os Patrocfnio) - A 
Presidência recebeu do Tribunal de Contas da Uniao 
os seguintes Avisos: 

- N° 183, de 2000 (nO 6.076/2000, na origem), 
de 19 de setembro passado, encaminhando cópia da 
Decisao nO 326, de 2000, bem como dos respectivos 
Relatório de Auditoria e Voto que a fundamentam, 
realizada na Prefeitura Municipal de Manaus, na área 
de convênios (TC - 928.423/98-0); 

- N° 184, de 2000 (nO 6.29912000, na origem), 
de 19 de setembro passado, encaminhando cópia da 
Decisao n" 325, de 2000, bem como dos respectivos 
Relatório de Auditoria e Voto que a fundamentam, 
realizada na Prefeitura Municipal de Feira de 
Santana, abrangendo convênios, roya/ties e Fundo 
Especial do Petróleo, no perfodo de janeiro de 1997 a 
março de 1998 (TC - 250.191/98-6); e 

- N° 185, de 2000 (nO 6.232/2000, na origem), 
de 21 de setembro passado, encaminhando cópia da 
Decisao nO 342, de 2000, bem como dos respectivos 
Relatório de Auditoria e Voto que fundamentam, reali· 
zada no Tribunal Regional do Trabalho da 13" 
Regiao, sobre pagamento de substituiçao em cargo 
em comissao ou funçao comissionada em descumpri· 
mento à Lei n" 8.112, de 1990, e de~pesas com supri· 
mento de fundos em desacordo cc n a legislaçao em 
vigor (TC-925.357/98·7). 

Os expedientes vao à Comissao de Fiscali­
zaçao e Controle. 

O SR. PAULO HARTUNG (PPS - ES) - Sr 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Ca~os Patrocfnio) - V. Ex" 
tem a palavra pela ordem. 

O SR. PAULO HARTUNG (PPS - ES. Pela 
ordem. Sem revisao do orador.) - Sr. Presidente, 
peço inscriçao para uma comunicaçao inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocfnio) - V. Ex" 
fica inscrito em primeiro lugar. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB) - Sr 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Ca~os Patrocfnio) - V. Ex" 
tem a palavra pela ordem. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB. Pela 
ordem. Sem revisao do orador.) - Sr. Presidente, 
também peço inscriçao para uma comunicaçao 
inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Ca~os Patrocfnio) - V. Ex" 
fica inscrito em segundo lugar. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocfnio) - V. Ex" 
tem a palavra pela ordem. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE Pela 
ordem. Sem revisao do orador.) - Sr. Presidente, 
também peço minha inscriçao para uma comuni· 
caça0 inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocfnio) - V. Ex" 
fica inscrito em terceiro lugar. 

O SR. GERALDO ALTHOFF (PFL - SC) - Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Ca~os Patrocfnio) - V. Ex" 
tem a palavra pela ordem. 

O SR. GERALDO ALTHOFF (PFL - SC. Pela 
ordem. Sem revisao do orador.) - Sr. Presidente, 
considerando o Regimento, a minha solicitaçao fica 
prejudicada, porque já existem três inscritos para 
comunicaçao inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocfnio) -
Dentro das possibilidades, a Mesa fará o possfvel 
para atender também V. Ex". 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocfnio) - Há 
oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao eminente Senador 
Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisao do 
orador.) - Sr. Presidente, Senador Carlos Patrocfnio, 
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Sr"s e Srs. Senadores, estou hoje ungido pelos bons 
fluidos da pratica da democracia. 

Quero abrir o meu pronunciamento enaltecendo 
o extraordinário acontecimento democrático havido 
domingo último, com a ele iça0 de prefeitos e verea­
dores em todo o Brasil. Mas também gostaria de 
ressaltar o extraordinário desempenho que o Partido 
dos Trabalhadores teve, pois conseguiu aumentar de 
107 para, até agora, 175 ou 176, o número de prefei­
turas ocupadas por prefeitos e prefeitas do PT, 
havendo a perspectiva de um aumento maior, pois 
ainda estamos disputando as prefeituras de diversas 
das principais cidades brasileiras, dentre as quais a 
do Municlpio de sao Paulo, onde Marta Suplicy 
obteve 38% dos votos válidos, distanciando-se signi­
ficativamente do segundo colocado, o Sr. Paulo 
Maluf. Haverá, portanto, um grande embate pela 
frente. 

Em vista disso, estamos em diálogo com as 
forças que estiveram apoiando outros candidatos, 
como o Senador Romeu Tuma, a Deputada Luiza 
Enundina, o Vice-Govemador Geraldo Alckmin, o Sr. 
Joao Bosco, do PSTU, Marcos Cintra, do PL, e outras 
forças. 

Porém, nitidamente, há uma delimitaçao do 
campo para aqueles que têm vontade de exercer a 
polltica com muita ética, com nlvel elevado, e contrá­
rios a quaisquer práticas de corrupçao. Quero, 
portanto, aqui registrar um fato histórico na imprensa 
brasileira - nao sei se o Senador Lauro Campos e o 
Senador José Eduardo Dutra, companheiros do 
Partido dos Trabalhadores, já tiveram oportunidade 
de ler o editorial de hoje do jornal que, desde a 
fundaçao do Partido, há 20 anos, tem sido nosso 
critico, ainda que respeitando a nossa força. 
Lembro-me de quando Júlio Mesquita, diretor do 
jomal O Estado de S.Paulo, foi a um dos comlcios do 
PT, num dos seus primeiros anos, para demonstrar, 
como jornalista, que o Partido dos Trabalhadores era 
um fenOmeno na história do Brasil. 

Mas, hoje, o fato polltico !ao importante como 
aquele é que O Estado de S.Paulo resolveu reco­
mendar a todos os paulistanos, inclusive ao Gover­
nador Mário Covas, que votem na candidata Marta 
Suplicy, do Partido dos Trabalhadores, em funçao do 
que poderia significar o voto na outra alternativa. É 
uma afirmaçao dos paulistanos pela ética na polltica, 
para que se diga "nao" de vez á corrupçao. 

Acredito que até mesmo os eminentes Lideres 
do PFL, os Senadores do PFL, inclusive o Senador 
Romeu Tuma, que hoje nos recebeu com muito 

respeito e pelo qual também temos respeito, levarao 
em consideraçao essa opiniao histórica do jomal O 
Estado de S.Paulo que aqui registro. 

Ocupo a tribuna desta Casa hoje para analisar, 
mais uma vez, a destinaçao dos financiamentos do 
BNDES, os quais, nos últimos anos, têm sistematica­
mente beneficiado as grandes empresas, concor­
rendo assim para uma maior concentraçao do capital 
no Brasil. Na última década, o BNDES ajudou as 
grandes corporaçOes estrangeiras a comprar as 
empresas estatais a preços camaradas e a desem­
pregar muitos brasileiros. 

Se analisarmos mais detidamente o último 
Relatório sobre Desenvolvimento do Mundo 
2000/2001, do Banco Mundial, constataremos que o 
Brasil voltou a ser o vice-campeao mundial da desi­
gualdade de renda, com coeficiente de Gini de 60,0 
(1996), só ultrapassado por Serra Leoa, com 62,9 
(1989). Os dados mais recentes do IBGE e estudos 
do IPEA mostram que até o final dos anos 90 o Brasil 
continuou a apresentar grau de desigualdade muito 
semelhante ao do inicio da década. 

A persistência da desigualdade ocorreu apesar 
de ter havido significativa diminuiçao de um dos prin­
cipais fatores que contribulam para dificultar a vida 
dos mais pobres - a inflaçao -, que depois de ter 
superado a casa dos 2000%, em 1994, tem sido 
sempre inferiora 10% aoano de 1996 para cá. Adesi­
gualdade, entretanto, persistiu, em funçao da 
maneira como se desenvolveram as pollticas 
públicas desde o inicio do Plano Real, incluindo a 
forma do processo de privatizaçao, a lentidao da 
reforma agrária, a polltica agrlcola, que resultou em 
forte êxodo de agricultores do campo, o Proer e o 
Proes, a polltica de taxas altas de juros, que contri­
buiu para o baixo crescimento e o desemprego 
elevado, o endividamento intemo e externo cres­
cente, a tibieza das pollticas sociais adotadas e a 
maneira como se distribulram os empréstimos das 
diversas instituiçOes oficiais de crédito, tais como o 
BNDES, o Banco do Brasil e outras. 

A próxima ediçao da revista Estudos Avan­
çados, do Instituto de Estudos Avançados da USP, n° 
40, conterá artigo de minha autoria que discute os 
fatores que contribulram para a persistência da 
elevada concentraçao da renda e riqueza após a 
implantaçao do Plano Real. Nesse artigo, proponho 
diversas pollticas públicas para reverter esse quadro, 
que nos envergonha enquanto brasileiros. 

Por estar preocupado com o tema, tenho acom­
panhado com atençao a evoluçao dos desembolsos 
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do BNDES por tamanho de empresa, solicitando as 
informaçOes oficiais a respeito, em cumprimento à 
obrigação de senador de fiscalizar os atos do Execu­
tivo. No artigo que estará sendo publicado pela 
revista da USP, apresento a proporção dos desem­
bolsos do BNDES, por porte de empresas, no perlodo 
de 1995 a 2000 (considerado o perlodo de janeiro a 
abril, para o último ano), em relação ao total dos 
desembolsos realizados, organizando os dados que 
me foram encaminhados oficialmente pela diretoria 
daquela instituição. 

Cabe ressaltar que o BNDES tem como prin­
cipal fonte de recursos, correspondendo a 61 % do 
seu passivo, o Fundo de Amparo do Trabalhador, 
composto dos recursos do PIS/PASEP, ou seja, 
recursos recolhidos dos trabalhadores brasileiros. Os 
empréstimos efetuados pelo BNDES costumam se 
caracterizar por taxas de juros inferiores às normal­
mente praticadas pela maioria das instituiçOes finan­
ceiras no mercado e por prazos mais longos. Na 
medida em que esses empréstimos estiverem sendo 
destinados principalmente para grandes empresas, 
pode-se presumir que estarao contribuindo para que 
aquelas pessoas e segmentos da sociedade que já 
acumularam grande patrimOnio tenham ampliadas as 
suas possibilidades de acumular mais. Além disso, 
uma parcela significativa dos créditos do BNDES tem 
sido destinada a financiar as atividades de empresas 
estrangeiras e a absorçao de empresas públicas por 
investidores estrangeiros. A participação dos créditos 
para empresas estrangeiras no total dos créditos do 
banco aumentou de 2,7%, em 1995, para 10,4%, em 
janeiro/julho de 2000, crescendo continuamente ao 
longo desse perlodo. 

De 1995 a 1998, houve uma diminuição consi­
derável da participação das micro e pequenas 
empresas no total dos desembolsos do BNDES, de 
11,7% para 2,8%. Em 1999 e 2000, houve uma 
saudável reversao dessa participaçao, que passou 
para 4,6% e 8,1%, respectivamente. Mas note, 
Senador Lauro Campos, que a participação de 8,1%, 
no primeiro quadrimestre deste ano, é ainda inferior 
ao que foi registrado em 1995 para micro e pequenas 
empresas, que era 11,7%. Os desembolsos para as 
médias empresas também diminulram significativa­
mente, de 2,1%, em 1995, para 0,8%, em 1997. No 
entanto, no caso das empresas médias, a partici­
pação aumentou progressivamente nos últimos três 
anos, chegando a 8,3% no primeiro quadrimestre de 
2000. 

Os desembolsos para as grandes empresas. 
nobre Senador Edison Lobao, que correspondiam a 
75,4% do total, em 1995, atingiram o pico de 85,9%, 
em 1998, descendo novamente ao patamar de 74,8% 
em 2000. No perlodo 1995-2000, os desembolsos 
para micro, pequenas e médias empresas correspon­
deram a apenas 10,2% do total dos desembolsos do 
BNDES. Nesses mesmos cinco anos, as grandes 
empresas receberam 80,4% do total, ficando 9,4% 
para pessoas ffsicas e a administração pública direta. 

Espero que a incipiente tendência de expansao 
do crédito para micro, pequenas e médias empresas 
continue e se consolide, de maneira a reverter o 
quadro apresentado nos últimos seis anos. 

Acompanhei a visita do Professor Muhammad 
Yunus, o criador, em Bangladesh, do Grameen Bank, 
Banco do Vilarejo, em agosto último, à sede do 
BNDES, no Rio de Janeiro. Foi um encontro alta­
mente estimulante. Na oca siM, ele relatou como foi 
perfeitamente posslvel acreditar nas palavras das 
pessoas mais pobres, sem patrimOnio, desde que 
tivessem idéias, projetos e vontade de desenvol­
vê-los. A essas pessoas resolveu emprestar 
pequenas somas, a taxas de juros baixas, para que 
pagassem em perlodos relativamente curtos. Deu 
preferência às pessoas que se apresentavam de 
maneira solidária, por exemplo em grupos de cinco ou 
mais. Acreditou especialmente nas mulheres, as 
quais se tomaram a grande maioria de seus clientes, 
95% deles. Em 1976, começou emprestando para 48 
pessoas. Atualmente, o Banco do Vilarejo passou a 
emprestar para unidades familiares, totalizando 12 
milhOes de pessoas ou 10% da populaçao de Bangla­
desh. O grau de inadimplência tem sido de apenas 
2%. Yunus comprovou que uma instituição financeira 
pode funcionar de fonma inver,sa àquela que normal­
mente caracteriza a filosofia dos bancos tradicionais, 
ou seja, a preferência arráigada por emprestar 
àqueles que têm mais. 

Quero cumprimentar a Rádio e Televisão 
Cultura pelo fato de, ontem, ter apresentado, no 
programa Roda Viva, a entrevista na qual o Professor 
Yunus apresentou toda a experiência do Grameen 
Bank, também retratada em seu livro recém-editado 
no Brasil, O Banqueiro dos Pobres. Dentre os entre­
vistados, estava a Diretora do BNDES para os 
projetos de micro e pequenas empresas, Beatriz 
Azeredo, a qual esteve, no ano passado, em Bangla­
desh, tendo entao se entusiasmado pela experiência 
tao positiva ali existente. 
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Visando modificar essa situação, o Presidente 
Femando Henrique Cardoso, nesta tarde, está reali­
zando palestra no BNDES apresentando um novo 
plano estratégico de governo para o banco. Seu obje­
tivo parece ser o de fazer com que o BNDES passe a 
direcionar seus financiamentos para projetos inten­
sivos em geração de empregos e em retorno social, 
ao contrário do que tem feito até agora. Espero que, 
desta vez, o discurso governamental se transforme 
em açOes concretas e que tanto o Governo como a 

TABELA 1 
DESEMBOLSO DO SISTEMA BNDES 
POR PORTE DE EMPRESA 

foram 

MIcro/Pequena' 11.7% 
MedIa 2.1% 
Grande 75.4% 
Sub Tolal 89,2% 
Pessoa Fislca 8.4% 
Adm Púb D,reta 2 4ult, 

própria representação dos trabalhadores que tem 
assento no Conselho do FAT efetivamente dispo­
nham-se a seguir as liçOes do Professor Yunus e as já 
bem-sucedidas experiências de Bancos do Povo, que 
começam a se expandir pelo Brasil. 

Anexo a este pronunciamento as tabelas que 
detalham o que acabo de falar. 

8.5% 
2,5% 

76.9% 
87,9% 

4.2% 
7.9% 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EDUARDO SUPLICY EM 
SEU PRONUNCIAMENTO: 

5.5% 2.8% 4,6% 8.1% 
0,8% 4.8% 5,6% 8.3% 

85.3% 85,9% 83.9% 74.8% 
91,6% 93,5% 94,2% 91,3% 

6.0% 4.5% 5.0% 8.0% 
2,3% 2.0% 0,8% 0.8% 

Tolal 100.0% 1000% 100.0% 100.0% 100.0% 100.0% 
FONTE BNDES 
Obs 
• InclUI t!rnpresas catalogadas no BNDES como micro OU peQuena e selor aqncola 
··Valores anuahzadOS il partir do desembolso elo ptllneuQ Quadnmestre de 2 000 

TABELA 2 
DESEMBOLSO DO SISTEMA BNDES 
POR PORTE DA EMPRESA 
1995 a 2000 

Tolal de Desembolsos 
Valores % 

M,cro/Pequena 6.430.7 6.1% 
MedIa 4319.0 4.1% 

Grande 84 986.3 80.4% 
Outros 9.9910 9.4% 

Tolal 105727.0 100.0% 
FONTE. BNDES 
Obs. Valores em RS mllhOes de AbroI/2.0c0 
, InclUI empresas catalogadas no BNDES como mICro OU pequena e setor agroc04a 
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o Sr. Lauro Campos (Bloco/PT - DF) - Permi­
te-me V. Ex" um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP) -
Concedo. com muita honra. o aparte ao Senador 
Lauro Campos. 

O Sr. Lauro Campos (Bloco/PT - DF) - Nobre 
Senador Eduardo Suplicy. sao raras as oportuni­
dades - pelo menos para mim. que estou há apenas 
seis anos nesta Casa - que nós. da Oposiçao. temos 
para nos regozijar. Mas "araruta também tem seu dia 
de mingau". ou seja, deixa de ser aquele pó horroroso 
para se transformar em um mingauzinho com certo 
sabor, com certa fervura e calor. Congratulo-me com 
V. Ex", medindo o seu entusiasmo pelo meu, embora 
o de V. Ex" deva ser ainda maior do que o meu, tendo 
em vista que, em sua casa, a vitória bafejou de 
maneira tao fidalga, tao ética. Portanto, acredito que 
o seu entusiasmo deva ser, com muita justeza, maior 
do que o meu. Espero que a primeira Presidente da 
República deste Pais seja do Partido dos Trabalha­
dores. Sou favorável ao govemo das mulheres ... 

O Sr. Edison Lobão (PFL - MA) - Ou a 
Roseana Sarney. 

O Sr. Lauro Campos (Bloco/PT - DF)­
Também pode ser ela, tendo em vista sua impor­
tancia. O governo dos homens já está muito desmora­
lizado neste PaIs. Quem sabe agora uma mulher 
poderá ser mais digna, mais coerente, o que é próprio 
da mate r, daquelas que estao mais próximas da vida; 
quem sabe o seu governo seja mais voltado para a 
vida, para os pobres, para os marginalizados ou 
excluldos. De modo que, na minha utopia, há também 
esse sonho de que um dia possamos - quanto mais 
cedo melhor - eleger uma mulher para nos presidir. 
Além disso, gostaria também de congratular-me com 
V. Ex" por abordar esse tema tao importante. V. Ex" 
falou três vezes em algo que me incomoda, o 
BNDES. Delenda BNDES. Tenho dito há tantos anos 
que o BNDES deve ser destruIdo; que deveria ser ele 
o primeiro a ser privatizado, com o meu aplauso, 
porque ele é um órgao perverso, privatizador e 
concentrado r de renda. Quero lembrar que o último 
ato do Presidente Geisel foi tentar anular um emprés­
timo que o Sr. Maluf havia conseguido para a famllia 
Lutfalla. Esse repasse de recursos do Tesouro foi 
muito estranhável, pois obtido por meios sempre 
escusos, como soem ser as atividades desse candi­
dato ao segundo turno, em sao Paulo - algo que 
preocupa aqueles que pretendem impor um conteúdo 
mais ético á polltica. Portanto, Ex", pedi o aparte prin­
cipalmente para congratular-me e felicitá-lo por este 

momento de satisfaçao e de vitória. Também nós, 0:1 

modestos, os derrotados de sempre, as ararutas, 
temos o direito de, um dia, aproveitar e comemorar 
Muito obrigado. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP) -
Muito obrigado, Senador Lauro Campos. De fato. 
acredito que para termos uma sociedade, uma Naçao 
mais civilizada, será muito importante haver alter­
nancia no comando do poder de todas as instituições. 
nas prefeituras, nos governos estaduais. E a exemplo 
do que ocorre no Maranhao, com a Governadora 
Roseana Sarney, e agora em sao Paulo. onde espero 
que a Marta seja eleita, também na Presidência da 
República poderemos ter uma mulher. o que será 
muito positivo. 

O Sr. Edison Lobão (PFL - MA) - Permite-me 
um aparte, Senador Suplicy? 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) -
Para concluir. ouço o Senador Edison Lobao, já que o 
meu tempo está se esgotando. 

O Sr. Edison Lobão (PFL - MA) - Permita-me 
começar o meu aparte agradecendo ao Senador 
Lauro Campos o quase apoio à Governadora 
Roseana Sarney na sua caminhada para a Presi­
dência da República. Em seguida, também nao posso 
deixar de me congratular com V. Ex" pela alegria que 
tem de ver a Deputada Marta Suplicy, uma polltica de 
prestrgio nacional e que, sem dúvida alguma, preza a 
ética - estou inteiramente de acordo com V. Ex" -, ter 
tido tanto sucesso nesta eleiçao. Apenas pediria a V. 
Ex" que acrescentasse outros nomes também como 
éticos. entre os quais o do Senador Romeu Tuma, 
nosso companheiro. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP) -
Fiz uma visita, há pouco, a S. Ex", para congratulá-lo 
pela maneira respeitosa como se comportou e pela 
preocupaçao que teve com a questao ética e a luta 
contra a corrupçao na sua campanha. 

O Sr. Edison Lobão (PFL - MA) - Esse reco­
nhecimento fica muito bem em V. Ex" . O Senador 
Romeu Tuma é um exemplo de correçao pessoal e de 
vida pública e merece os nossos cumprimentos e 
todos os nossos elogios. Senador Suplicy, o exemplo 
que V. Ex" nos traz do banco de Bangladesh é admi­
rável! Tive oportunidade de ver uma experiência 
como essa no México. Eu era govemador e fui até la, 
a convite do Banco Mundial, juntamente com outros 
governadores, para examinar uma experiência dessa 
natureza que, a meu ver. funcionava muito bem. O 
Banco financiava exatamente as pequenas indústrias 
e as pequenas fábricas de fundo de quintal, com 
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geraçao de emprego em grande escala e com extra­
ordinérios resultados. Tenho esperança de que o 
Presidente da República, com seus assessores, 
agora nesta nova fase do BNDES, possa de fato 
encontrar um caminho nessa direçao. Mas, quanto 
aos números expostos por V. Ex" ... 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP) -
Eles sao oficiais. Me foram enviados pelo BNDES. 

O Sr. Edison Lobio (PFL - MA) - Nao tenho 
dúvida de que sao verdadeiros. Quero exatamente 
atestar isso. Eu jé os conhecia, sei que sao verdade­
iros. Entao. por que tao poucos empréstimos s!io 
feitos aos pequenos e miniempresérios? Um pouco, 
pela dificuldade desses empresérios em terem 
acesso ao Banco, e nao pelo fato de a linha de 
empréstimo ser tao escassa, tao curta. O Banco até 
gostaria de emprestar muito mais aos pequenos 
empresérios. Sucede que as propostas nao s!io em 
grande número e as que chegam ao Banco, muitas 
vezes, chegam defeituosas. t preciso realmente 
encontrar uma SOlUça0 para que o próprio Banco se 
faça presente no interesse do pequeno empresério. 
Estou inteiramente de acordo com V. Ex". Veja que, 
até estranhamente, estou concordando com tudo na 
linha do discurso de V. Ex". Só nao concordo com o 
enfoque ao problema da refonma agréria. Ora, V. Ex" 
diz que a reforma agréria é um fracasso. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP) -
Nao, eu disse que ela é pequena; deveria ser muito 
mais intensa. t muito tlmida. 

O Sr. Edison Lobio (PFL - MA) - Timida 
como, se este Governo jé distribuiu mais titulos de 
terra do que a soma de todos os governos na história 
do Brasil? 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP) -
Mas é que, antes, se fazia uma reforma agréria às 
avessas. Quando a terra era comum, Dom Manoel 
escolheu doze pessoas para dividir o Brasil e dar a 
cada uma delas éreas maiores do que as de Portugal, 
e assim começou a reforma agréria às avessas no 
Brasil. Entao, tem que ser feito muito mais do que o 
Presidente Fernando Henrique fez. 

O Sr. Edison Lobio (PFL - MA) - Muito bem, 
mas V. Ex" era um jovem empresério quando foi 
Presidente da República o Dr. Joao Goulart, que 
pensava como V. Ex" - V. Ex" pensa como ele 
pensava - e, todavia, ele nao fez reforma agréria 
nenhuma. A reforma agréria foi feita a partir do 
governo seguinte, o Governo da Revoluçao. Foi ai 
que se fez o Estatuto da Terra, no Governo do Presi­
dente Castello Branco, e foi a partir dai que se 

começou a fazer reforma agréria. Por que Joao 
Goulart nao fez? Por que outros governos anteriores, 
que até pensavam do mesmo modo que hoje pensa 
V. Ex", nao fizeram? Entao, creio que é um pouco de 
injustiça de V. Ex" para com este Governo. Este 
Governo, a meu ver, tem cumprido bem o seu papel 
no que diz respeito à reforma agréria, à distribuiçao 
da terra, e até mais do que isso, no campo social esté 
atuando intensamente. Dir-se-é que se precisa fazer 
mais! Sempre seré preciso fazer mais, muito mais. 
Espero que, se um dia V. Ex" chegar ao governo, 
possa fazer o que o Presidente esté fazendo hoje. Ou 
seja, se isso vier a acontecer, o governo do PT teré 
feito mais do que todos os governos passados 
somados. Quando fui Governador do Maranhao, um 
Estado pobre, distribui, às expensas do Governo do 
Estado, 25 mil titulos de terra para efeito de reforma 
agréria, acompanhados de assistência técnica, 
sementes selecionadas, ferramentas para os traba­
lhadores, construçao de escola, e assim por diante. 
De toda maneira, cumprimento V. Ex". 

O Sr. Roberto Requiio (PMDB - PR) - Permi­
te-me V. Ex" um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP)­
Muito obrigado, Senador Edison Lobao. 

Sr. Presidente, Senador Carlos Patrocinio, peço 
a compreensao de V. Ex' para conceder um aparte ao 
Senador Roberto Requiao. Solicito a S. Ex" que faça 
a conclusao do meu pronunciamento e ai comentarei 
os dois apartes. 

Concedo o aparte a V. Ex", com muita honra, 
Senador Roberto Requiao. 

O Sr. Roberto Requiio (PMDB - PR) - Antes 
de mais nada, Senador, cumprimento-o pela vitória 
bonita da Marta em sao Paulo. Eu, particularmente, 
tenho certeza de que ela contaré com um apoio 
precioso, ela contaré com o apoio do Senador 
Romeu Tuma. S. Ex" participou comigo da CPI dos 
Precatórios. E V. Ex" lembra que aprovamos o rela­
tório por um voto, e foi o voto do Senador Romeu 
Tuma. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) -
Em que pesem as pressões em contrério ... 

O Sr. Roberto Requiio (PMDB - PR) - Pres­
sOes monumentais. Mas S. Ex" manteve a seriedade 
e a independência. Entao, o que posso dizer é que 
essa convicçao se suporta no fato de que eu e o 
Senador Romeu Tuma conhecemos muito bem o 
Paulo Maluf e o esc!indalo do desvio da Prefeitura 
de sao Paulo. Isso me faz nao acreditar que o 
Senador Romeu Tuma tenha qualquer outra posiçao 
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que nao seja a posiçêo contrária á candidatura do 
Maluf, que ele conheceu tao bem. S. Ex" foi um dos 
mais importantes membros da CPI dos Precatórios. 
No processo de investigaçêo fomos juntos ao Para­
guai. Quando votamos o relatório, S. Ex" disse ao 
Brasil quem era o Sr. Paulo Maluf. Dal a minha 
previsao do comportamento do Senador nesse 
processo eleitoral: nao será uma posiçêo partidária, 
mas será uma posiçêo ética. to uma convicçêo 
pessoal minha, vamos ver se o tempo me dará razao 
ou nao. Mas, quanto a esses dados da reforma 
agrária levantados pelo Senador Edison Lobêo, 
quero primeiro concordar com a informaçêo sobre os 
tltulos que liberou no Maranhao. Fui Govemador ao 
mesmo tempo em que S. Ex" era Governador do 
Maranhao e tivemos uma boa relaçêo, trocamos 
informaçOes, principalmente no que dizia respeito -
se o Senador se recorda - ás IicitaçOes públicas e 
tudo o mais. Mas o Govemo Federal nao está 
fazendo reforma agrária Moi Dados do Ministério da 
Agricultura, do Guilherme Dias, quando era o Secre­
tário-Gerai, nos indicam que o desassentamento no 
Brasil - eles chamam isso de desajuste setorial, 
porque nao é no pêlo deles que acontece -, o aban­
dono de unidades produtivas rurais estava, há dois 
anos, na ordem de um milhao e cem mil unidades. No 
meu Estado do Paraná, Senador Lobêo, vinte propri­
edades rurais sêo abandonadas por dia, encerradas 
por dia, por falta de financiamento e apoio técnico. 
Vinte por dia significam duzentas em dez dias, seis­
centas por mês, sete mil e duzentas por ano. Real­
mente, nao há reforma agrária no Brasil, o que há é 
muita propaganda. O pouco que acontece - e eu 
também nao vou negar de forma absoluta o que tem 
acontecido - se dá por pressao do MST, que, com os 
seus enros e os seus acertos - ás vezes os seus 
exageros -, bota essa elite para correr. Minha avó 
dizia que com fogo no rabo até preguiça corre. Corre 
pouco o Governo, mas, se nao fosse o fogo ateado 
pelo MST, deixaria que todo esse pessoal do campo 
morresse nas estradas e embaixo das pontes. A 
pressêo do MST é o único fator que impulsiona essa 
modesta, tlmida e flébil reforma agrária de Femando 
Henrique Cardoso. No mais, sucesso em sao Paulo, 
Senador! 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP) -
Muito obrigado, Senador Roberto Requiao. A argu­
mentaçêo de V. Ex" responde muito bem ao Senador 
Edison Lobêo, a quem agradeço o aparte. 

Assim como V. Ex", Senador Edison Lobao, 
reconheceu nos próprios dados oficiais a concen-

traçêo dos desembolsos do BNDES, poderá também 
reconhecer, em funçêo do fenOmeno mencionado 
pelo Senador Roberto Requiao, dos desassenta­
mentos havidos em funçêo da polltica agrlcola, que 
levou muitas pessoas a deixar a atividade rural, que 
nao houve grande modificaçêo na estrutura fundiária 
do Brasil. Assim é que os próprios dados do Incra de 
1998 mostravam que 2,9% das maiores propriedades 
representavam cerca de 58% da área agricultável do 
Pais. Proporçêo semelhante á havida em 1992, 
quando 2,7% dos maiores proprietários do Brasil deti­
nham aproximadamente 57% da área agricultável. 
Esses números indicam qué nao foi modificada a 
estrutura fundiária do Brasil, em que pesem os 400 
mil assentamentos dos últimos cinco anos. 

Agradeço a atençêo dos Srs. Senadores e o 
respeito de V. Ex", Sr. Presidente. E, de forma 
consistente, ainda viria a recomendar ao PFL a 
votaçêo na candidata que defende o procedimento 
ético. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) -

Concedo a palavra ao nobre Senador Edison Lobêo, 
por permuta com o Senador Alvaro Dias. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL- MA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisao do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, antes de ingressar no 
tema para o qual me inscrevi, devo mencionar o 
aparte do Senador Roberto Requiao. S. Ex" tocou 
em um ponto, relacionado á reforma agrária, que 
poucas vezes tratamos aqui, neste plenário, e até no 
plenário da Cêmara. to um ponto muito interessante. 
Trata-se do chamado "desassentamento". O que 
quer dizer desassentamento? O Governo distribui o 
titulo da reforma agrária, de terras; cumpre a parte 
financeira e entrega a terra ao cidadao. Tempos 
depois, o cidadao abandona a terra ou, quando 

I 
pode, vende-a. . 

Passei por uma experiência como essa, 
Senador Lauro Campos, no meu Estado, quando fiz 
a distribuiçêo de 25 mil tltulos de terra aos 
pequenos lavradores. Eram terras do próprio 
Estado ou adquiridas pelo Estado, nao eram terras 
desapropriadas. Durante os três anos do meu 
Governo, fizemos mais reforma agrária - e nao foi 
no Governo do Presidente Fernando Henrique, e 
sim no anterior - do que o Governo Federal. Com o 
acrésci mo de darmos assistência técnica aos assen­
tados, sementes selecionadas, ferramentas, etc. Mas 
comecei a verificar que, de fato, as pessoas 
contempladas com a terra, ao longo do tempo, iam 
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abandonando o seu quinhao. O que fiz, Senador 
Roberto Requiao, diante do desassentamento que eu 
observava também no meu Estado? Comecei 
dizendo que V. Ex" tocou em um ponto do qual 
poucas vezes nos temos apercebido, que é o desas­
sentamento, que ocorre em grande escala. Passei, 
entao, a distribuir tltulos coletivos de terra. Em lugar 
de destinar um titulo a uma familia, destinava-o a 500 
famllias, que nao poderiam vendê-lo, que nao pode­
riam passá-lo adiante. Assim, começamos a resolver 
esse grave problema do desassentamento. Só fui 
descobrir isso a partir da metade do meu govemo, 
quando passei a aplicar essa fórmula, que deu muito 
certo. Todos os tltulos coletivos que foram entregues 
no meu Estado, no meu govemo, ainda lá perma­
necem. Algumas pessoas salram, mudaram-se do 
Estado; mas a maioria lá permaneceu, detendo 
aqueles tltulos com seus familiares. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, esta Casa 
está sendo presenteada, nestes meses que ante­
cedem o fim do ano, com uma novidade que, embora 
nao surpreenda, é alvissareira: trata-se do registro, 
em CD-ROM, da Mensagem Presidencial com o 
Projeto de Lei nO 17/2000-CN, que estima a Receita e 
fixa a Despesa da Uniao para o exerclclo financeiro 
de 2001. 

Nao mais seremos obrigados a enfrentar as 
seculares e massudas folhas da imprensa oficial, 
tentando localizar, em meio ás milhares de páginas, 
aquelas que, pelo nosso dever de oficio, têm de ser 
localizadas. 

Na apresentação do CD-ROM, ressaltou o 
eminente Presidente Antonio Carlos Magalhaes, a 
quem se deve o mérito da iniciativa, que o Orçamento 
da República, historicamente reproduzido em papel, 
tem custo elevadlssimo, além da angústia que 
sempre provocou para, a tempo e a hora, 
corresponder ao rigor dos prazos regimentais de 
tramitação. 

Agora, com a gravação eletrOnica em CD-ROM, 
a lei mais importante do nosso Pais, a ser manuseada 
- e mesmo alterada - com a velocidade fulminante 
das novas tecnologias, proporcionará aos Srs. 
Parlamentares a oportunidade de melhor se deterem 
nas tarefas da elaboração orçamentária. 

É com muito orgulho, portanto, que vimos 
constatando, a cada dia, a posição de vanguarda do 
Senado nas iniciativas que aproximam esta Casa das 
comunidades que aqui representamos. Essa posição 
de vanguarda nao se limita ao território brasileiro, 
mas abrange o mundo, pois raros são os Parlamentos 

que já contam com o instrumental de trabalho que se 
realiza aqui em Brasllia. 

O sucesso da Rádio e da TV Senado está 
consagrado. Ampliando prudentemente suas 
condiçOes técnicas e os convênios com outras 
entidades, a voz e a imagem dos Senadores vao 
alcançando grandes extensões do território nacional. 
Alcançando e despertando grande interesse entre 
ouvintes e telespectadores. 

Também agora começa a crescer a Interlegis, 
outra inovação de grande interesse público que nos 
permitirá permanente contato com Assembléias 
Legislativas e Câmaras de Vereadores. Cursos á 
distância estao sendo preparados pelo Senado para 
ajudar, no interior do Brasil, o melhor entendimento 
do processo legislativo por parlamentares e 
assessores que dele necessitam para bem cumpnr 
suas missões. 

A Comissao Diretora do Senado merece apoio 
e aplausos por criar as condições que estao permi­
tindo o avanço tecnológico desta Casa em bene­
ficio do povo brasileiro. É dar continuidade a esse 
trabalho, que reflete a visa o de verdadeiros esta­
distas. 

Permito-me destacar, neste pronunciamento, a 
alta qualificação dos servidores do Senado, sem os 
quais nao teria sido posslvel a efetivação das 
conquistas tecnológicas que se imprimem nesta 
Casa. 

O nosso quadro de pessoal merece o reconhe­
cimento das S~ e dos Srs. Senadores. Hoje refi­
ro-me a Claudionor Moura Nunes, Diretor da Secre­
taria Especial de Editoração e Publicação; a Regina 
Célia Péres Borges, Diretora do Prodasen; e a 
Fernando César Mesquita, Secretário de Comuni­
cação Social. sao os que lideram os setores mencio­
nados e nao teriam obtido as conquistas que vêm 
obtendo, com enorme sucesso, se nao contassem 
com a dedicação e a qualificação dos que embasam 
suas açOes na administraçao dos respectivos 
setores. 

Portanto, cumprimento o Senado, nas pessoas 
dos ilustres Senadores que compõem a nossa 
Comissão Diretora, pelo êxito que vêm alcançando 
na feliz condução desta Casa. 

Era o que tinha dizer a dizer, Sr. Presidente. 

Muito obrigado. 
O SR_ ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PR) - Sr. 

Presidente, solicito a minha inscrição para uma 
comunicação inadiável. 
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o SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) -
Eminente Senador Roberto Requillo, já temos quatro 
pessoas inscritas para uma comunicaçllo inadiável. 
Se houver possibilidade, a Mesa terá todo o prazer 
em conceder a palavra a V. Ex". 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) -
Concedo a palavra ao próximo orador inscrito, 
Senador Lauro Campos. 

O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT - DF. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisllo do 
orador.) - Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, 
durante o perlodo em que exerci o meu mandato de 
Senador, aprofundei um velho ponto de vista, 
segundo o qual é praticamente imposslvel um pais, 
envolvido no subdesenvolvimento, conseguir liber· 
tar·se dos condicionamentos intemos e externos que 
o impuseram essa situaçllo de subdesenvolvimento. 

Dentre as três formas de capital, o capital de 
comércio, que foi o que nos explorou no principio, 
levando daqui pau·brasil, ouro, etc., continua até hoje 
a nos explorar. Depois, a partir da Revoluçao Indus­
trial, se soma a ele o capital dito produtivo, que vem 
para cá e que, obviamente, quer a sua parcela do 
trabalho coletivo. Finalmente, o capital dinheiro de 
empréstimo, o capital bancário, que se apresenta no 
capitalismo imperialista como a forma que absorve as 
anteriores: a de comércio e a industrial. 

Desse modo, temos uma tripla exploraçao só 
nessas relaçOes internacionais. Somos explorados e 
empobrecidos por essas três formas de 
relacionamento internacional. Nilo adianta 
querermos nos livrar disso com propostas 
bem-intencionadas: agora vamos pegar uma parte 
dessa divida externa e lutar para transformá-Ia em 
recursos para a bolsa-escola, o vale-transporte, o 
vale-refeiçao ou qualquer desses vales. Nilo! Nilo vai 
acontecer isso. É imposslvel acontecer isso. 

Enquanto conversamos, expomos as nossas 
boas intençOes e as idéias que achamos serem 
novas, mas que silo cediças, velhlssimas, 
antiqulssimas, inclusive esta idéia de salvarmos o 
Brasil, retirando-o dos seus descaminhos, por meio 
da concessllo de bolsa-escola e de outras pollticas 
compensatórias. Ledo engano. 

Primeiramente, é óbvio que, para 
transformarmos o mundo por intermédio da 
ed ucaçao, precisamos esperar dez ou quinze anos 
para a maturaçllo dessa nova consciência. Mas a 
educaçao apenas nllo transforma o mundo. A 
educaçao para conhecer o mundo e para transformar 
o mundo silo duas atitudes maravilhosas, mas que 

devem estar atreladas, devem estar juntas, porque a 
educaçao sozinha nflo tem efetividade. Filósofos, 
professores, economistas e, advogados 
desempregados? Filósofos ascensoristas e geólogos 
de portaria nllo transformam o mundo. Se nllo 
associarmos esses dois conteúdos, o desemprego 
aumenta, disfarça-se e mente. 

De .acordo com Jeremy Rifkin, em seu livro O 
Fim dos Empregos, o Japllo apresenta, nas suas 
estatlsticas de desemprego, apenas um terço do 
desemprego real, e os Estados Unidos, a metade. 
Entllo, mesmo eles, que têm boas estatlsticas, que 
nllo têm essa massa de trabalhadores informais, 
apresentam dados sobre estatlstica que silo os 
menos confiáveis posslveis. 

"O Planeta tem 2,8 bilhões de miseráveis." 
Depois de quinhentos anos de capitalismo, o que 
esse sistema nos apresenta como uma de suas 
grandes conquistas é a existência, no mundo, de 2,8 
bilhões de miseráveis: praticamente a metade da 
populaçao nllo tem oportunidade de trabalho, 
encontra-se desempregada. E quem diz isso é, nada 
mais, nada menos, aquele organismo que vem nos 
oferecer, também, alguns anzóis, algumas iscas que 
sempre mordemos na Comissllo de Assuntos 
Econômicos: empréstimos externos. E nós, 
encantados com as finalidades declaradas nesses 
empréstimos - sempre para o social, sempre para o 
assistencial -, endividamo-nos cada vez mais. 

Além disso, o endividamento extemo faz parte 
da polltica do Governo Federal. Há uma discussllo 
sobre se aumentou ou diminuiu o número de 
assentamentos, mas nllo há dúvida alguma de que 
aumentou a divida externa. E só pOdia ter 
aumentado, porque o Sr. Gustavo Franco valorizou 
tanto o real que este, de acordo com a sua cabeça 
desrealizada, deveria valer dois dólares. Até o 
Presidente Femando Henrique Cardoso disse: "Mas 
isso é um exagero!" No entanto, concordou com o 
exagero, que perdurou durante anos, até que a divida 
externa, impulsionada pelo GovernO brasileiro, pelo 
Sr. Gustavo Franco e pela sua taxa desrealizada de 
cámbio, esbarrou em US$250 bilhões. 

Nesse momento, obviamente, terminou a 
mágica de se combater a inflaçao com a importaçao 
de artigos subvencionados -achatando-se os preços 
brasileiros, quebrando-se as indústrias e 
desempregando os trabalhadores -, essa mágica 
besta feita diante de uma platéia anestesiada - nós, 
brasileiros, caipiras, ignorantes, etc, etc. 
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Agora, o Banco Mundial se estarrece diante da 
obra que ajudou, tem ajudado e continua ajudando a 
construir: 2,8 bilhOes de desempregados, em escala 
mundial. Mas isso está longe de ser todo o maleflcio 
desse neoliberalismo ensandecido. 

Numa época de riqueza sem precedentes, diz o 
relatório que quase metade da população da Terra -
2,8 milhOes de pessoas - ganha menos que dois 
dólares por dia. No Leste Europeu e na Ásia Central, 
o número de pobres multiplicou-se por vinte. O salário 
que ganha um trabalhador, hoje, na Rússia, na 
economia de mercado, no capitalismo russo, é vinte e 
sete vezes menor do que o que ganhava na 
execrável, condenável, horrorosa economia 
socialista. Vinte e sete vezes menor! E, naquela 
ocasiao, nao havia desemprego. 

O Indice de pobreza relativa, que leva em conta 
as diferenças entre ricos e pobres, da América Latina 
é pior que o da África: em 1998, 51,4% da população 
respondia por menos de 30% do consumo nacional 
médio de 1993, comparados com 50,5% na África 
negra, 40,2% no sul da Ásia e 32,1% da média 
mundial. 

O autor desse relatório é um economista de 
altlssimo nlvel, de grande sensibilidade social e de 
coragem, porque é preciso que se tenha coragem. O 
primeiro ingrediente dos cientistas sociais deveria ser 
a coragem, pois é isso o que lhes falta, 
principalmente. 

Assim, esse, que é um dos maiores 
economistas do mundo, depois de concluir o seu 
relatório, pediu demissao de seu cargo no Banco 
Mundial, porque sabia que, se nao o fizesse, seria 
demitido por estar mostrando a verdade contida no 
relatório. 

O ex-diretor-gerente do Banco Mundial, Michel 
Camdessus, também abandonou aquela etapa 
penosa de sua· vida, em que tinha de participar, na 
qualidade de diretor-geral do Banco, do descalabro 
que esse sistema financeiro internacional e outras 
fonmas de espoliação estão impondo ao mundo. As 
358 pessoas mais ricas do mundo ganham o 
equivalente ao que recebem 2,5 bilhOes de seres 
humanos. Depois de quinhentos anos de capitalismo, 
de eficiência, de produtividade, de aperto do cinto, de 
344 guerras realizadas por esse sistema, entre 1740 
e 1974, oquea humanidade recebe é esse resultado. 

Ontem, sal daqui e fiquei duas horas calado, 
completamente calado, durante uma reuniao de 
trabalhadores da saúde e da educação com 
Parlamentares de Brasllia. Escutei suas reclamaçOes 

e percebi a paciência daqueles seres que vêm sendo 
sucateados há muito tempo. 

As reivindicaçOes daqueles trabalhadores 
mostram a paciência com que tentam entender o que 
está acontecendo com eles diante deste mundo do 
qual vamos mostrar uma parte da irracionalidade, da 
frieza e da desumanidade. Eles nao têm muita 
consciência de que sao o FMI e o Banco Mundial que 
obrigam o Governo brasileiro a fazer, 
prazerosamente, esse favor a esse sistema 
financeiro internacional em crise, desesperado, e 
cumpre fielmente as exigências impostas por esse 
sistema. 

Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, os 
professores reivindicam apenas uma atualização de 
seus salários, porque há quase 6 anos nao sao 
reajustados. Ou seja, há uma defasagem de 63,68%. 
Quem aguenta isso? 

Lembro-me de que, na Espanha, nao faz muito 
tempo, quando houve um atraso de 2% na 
reequiparação dos salários, aconteceu uma 
violentlssima greve geral. 

O governo militar brasileiro, em 1963, elaborou 
um projeto de lei, de acordo com o qual o reajuste de 
salários e vencimentos seria 20% abaixo da inflação 
do perlodo. Os Srs. Senadores e Deputados, naquela 
ocasiao, protestaram e nao aceitaram a proposta do 
govemo militar. Entretanto, hoje, estao engolindo 
paCifica e tranqUilamente os 63,68% de defasagem 
nos salários e vencimentos. 

O que realmente mudou neste Pais? Mudou 
muita coisa. Mas mudou também a consciência de 
muitos de nós que nos acostumamos com esse rato 
roedor que vai aos poucos, com uma inflação lenta, 
levando os nossos salários. No tempo em que havia o 
draga0 inflacionário, em um só mês, a inflação atingiu 
84%, ocasiao em que as propostas, as reivindicaçOes 
e as greves enchiam este Pais. Naquela época, os 
reajustes eram feitos mensalmente, e até mesmo 
quinzenalmente. Hoje, há uma defasagem de 63,68% 
- o salário é comido pelo ratinho e nao é reposto. 

Aqueles trabalhadores reivindicam também o 
retomo da gestão democrática conquistada durante 
anos, ou seja, que os professores possam eleger, em 
um processo eleitoral democrático, os diretores dos 
estabelecimentos públicos de ensino. Há 
trabalhadores da área do ensino aqui em Brasllia que 
nao ganham sequer um salário mlnimo. Eles 
recebem uma compensação para que atinjam o valor 
do salário mlnimo. As salas de aulas estao 
superlotadas e houve corte no vale-refeição. 
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Portanto, o que vemos é que nos levaram tudo. Mas 
nenhum deles, ontem, naquela reuniao, que durou 
cerca de duas horas, perguntou-se por que acontece 
isso no Brasil. Se algum daqueles professores, 
trabalhadores do ensino e da saúde tivessem lido o 
livro publicado em 1992, e reeditado pela Editora 
Vozes em 1995 - portanto, há pouco tempo -, 
saberiam o que disse o Senhor Presidente da 
República, Fernando Henrique Cardoso: 

• Já que mencionei a inflaçllo, é óbvio que a 
partir da perspectiva que adotei, as pollticas do estilo 
caracterlstlco do Fundo Monetário Internacional do 
gênero 'controle da base monetária - arrocho salarial 
- equiHbrio orçamentário' sao insuficientes, pois nao 
enfrentam a questao principal que é o endividamento 
interligado extemo e interno do Estado e propõem o 
imposslvel: que se pague a divida e, ao mesmo 
tempo, que se equilibre o orçamento." 

Femando Henrique Cardoso disse que é 
Imposslvel, ao mesmo tempo, pagar a divida externa, 
como estamos pagando, e equilibrar o orçamento, 
como já fizemos, até em exagero, com 30 bilhões de 
superávit. 

Continua Femando Henrique Cardoso: 
... Só que ou se faz isso repondo a capacidade 

de tributaçllo, de poupança e de investimento do 
Estado (portanto, impondo-se condições aos 
credores externos e internos para o pagamento das 
dividas), ou tudo nao passará de trabalho de Slsifo. 

Slsifo é o personagem m~ológico que 
empurrava uma pedra até o alto de um morro, a pedra 
rolava morro abaixo e ele tinha de recomeçar o 
mesmo trabalho inútil. 

O meu tempo acabou, embora eu estivesse 
apenas iniciando o assunto que teria de abordar. 
Antes de terminar, gostaria de acrescentar que 
parece que aqueles funcionários, aqueles 
trabalhadores da saúde e da educaçllo nao 
percebiam que, no Brasil - de acordo com as 
palavras do Presidente Fernando Henrique Cardoso 
-, o Govemo pede que façamos o imposslvel. r:: 
imposslvel equilibrar o orçamento e pagar a divida 
extema, diz o Senhor Fernando Henrique Cardoso. E 
é Sua Excelência mesmo que exige que paguemos a 
divida extema e equilibremos o orçamento. 

Entao, o que o Govemo impõe e pede à 
populaçllo brasileira, aos trabalhadores da saúde, da 
educaçllo e a todos os demais é apenas que 
tentemos fazer o imposslvel, calados, quietos, 
anestesiados. Nao importa que as condiçOes de vida 
se deterioraram completamente, que a comida já nao 

é mais a mesma, que a casa já perdeu um ou dois 
quartos, que as roupas estao andrajosas. O que 
importa é cumprir aquilo que o FMI exige: pagar a 
divida externa e, para isso, cortar vencimentos de 
professores e médicos, sucatear a saúde e a 
educaçllo, criar impostos e taxas que reduzem a 
renda disponlvel. Agora, tem-se que pagar pedágio 
nas estradas. E, com o sistema público de saúde 
sucateado, tem-se que pagar o serviço privado de 
saúde, uma espécie de pedágio também - algo como 
um aumento da carga tributária -, diminuindcrse a 
renda disponlvel da populaçllo e aumentando-se, 
obviamente, os recursos que serao transferidos para 
o FMI. Dessa vez, um superávit primário, ou seja, um 
excedente de R$30 bilhões sobre os gastos em 
saúde, educaçllo, segurança, etc. 

Gostaria de ter dito isso para aqueles que se 
encontram em greve, a fim de que se animassem a 
dar continuidade ao movimento até o êxito final. E o 
Governo ainda vem dizer que o desemprego, que ele 
mesmo elevou a 20%, agora está reduzindo-se; que a 
fome, que ele também levou a esse extremo, está 
sendo reduzida; que, agora, mais recursos serao 
destinados á saúde e à educaçllo. Lembraram-se do 
social! E prometem aplicar no social aquilo que 
retiraram dele ao longo dos seis anos. 

r:: preciso, portanto, que tenhamos muito 
cuidado com os dados. Devemos desconfiar dos 
dados, já dizia Joseph Schumpeter, porque, por 
intermédio deles, o conteúdo ideológico se insere na 
análise econômica. r:: preciso conhecer, diz 
Schumpeter, o conteúdo epistemológico dos dados, 
saber interpretá~os, para que nao caiamos na 
esparrela de um mundo que sucateou o real e que 
cria um mundo imaginário, fictlcio em seu lugar. E, de 
tanto repetirem na televisao, nos meios de 
comunicaçllo, esses dados fantásticos, pretendem 
conseguir ganhar as reeleiçOes. Fujimori, com esses 
métodos, depois de destruir o Peru, já foi reeleito. 

Desejaria que a ambiçllo, que o narcisismo nao 
levasse o Presidente da República a pretender a sua 
terceira reeleiçllo. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) -

Concedo a palavra ao eminente Senador Lúdio 
Coelho. 

O SR. LÚDIO COELHO (PSDB - MS. 
Pronuncia o seguinte discurso. ) - Sr. Presidente, 
Sras e Srs. Senadores, venho a esta tribuna tecer 
algumas consideraçOes sobre a ampliaçllo do papel 
das Forças Armadas em questoes tais, como o 
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cuidado com os nossos vazios territoriais, especial­
mente nossas fronteiras terrestres e a defesa do 
Estado democrático contra as investidas daqueles 
que querem claramente levar ao seu desmorona­
mento.' . 

Em relação a alguns grandes vazios territoriais 
que o Brasil apresenta em suas regiões Norte e 
Centro-Oeste, surgem, vez por outra, vozes que 
defendem como solução a criação de novos Estados. 
Creio que se trata de caminho equivocado. Agora 
mesmo, tramitam no Senado projetos de lei que 
propõem a criação de três Estados, em áreas de 
baixlssima densidade populacional: um, abarcando 
Municipios do oeste do Estado do Amazonas; outro, 
abrangendo os Municipios do oeste do Pará; e um 
terceiro, a ser constituido por Municipios do norte de 
Mato Grosso. 

Esses desmembramentos não resolverão, na 
verdade, o mal que se quer sanar, não só porque será 
muito diffcil viabilizar econOmica e financeiramente 
essas pretendidas novas unidades da Federação, 
como, principalmente, por uma falha conceitual 
básica: um novo Estado não deve surgir a partir de 
um vazio populacional, mas, ao contrário, sua criação 
deve ser a tradução da vontade de uma comunidade 
existente, ao perceber-se diferenciada em suas 
caracteristicas sociais e em sua vida econOmica 
auto-sustentável. 

Foram os casos, perfeitamente justificados, da 
criação dos Estados de Mato Grosso do Sul e de 
Tocantins. Neles habitavam populações com 
dinámica social e econOmica própria, de grande 
vitalidade e dotadas de vontade polftica de 
autonomia. 

A real solução para os vazios territoriais nas 
áreas de que tratam aqueles projetos de lei seria um 
conjunto de programas de desenvolvimento bem 
especificos, conduzidos em parceria entre a União e 
os Estados existentes, que incentivassem a 
ocupação humana, mobilizassem a atuação sinérgica 
de múltiplos órgãos públicos federais e estaduais e 
carreassem para lá recursos, projetos e 
infra-estnJtura. . 

Na verdade, de caráter muito mais urgente e 
especifico são os vazios de nossas fronteiras 
terrestres, que nos ameaçam com perigos Imediatos 
e graves, como atividades do crime organizado, 
imigração indesejável e ocupação por guerrilhas 
vizinhas. Parece-me que o Brasil tem tratado essas 
ameaças com excessiva toierãncia ou mesmo 
indiferença. Falta imaginação criadora para formular 

soluçOes e ação enérgica para implementá-Ias. 
Muitos trechos de nossas fronteiras acham-se 
perigosamente desprotegidos, e é preciso cuidar já 
dessa questão. 

Creio que caberia ás Forças Armadas 
desempenhar um papel muito mais ativo na 
ocupação e segurança das faixas de fronteira 
vulneráveis, do que aquele que têm exercido até 
agora. O Exército, por exemplo, poderia para lá 
deslocar mais unidades, mais atividades, 
ganhando o Brasil maior segurança. Isso pode ser 
feito sem atropelar as atribuições da Policia 
Federal e sem ferir os direitos territoriais dos 
Estados. Ao contrário, Exército, Policia Federal e 
Estados estariam ai em situação de cooperaçao e 
coordenação. Basta, para tanto, uma legislação 
esclarecedora ou convênios entre as instituições 
envolvidas, tudo sob as diretrizes de um programa 
federal bem construido. 

Creio que para isso existe tanto a base legal, 
constitucional, como fundamentos conceituais atuali­
zados sobre o papel das Forças Armadas. Quanto á 
base legal, nossa Constituição atribui, é verdade, á 
Policia Federal o policiamento das fronteiras. Isso, no 
seu art. 144, §1·, inciso lil. Policiamento, no entanto, 
não esgota a questão da segurança do território naci­
onal e do Estado democrático. 

A Constituição, no seu art. 142, diz que as 
Forças Armadas, sob a autoridade suprema do Presi­
dente da República, destinam-se á defesa da Pátria, 
á garantia dos poderes constitucionais e, por inicia­
tiva de qualquer desses, á garantia da lei e da ordem. 
E, no seu art. 20, § 2·, determina que a faixa de até 
150 quilOmetros de largura, ao longo das fronteiras 
terrestres, designada como faixa de fronteira, é consi­
derada fundamental para a defesa do território naci­
onal e que sua ocupação e utilização serão reguladas 
em lei. 

Já o art. 91, a Constituição estabelece que o 
Conselho de Defesa Nacional, órgão de consulta do 
Presidente da República, pode propor critérios e 
condiçOes de utilização e uso efetivo de áreas na 
faixa de fronteira, quando indispensável á segurança 
do território nacional. 

Está ai, portanto, bem definida, a base 
constitucional para a ampliação dos encargos das 
Forças Armadas na defesa da segurança das nossas 
fronteiras abertas, vulneráveis, descobertas e de 
população rarefeita. Quanto á justificação conceitual 
desse programa de ativação das Forças Armadas, 
está ela bem presente no debate que atualmente se 
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trava sobre os papéis a serem assumidos pelas 
nossas Forças Armadas, à luz da nova etapa que vive 
o mundo e dos desafios especiais que o Brasil 
enfrenta. 

A propósito, vale mencionar dois excelentes 
artigos publicados pelo Jornal do Brasil, nos dias 26 
de junho e 3 de julho deste ano, de autoria, 
respectivamente, do Almirante Màrio César Flores e 
do jornalista e escritor Augusto Marzagao. Ambos 
concordam que, no que tange a seu papel tradicional, 
de preparação para a guerra, as Forças Armadas 
devem equipar-se modernamente, dimensionar-se 
moderadamente, sem megalomanias, mas também 
sem anular-se, e, principalmente, devem preparar-se 
para desempenhar novas funçOes e enfrentar novos 
desafios, de caràter nao tradicional. Sem chegar a 
confundir-se com policia, mas contribuindo para 
defender a sociedade. 

O almirante Flores afirma que, sendo 
improvàveis as grandes guerras e os conflitos 
regionais, basta ao Brasil dimensionar suas Forças 
Armadas de modo a ter capacidade para dissuadir 
agressao e para indicar que haverà um custo para 
pressOes sobre o nosso Pais. Além disso, segundo 
ele, devemos estar atentos é criminalidade 
transnacional e aos conflitos em palses vizinhos que 
podem extravasar para nosso territÓrio; precisa mos 
controlar fronteiras permeaveis e estar prontos para, 
conforme prescrito pela ConstituiçãO, enfrentar 
situaçOes graves de orc'em intema. 

O jomalista Augusto Marzagao lembra que a 
revisao do papel das Forças Armadas é problema de 
muitos palses. Palses sem confrontos permanentes 
nao precisam de aparatos militares onerosos. É o 
nosso caso. Mas temos fronteiras vulneraveis ao 
narcotràfico, ao contrabando de armas, à imigraçãO 
pemiciosa, a sortidas de guerrilhas, ao roubo de 
cargas e demais formas de banditismo. Cabe, sim, às 
Forças Armadas agirem, antes que nos tornemos 
uma terra de ninguém. Enfim, os papéis das Forças 
Armadas aumentaram, em quantidade e qualidade, 
englobando integridade territorial e paz intema. 

Até ai, as opiniOes do jomalista e do almirante, 
dando sustentação, com suas idéias, ao que aqui 
defendo no atinente à atuação das Forças Armadas 
nas fronteiras. Mas nao sÓ nossas fronteiras estao 
vulneraveis: também correm risco o Estado 
democràtico e a democracia, conforme estabelecidos 
pela Constituição de 1988. Temos que estar 
preparados para tentativas de solapamento e de 
derrubada do Estado por grupos militantes 

mobilizados para isso e que nao tém compromisso 
algum com a democracia. Também nesse caso 
precisamos poder contar com o apoio e a atuação das 
Forças Armadas. 

No primeiro semestre deste ano, fomos 
testemunhas de um tipo de atuaçao contra a 
democracia como essa a que me referi: foram as 
invasOes de prédios públicos, de propriedades rurais 
e impedimentos de rodovias por parte do MST O 
MST ja demonstrou suficientemente que tem duas 
faces: a de movimento social e a de movimento 
polltico que quer fazer desmoronar o Estado 
democratico. Sua agenda polltica, hoje, nao pode ser 
mais disfarçada e escondida. No primeiro semestre, 
foram muito ativos. Agora, em época eleitoral, eslao 
recolhidos, para nao prejudicar os partidos polrticos 
formais que lhes sao simpaticos e a conselho deles. 
Mas, nao haja dúvida: passadas as eleiçOes, voltarao 
a agir contra a democracia. 

A intenção do MST é instalar o clima 
pré-revoluciona rio. Age articuladamente, com tatica 
de avanços e recuos. Conta com a simpatia de 
partidos cujos congressistas constituintes tanto 
relutaram em assinar a Constituição de 1988 e que 
rejeitaram o seu texto final, numa atitude de recusa 
àquele pacto democratico. 

A queslao para os democratas é: até que ponto 
tolerar as investidas contra a democracia? Quando 
começar a agir? A meu ver, a ocupaçao de prédios 
públicos federais ja constitui fissura grave na ordem 
democratica. N1!o devemos esperar que as 
rachaduras se somem e levem ao desmoronamento. 
Devemos agir em defesa do Estado democràtico 
enquanto as fissuras sao apenas fissuras. Nao hã 
que esperar o desastre, mas preveni-lo. 

A ameaça de danos irreversrveis deve 
mobilizar-nos para açOes preventivas, e as justificam 
plenamente. Vejo, nas taticas do MST, motivo para 
açao enérgica em defesa do Estado. O Governo 
Federal deve tomar a iniciativa, e as Forças Armadas 
tém, ar, um papel a exercer, no rol das novas 
incumbências que devem assumir no perlodo em que 
vivemos. O titulo V da Constituição, que trata da 
Defesa do Estado e das rnstituiçOes Democraticas, 
artigos 136 a 144, fornece-nos a base legal para o 
entendimento de que cabe às Forças Armadas um tal 
papel. Nao só para impedir o desmoronamento da 
ordem democràtica, mas para evitar que ocorram 
neras até mesmo as primeiras rachaduras. 

O art. 91, que ja citei, permite, no inciso rv do 
paràgrafo 1", que o Conselho de Defesa Nacional 
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proponha iniciativas para a defesa do Estado demo­
crático. O art. 142, corno vimos, atribui ás Forças 
Armadas a defesa da Pátria, da lei e da ordem. 
Podemos conceber, para nos contrapor ás ocupa­
çOes de prédios públicos federais como via de solapa­
mento do Estado democrático, uma legislaçao que 
permita açOes pontuais, antes mesmo da decretaçao 
do estado de defesa, previsto no art. 136. 

Senhor Presidente, não desejo alongar-me 
demasiadamente. São questOes graves as que aqui 
abordei. Merecem a atençao desta Casa, bem como 
a do Governo. Devemos pensar em adotar nova 
legislaçao, caso necessário, para superar esses 
desafios. A integridade do território, a segurança da 
sociedade e a defesa do Estado democrático exigem 
que nos dediquemos á questao dos novos papéis que 
devem assumir as Forças Armadas. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) -

Concedo a palavra ao eminente Senador Paulo Hartung 
para umacomunicaçao, por cinco minutos. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao eminente Senador Ney 
Suassuna para uma comunicaçao inadiável. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao eminente Senador Lúcio 
Alcântara para uma comunicaçâo inadiável, 
esclarecendo que, em seguida, teremos a Ordem do 
Dia com votaçao nominal. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE. Para 
uma comunicaçao inadiável. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, considero 
que a realização do pleito municipal em todo o Pais 
nos levou a algumas conclusOes importantes. 

Primeiro, sobre o instituto da reeleiçao. Pelos 
dados que tenho disponlveis do Estado do Ceará e 
pelas impressões de alguns colegas com que tive 
oportunidade de conversar, parece-me que o 
fenõmeno se repete mais ou menos com os mesmos 
percentuais nos diferentes Estados. Ao contrário do 
que se dizia, a reeleiçao não foi favas contadas. Quer 
dizer, mesmo em pequenos Municlpios, localizados 
no interior de Estados mais pobres, muitos prefeitos 
foram derrotados nessa eleiçao. Tlnharnos a 
impressão generalizada de que os prefeitos 
exerceriam uma pressão muito grande, pela 
importância do poder público municipal; que eles 
seriam fatalmente reeleitos pela coação sobre os 
eleitores e pela possibilidade de distribuir favores. 
Isso não se deu. Muitos prefeitos tentaram a 
reeleiçao - já não falo daqueles que nem a tentaram 
-, e muitos deles foram mal sucedidos. Vamos refletir 
posteriormente, com base nos dados publicados pelo 

Tribunal Superior Eleitoral. Aparentemente, 
entretanto, a reeleiçao passou por esse teste. Eu 
penso assim. 

Em segundo lugar, vale refletir sobre o problema da 
corrupçao eleitoral. Pela observação que tive oportuni­
dade de fazer, participando das campanhas e visitando 
muitos Municlpios no interior do meu Estado, não verifi­
quei que se desse, pelo menos na intensidade com que 
costumava aoontecer, a troca de favores, quer dizer, 
candidato distribuindo bens em troca do voto. Eu nao sei 
se aquela lei que aprovamos aqui, de iniciativa popular, e 
a vigiláncia do Ministério Público e da Igreja terminaram 
inibindo um tanto esse processo. Eu tenho essa 
impressão. Nos casos em que a infração foi detectada, se 
nao houver punição, poderão pensar que a lei não será 
cumprida e retroceder. Eu espero que não, que tenhamos 
dado um passo adiante no sentido de garantir que, real­
mente, a vontade do eleitor seja respeitada e que o 
processo eIe~oral seja o mais limpo e democrático 
posslvel. 

O terceiro ponto que verifiquei nessa eleiçao foi 
a participaçao mlnima dos meios de comunicaçao. 
No passado, as pessoas se utilizavam intensamente 
de rádios, principalmente no interior, mas também na 
capital, para fazer propaganda. denegrir ou atacar 
candidatos. Isso não aconteceu. Não sei se é 
resultado das multas aplicadas nas eleiçOes 
anteriores, que resultaram naquela anistia, cujos 
efeitos foram suspensos pelo Supremo Tribunal 
Federal. O fato, porém, é que não encontrei a intensa 
participaçao que costumava haver, ou a utilizaçao 
indevida, fora do horário eleitoral que a lei permite, 
dos meios de comunicação para propaganda polltica. 

Eu penso também que esse é uma avanço, porque 
a Lei Eleitoral, que votamos aqui, é extremamente rig0-
rosa quanto a esse aspecto. Quanto á aplicaçao das 
punições, sempre há a possibilidade de que o juiz 
imponha multas indevidas ou tao elevadas que com as 
quais nao seja posslvel conviver. Isso é um desvio da 
aplicação da lei. De modo geral, contudo, essa lei ev~ 
aquilo de que durante muitos anos, principalmente os 
partidos de Oposiçao se queixavam: o uso indevido dos 
meios de comunicaçao por parte de políticos, que mu~s 
vezes são proprietários desses meios de comunicaçao, 
influindo de maneira, ás vezes, determinante no 
processo eleitoral. 

O Sr. Agnelo Alves (PMDB - RN) - V. Ex" me 
permite um aparte, Senador Lúcio Alcântara? 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -
Senador Agnelo Alves. eu concederia esse aparte 
com muito prazer, mas regimentalmente creio que é 
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imposslvel aparte em comunicações inadiáveis. Por 
isso, sinto-me prejudicado, mas já posso saudar V. 
Ex" como Prefeito eleito de Pamamirim. E talvez 
queira fazer algum comentário sobre as afirmações 
que estou fazendo aqui. 

Enfim, pelo que observei, salvo um senao aqui e 
outro ali, quero saudar principalmente a votaçllo 
eletrônica. Acho que a votaçllo eletrOnica foi um 
grande êxito, um grande sucesso. Muitas vezes, aqui 
nos reunimos e nos lamuriamos que o Brasil nao fez 
isso, que o Brasil nao fez aquilo, que o Brasil é 
atrasado, que aqui as coisas sao precárias, que nao 
funcionam... Eu considero essa votaçllo eletrônica 
um grande sucesso. 

O Sr_ Jefferson Pêras (Bloco/PDT - AM) - E 
acabou com o mapismo ... 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -
Senador Jefferson Péres, acabou com duas coisas: com 
a possibilidade do mapismo e com a angústia do candi­
dato, porque a pior coisa era, após a eleiçllo, ficar aguar­
dando a apuraçllo, que, às vezes, era muito lenta. Era 
um verdadeiro suplfcio aguardar o desfecho. 

O Sr. Jefferson Pêras (BlocolPDT - AM) - E há 
também a questao da violaçllo de umas. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -
Exato, a violaçllo de umas ... 

Enfim, a evoluçllo do processo eleitoral no 
Brasil vem desde aquela pequena cédula, que era 
distribulda e colocada dentro de um envelope. 
TIvemos, depois, a cédula única e, em seguida, o 
número. Depois, a votaçllo eletrônica foi adotada 
parcialmente; agora, em toda a sua plenitude. E o 
eleitor soube votar muito bem. Mesmo no interior, nos 
lugares mais distantes, pessoas com instruçllo 
limitada, souberam votar. 

E hà também outro dado: o percentual de votos 
em branco caiu muito. Falava-se que o eleitor nao 
queria votar para Deputado, para Senador ou para 
Vereador. Isso nao está ocorrendo, porque o número 
de votos em branco caiu muito. Quando o Tribunal 
Superior Eleitoral publicar essas estatlsticas, nós 
poderemos comprovar isso. 

Enfim, entendo que nós tivemos um grande 
avanço no processo eleitoral brasileiro. Cada um de 
nós aqui terã, certamente, um episódio para se 
queixar, para dizer que em tal ou qual lugar houve 
isso ou aquilo. Num PaIs com as dimensões do Brasil, 
com tantas desigualdades econômicas e sociais, isso 
ainda ocorre. De maneira geral, porém, para 
realmente garantir o respeito e a vontade do eleitor, 
creio que o processo eleitoral evoluiu bastante. 

o único senao que eu apontaria, pelas noticias que 
ouvi, foi a questao da justificaçllo, que anteriormente era 
feita junto aos Correios e era um mecanismo simples. 
Nestas eleiçOes, a televisao mostrou filas quilométricas 
de eleitores que buscavam justificar a sua ausência nas 
umas porque se encontravam em outros locais e nao 
onde deveriam votar. Parece-me que o sistema anterior 
- a jUstificaçao feita junto aos Correios - era muito mais 
eficiente, mais cômodo para as pessoas que, por alguma 
razao, no dia da eleiçao encontravam-se distantes. 

Sr. Presidente, quero terminar saudando esse 
processo eleitoral no Brasil, que transcorreu com 
grande nlvel de eficiência. Vamos saudar a Justiça 
Eleitoral, que trabalhou para que fosse conhecida 
com rapidez a verdade eleitoral. A minha intençllo, 
com essas pequenas observaçOes que fiz aqui, foi 
chamar a atençllo para a questao da reeleiçllo e a 
questao da corrupçllo eleitoral. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Lúcio A/c(m­
tara, o Sr. Carlos Patroclnio, 2J1 SecraMrio, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Antonio Carlos Magalhlles, 
Prasidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos 
Magalhaes) - Com a palavra o Senador Geraldo 
Allhoff para uma comunicaçllo inadiável. 

O SR. GERALDO ALTHOFF (PFL - SC. Para 
uma comunicaçllo inadiável. Sem revisao do orado' ) 
- Sr. Presidente, Sr«5 e Srs. Senadores, sendo peai­
atra, nao pOderia me furtar a, neste momento, fazer 
uma referência à Semana Mundial de Amamentaçao, 
que começou ontem. Como parte das comemora­
çOes, será assinada amanha uma série de protocolos 
de açllo conjunta entre o Ministério da Saúde e os 
seguintes entes: Ministério das ComunicaçOes, 
BNDES, Abrinq e Citibank. 

O lema desta Semana Mundial da Amamentaçao 
é: • Amamentaçao: é um dire~o da mae e um direito da 
criança". Procuro sensibilizar os Srs. Par1amentares, os 
Srs. Senadores, em razao da Importáncia e do signifi­
cado que tem a amamentaçao' nao só para a criança, 
mas também para a mae, para o paIs como um todo, 
para a famflia, para a mae empregada, para o empre­
gador, enfim todos obtêm vantagens e beneficios da 
amamentaçllo. 

Para a criança, para o bebê: o leite matemo 
satisfaz todas as necessidades da criança até em 
tomo do sexto mês. Ao fazer essa referência, vale 
lembrar que houve um aumento significativo no 
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número de crianças amamentadas de 89 para cá, de 
mais de 50%, em decorrência da mobilizaçllo que o 
Ministério da Saúde vem fazendo nesse sentido. 

É importante relembrar que também para a 
saúde da mlie existem beneficios, pois a incidência 
do cáncer de mama e de ovário é significativamente 
menor naquelas mulheres que amamentam ao seio. 

Além disso, é importante referir que o empregador 
que tem uma mulher como sua funcionária, como sua 
colaboradora, também é beneficiado pela amamen­
laça0: durante esse perlodo, a mae fica extremamente 
segura com relaçlio á saúde de seu filho e, em conse­
qOência, registram-se bons nlveis de produtividade da 
mulher empregada. 

Enfim, o leite matemo é insubstitulvel e é por 
esta razlio que fazemos referência a esta semana. A 
Semana Mundial de Amamentaçllo chamará a 
atençllo do pais para a necessidade do estfmulo 
permanente e constante á amamentaçllo, 
principalmente por parte da sociedade civil 
organizada, por parte do govemo federal, por parte 
dos govemos estaduais e municipais. Todos têm a 
responsabilidade de fazer com que as nossas 
crianças sejam amamentadas por um tempo hábil, de 
preferência até os dois anos de idade. 

Por esta razao, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Sena­
dores, permiti-me fazer esta comunicaçllo inadiável refe­
rente a esta semana que desde ontem estamos a c0me­

morar, qual seja, a Semana Mundial de Amamenlaçao. 

Muito obrigado. 

O Sr. Roberto Requlio (PMOB - PR) - Sr. 
Presidente, peço a palavra para uma comunicaçllo 
inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos 
Magalhlies) - Concedo a palavra ao nobre Senador 
Roberto Requilio. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMOB - PR. 
Para uma comunicaçllo inadiável. Sem revisllo do 
orador.) - Presidente, ocupo este espaço da breve 
comunicaçllo para demonstrar a minha perplexidade 
diante do nosso Supremo Tribunal Federal, que libera 
O. Jorgina Freitas, contesta e anula uma decisllo do 
Congresso Nacional e considera a fazenda do 
Presidente Femando Henrique, em Minas Gerais, 
slmbolo nacional - que slmbolo terrlvell 

Tenho em maos a ediçao da revista ISTOÉ, de 10 
de novembro de 1993, rf' 1.258, que diz algumas coisas 
interessantes sobre este slmbolo nacional, assim consi­
derado pelo Supremo Tribunal Federal. Manchete: 

'Fortes indicias de sonegaçllo de impos­
tos na compra de uma fazenda pelo ministro 
Femando Henrique cardoso em sociedade 
com Sérgio Motta, o 'caixa" de suas campa­
nhas eleitorais". 

Vamos ao texto: 

'Em 12 de maio de 1989, o entao 
senador Femando Henrique Cardoso, hoje 
Ministro da Fazenda e portanto responsável 
pelas receitas públicas, em parceria com o 
seu sócio Sérgio Motta, ex-diretor da 
Eletropaulo e empresário com atuaçllo 
polltica conhecida como coordenador do 
'caixa" de várias campanhas eleitorais do 
PSOB, comprou uma propriedade rural 
chamada Fazenda Pontes, no municlpio de 
Buritis, noroeste de Minas Gerais, a 220 
quilOmetros de Brasflia, que pertencia ao 
agricultor gaúcho César Pedro Hartmann, 
hoje estabelecido em Mato Grosso. 

Segundo documentaçllo registrada no 
cartório de imóveis de Unal, cidade vizinha 
e onde silo lavradas as transaçOes 
imobiliárias da regilio, nlio era uma 
operaçllo financeira desprezlvel. Hartmann 
havia adquirido essa propriedade, em 1981, 
por Cr$ 11.000.000,00 (onze milhOes de 
cruzeiros antigos), equivalentes na época a 
US$140 mil. Em 1989, oito anos depois, 
Femando Henrique e Sérgio Motta 
adquiriram a mesma fazenda por apenas 
NCz$ 6.000.000,00 (seis mil cruzados 
novos). Considerando que as terras, 
conforme as escrituras, somam 746 hect­
ares de campos, mais 300 hectares de 
cerrado, perfazendO um total de 1.046 hect­
ares, FHC e Moita pagaram a Hartmann, ao 
cámbio da época da compra, ridlculos 
US$1,90 por hectare. O preço total da 
propriedade, ficou assim, .oficialmente, para 
efe~o do imposto e declaraçllo de renda, em 
cerca de US$2mil. O resto do preço 
certamente foi pago no chamado 'por fora", 
prática normalmente utilizada quando se 
trata de dinheiro sem origem, sobras de 
campanhas, por exemplo. Para que se 
tenha uma idéia de valores, na mesma 
época uma· camioneta Chevrolet modelo 
0-20, muito apreciada pelos fazendeiros da 
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região, custava NCz$15.300 (quinze mil e 
trezentos cruzados novos) ou 2,5 vezes 
mais o preço registrado pelos 1.046 hect­
ares. 

As avaliações da época diziam que a fazenda valia 
entre US$400 mil e US$500 mil, mas o Presidente 
Fernando Henrique comprou esse slmbolo nacional, no 
entendimento do Ministro Jobim, por US$2 mil. Pelo 
menos foi esse o valor que ele declarou ao Imposto de 
Renda e pelo qual registrou as escrituras. 

Em 21 de junho de 1991, os sócios 
FHC e Motta transferiram a propriedade da 
Fazenda Pontes para uma empresa criada 
por eles, registrando a transação por um 
valor equivalente a US$20 - dois zero. Isso 
mesmo, diz a ISTOÉ, vinte dólares. No 
plano fiscal, Fernando Henrique e Sérgio 
Motta tornaram-se reincidentes. 

Compram uma fazenda avaliada em US$500 
mil por US$2 mil, comprada anteriormente por um 
gaúcho por US$140 mil, e transferem para uma 
empresa de sua propriedade por US$20 mil. 

Não quero fazer uma critica ao Presidente -
um sonegador evidente -, mas o Supremo Tribunal 
Federal considerar essa fazenda como um 
slmbolo nacional, só se fosse simbolo da Nica­
rágua, do Anastasio (Tachito) Somoza, mas do 
Brasil não. 

Uma operação de sonegação financeira e de 
evidente utilização do caixa dois não pode, no 
nosso Pais, ser simbolo nacional. A Jorgina 
Freitas solta, uma lei da Congresso Nacional, 
considerada por quatro ministros contra a opiniao 
de dois, anulada por uma liminar do ministro, e a 
fazenda do Presidente Fernando Henrique 
Cardoso objeto de uma falcatrua fiscal e da utili­
zação de um caixa dois, seguramente de 
campanha, porque a operaçl!o foi coordenada 
pelo Sérgio Motta, à época coordenador financeiro 
da campanha de Fernando Henrique, não pode ser 
considerada nem pelo Supremo Tribunal Federal 
nem por ninguém simbolo nacional. 

Encerro, entao, esta breve comunicação com 
um aviso ao Supremo Tribunal Federal, respeitado 
até aqui por todos os brasileiros: est modus in 

rebus. O Pais nao pode aceitar essa brincadeira: o 
mesmo Supremo que consagrou aquele auxi­
lio-moradia dos juizes em todo o Brasil, que deixou 
a Jorgina solta, que concedeu uma liminar 
anulando leis do Congresso Nacional, e consi­
derou a fazenda do Presidente Fernando Henrique 
como simbolo nacional são um pouco demais. Vai 
o recado em latim, como eles gostam: est modus 
in rebus. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Sobre a mesa, projeto de lei do Senado que 
será lido pelo Sr. 1" Secretário em exerclcio, Senador 
Carlos Patroclnio. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 219, DE 2000 

Define a Unidade de Fiança Penal -
UFP, altera arts do DecreúH..ei .,o 3.689, de 
3 de outubro de 1941- Código de Processo 
Penal, e dá outras providências. 

OCongresso Nacional decreta: 

Art. 1'A Unidade de Fiança Penal- UFP é a 
unidade de valor que compOe a importancia a ser 
paga pelo réu, para que lhe seja concedida a liber­
dade provisória, conforme disposto no Capitulo VI 
(da Liberdade Provisória, Com Ou Sem Fiança) do 
Titulo IX do Livro I do Decreto-Lei n·3.669, de 3 de 
outubro de 1941 - Código de Processo Penal. 

Parágrafo único. O Poder Executivo da 
Uniao, dentro de 60 (sessenta) dias, definirá o 
valor da Unidade de Fiança Penal - UFP e reali­
zará, quando necessária, a atualização de seu 
valor. 

Art. 2" Os seguintes arts. do Decreto-Lei n' 
3.669, de 3 de outubro de 1941 -Código de Processo 
Penal- passam a vigorar com a redação abaixo: 

"Art. 322 ............................................ .. 
Parágrafo único. Nos demais casos, a 

fiança será requerida ao juiz, que decidirá 
em 46 (quarenta e oito) horas." (NR) 

"Art. 325 ............................................. .. 
a) de 1 (um) a 5 (cinco) Unidades de 

Fiança Penal - UFP, quando se tratar de in­
fração punida, no grau máximo, com pena 
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privativa de liberdade. de até 2 (dois) anos; 
(NR) 

b) de 5 (cinco) a 20 (vinte) UFP. 
quando se tratar de infraçao punida. com 
pena privativa de liberdade. no grau 
maximo. até 4 (quatro) anos; (NR) 

c) de 20 (vinte) a 100 (cem) UFP. 
quando o maximo da pena cominada for su­
perior a 4 (quatro) anos. (NR) 

§ 1· ..................................................... . 

§ 2· Nos casos de prisao em flagrante 
pela pratica de crime contra a economia po­
pular. de crime de sonegaçao fiscal. do 
crime contra o sistema financeiro nacio­
nal. contra a ordem tributaria. a ordem 
econOmica e as relaçOes de consumo. 
bem como de crimes que firam as nor­
mas de licitaçao e contrato na adminis­
traça0 pública e dos crimes de "lavagem" 
e ocultaçao de bens. direitos e valores. 
nao se aplica o disposto no art. 310 e pa­
ragrafo único deste Código. devendo ser 
observados os seguintes procedimentos: 
(NR) 

1- ..................................................... . 
11 - o valor da fiança sera fixado pelo 

juiz que a conceder. entre os limites de 100 
(cem) a 1000 (mil) UFP; (NR) 

111 - se assim o recomendar a situaçao 
econOmica do réu. o limite mlnimo ou 
maximo do valor da fiança podera ser 
reduzido em até dois terços ou aumentado 
até o décuplo.· (NF) 

.. Art. 332. Em caso de prisao em fla­
grante. sera competente para conceder a 
fiança a autoridade que presidir ao 
respectivo auto. e. em caso de prisao por 
mandado. o juiz que o houver expedido. ou 
a autoridade judiciaria ou policial a quem 
tiver sido requisitada a prisao. observado o 
disposto no art. 322." (NR) 

Art_ 3· Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicaçao. 

Justificação 

Ultimamente. a sociedade brasileira tem se 
espantado diante da facilidade com que acusados 

de crimes rumorosos livram-se da prisao. medi­
ante o pagamento de fianças de valor Infimo. que 
beiram o ridlculo e que negam as consideraçOes 
que a lei obriga a autoridade concedente a 
observar (natureza da infraçao. condiçOes 
pessoais de fortuna e vida pregressa do acusado 
e a importancia provavel das custas do processo. 
até final do julgamento). 

Isso se deve. em grande parte. ao emprego. pelo 
Código de Processo Penal - CPP. de técnica legislativa 
viciada pelo uso de indexadores financeiros que. eviden­
temente. podem ter vida curta. Esse foi o caso da fiança 
penal. Ela foi indexada ao salãrio mlnimo de referência e o 
BOnus do Tesouro Nacional - BTN, indexadores 0bso­
letos e cujo emprego impede ou dificulta a atualizaçao 
para valores condizentes com os objetivos do instituto jurl­
dica. 

Além dessa causa. contribui para essa 
distorçao uma disposiçao do CPP (§ 2· do art. 
325). que permite a autoridade judiciaria reduzir a 
fiança "em até nove décimos'. no caso de crimes 
de grande repercussao econOmica. quando 
"assim o recomendar a situaçao econOmica do 
réu·. Ora. devemos convir que uma redução de 
nove décimos. na pratica. abre mao da aplicaçao 
do instituto da fiança. fato ainda mais incompre­
ensivel porque trata-se de crime que. por sua 
natureza. normalmente. o agente que o pratica 
nao vive em estado de penúria. 

Devemos observar. ainda. que o CPP nao 
esgota a relaçao de delitos de grande repercussllo 
econOmica e que mereceriam um tratamento dife­
renciado para aplicaçao de fiança. Além daqueles 
listados no Código. citarlamos. por exemplo. os 
crimes contra a ordem tributaria. a ordem econOmica 
e as relaçOes de consumo. os que firam as nomnas 
de licitaçao e contrato na administraçao pública e os 
crimes de "lavagem" e ocultaçao de bens. direitos e 
valores. 

A nossa proposta visa a corrigir essas falhas da 
lei e. dessa forma. contribuir para o aprimoramento da 
Justiça e do Direito. 

Sala das sessOes. 3 de outubro de 2000. -
Senador Paulo Souto. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

CÓDIGO DE PROCESSO PENAL­
DECRETC>-LEI N° 3.689, DE 3 DE OUTUBRO DE 1941 

Art. 322. A autoridade policial somente poderá 
conceder fiança nos casos de infração punida com 
detenção ou prisão simples. (Redação dada pela Lei 
nO 6.416, de 24-5-1977) 

Parágrafo único. Nos demais casos do art. 323, 
a fiança será requerida ao juiz, que decidirá em 48 
(quarenta e oito) horas. (Parágrafo acrescentado pela 
Lei nO 6.416, de 24-5-1977) 

Art. 325. O valor da fiança será fixado pela 
autoridade que a conceder nos seguintes limites: 
(Redação dada pela Lei n07.780, de 22-6-1989) 

a) de 1 (um) a 5 (cinco) salários mínimos de refe­
rência, quando se tratar de infração punida, no grau 
máximo, com pena privativa da liberdade, até 2 (dois) 
anos; 

b) de 5 (cinco) a 20 (vinte) salários mínimos de 
referência, quando se tratar de infração punida com 
pena privativa da liberdade, no grau máximo, até 4 
(quatro) anos; 

c) de 20 (vinte) a 100 (cem) salários mínimos de 
referência, quando o máximo da pena cominada for 
superior a 4 (quatro) anos. 

§ 1° Se assim o recomendar a situação 
econOmica do réu, a fiança poderá ser: (Pará­
grafo acrescentado pela Lei nO '035, de 
27-4-1990) 

I - reduzida até o máximo de dois terços; 
11 - aumentada, pelo juiz, até o décuplo. 

§ 2° Nos casos de prisão em flagrante pela 
prática de crime contra a economia popular ou de 
crime de sonegação fiscal, não se aplica o 
disposto no art. 310 e parágrafo único deste 
Código, devendo ser observados os seguintes 
procedimentos: (Parágrafo acrescentado pela Lei 
nO 8.035, de 27-4-1990) 

I - a liberdade provisória somente poderá ser 
concedida mediante fiança, por decisão do juiz 

competente e após a lavratura do auto de prisão 
em flagrante; 

II - o valor de fiança será fixado pelo juiz que 
a conceder, nos limites de dez mil a cem mil vezes o 
valor do BOnus do Tesouro Nacional - BTN, da data 
da prática do crime; 

111 - se assim o recomendar a situação 
econOmica do réu, o limite mlnimo ou máximo do 
valor da fiança poderá ser .reduzido em até nove 
décimos ou aumentado até o décuplo. 

Art. 332. Em caso de prisão em flagrante, será 
competente para conceder a fiança a autoridade que 
presidir ao respectivo auto, e, em caso de prisão por 
mandado, o juiz que o houver expedido, ou a 
autoridade judiciária ou policial a quem tiver sido 
requisitada a prisao. 

(A Comissão de Constituição, Jusllça, 
e Cidadania - decisllo terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos 
Magalhães) - O projeto lido será publicado e remetido 
à Comissão competente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1° Secretário em exercício, Senador Carlos Patro­
cinio. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO NO 507, DE 2000 

A Comissao Temporária, criada através do 
Requerimento nO 426/2000, destinada a acompa­
nhar o atendimento feito junto aos desabrigados, 
flage:,'rlos e familiares das vítimas das enchentes 
e desmoronamentos que ocorrem nos Estados de 
Pernambuco e Alagoas, com fundamento nos 
artigos 76, § 1·, do Regimento Interno do Senado 
Federal, requer a prorrogação dos seus trabalhos 
por mais 20 (vinte) dias, para apresentação do 
Relatório final. 

Sala das SessOes, 3 setembro de 2000 -
Senador Roberto Freire Presidente - Ramez Tebet, 
Heloísa Helena, José Jorge_ 



Outubro de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 4 19821 

$~"~1'" ~UII,J(I.', 
J".(,k •. 1AtU~ C,tll"" U" ~~"A 

~1'RSr.I'"IrrARh n." ulIlUOr. 
~"'Ô\'CI d. ,4(1010 II ro"" [tpttial •• PIPI • .,.o .. , .. de ....... 

REQUERIMENTO, /2000 

A Comissão T~mporária, criada através do Rcq~ nO 
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REQUERIMENTO, /2000 

A Comissão Temporária. criada através do Requerimento n° 
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com fundamento n(IS artigos 76, § I~. do Regimento r"terno do Scnadll 
Federal, requer a prorrogação dos seus trabalhos por mais 20 (vinte) dias, 
para apresentação do Relatório Fina I. 

Sala das Sessões, de ~etembro de 2000. 



Outubro de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

~;AAiJ(.l",la M,t\.\l. 
\1 t 'f(1'1 tetll' \ (~U. \\. )).1. ~II.'.\ 

,\' \: .... u:.-.r.,AN.I.' 1,1.4.'()M:;oo-;":J.::, 

~"';, c. ti; t.llu'''~~ f tllld~~6t) ":!liPfcb.h, o: V.tIIlH·r1!llt,.r~\ dl·lJ~"i .. i, 

R gQlJE]~ILMEN'ro~ 

Quarta·feira 4 19823 

2000 

f\ COllIí<;sàc' '1 (~!11r~':'ári,l, criada atravqs do ~(:qu.clllnem(1 \1(' 

~1l6i::O{)O. de~~inad~ ,', ~w(}mpanhtfi' ,; tllellfJ;m4!III0 .J"t'iw jmli(J um. 
'.'esf/:tígadm" .!1l1lidW;tú· e .f!Jmili(j/,~-s da.Ii v(tima5 ;4th ~lId1tmte~ (' 
lí('.;;IIII:{"(llIflmenfOs I/Ut· (I':I~r!·.'m l/OS EstadflS Ife p('rnQI~bitC(? (! Alagoas. 
col11 ii.md(mi~!lll, n()~ ".rli~(!~ 76, & }", do Rt'c().itnen~() lr terl\o do Seufldo P, I. I 

F,:dF:::1. rcqm'r a prnrn.gl!çiw dos :'CU!; tmb;11ho~ por m~~! :w ~""imt) dias I 
.~'·I,./~ '.J,·lr·I";:~·I·.1a'''~··',j') (L') 1:;) ·~\.I;()t·('" l.:',·II"h! ~'. -4, \'J'~""''''''''' . • r. 'J-"." .• '- ..... - .• " J ,. 

-/ ~'~"-"-' 



19824 Quarta-reira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 20DO 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - A Presidência comunica ao Plenário que o 
requerimento que acaba de ser lido foi encami­
nhado á Mesa em tempo oportuno. 

Em votaç!lo o requerimento. 

As Sr«5 e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Fica prorrogado assim o prazo da Comissão 

Temporária. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

Ihaes) - A Presidência recebeu do Tribunal de 
Contas da Uniao o Aviso n" 1.141/2000, na 
origem, de 27 do corrente. encaminhando, em 
aditamento ao Aviso n"121, de 2000 (n.Os 5000 e 
805/2000, na origem). daquele Tribunal, as inclu­
sões verificadas no perlodo de 18 a 27 de 
setembro do corrente ano na relação dos nomes 
dos responsáveis que tiveram suas contas 
julgadas irregulares nos últimos cinco anos, bem 
como as exclusões ocorridas na mencionada 
relaçao em virtude de interposição de recursos de 
reconsideraçao. 

O expediente, anexado ao processado do 
Aviso n" 121, de 2000, vai ás Comissões de Cons­
tituiçao, Justiça e Cidadania, e de Fiscalização e 
Controle. 

Informo, outrossim, que a presente matéria foi 
publicada em avulso para distribuiçilo aos Senhores 
Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos 
Magalhaes) - Passa-se à: 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 45 
DE 2000 - COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência, nos termos do § 1" do 
art. 64 da Constituiç!lo, combinado com o art. 353 

parágrafo único, do Regimento Intemo) 

(Votaç!lo nominal) 

Discussao, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara n" 45, de 2000 Comple­
mentar n" 23/99-Complementar, na Casa de 
origem), de iniciativa do Presidente da Re­
pública, que altera a Lei Complementar n" 
95, de 26 de fevereiro de 1998, tendo 

Parecer sob n' 906, de 2000, da Co­
missao de Constituiç!lo, Justiça e Cida- da­
nia, Relator: Senador Lúcio Alcântara, favo­
rêvel, com a Emenda nO 1-CCJ (Substi- tuti­
vo), que oferece. 

A Presidência presta os seguintes esclareci­
mentos: no dia 15 de agosto último, a Presidência da 
República, através da Mensagem nA 801, de 2000, 
solicitou regime de urgência constitucional para o 
projeto, que passou, a partir daquela data, a tramitar 
com o prazo determinado de 45 dias, o prazo 
previsto. Foram oferecidas duas emendas á propo­
siç!lo perante a Comissao de Constituiç!lo, Justiça e 
Cidadania, sendo que a primeira emenda foi acolhida 
totalmente, e, a segunda, parcialmente pelo Relator, 
no substitutivo oferecido. 

Discussao do projeto e da Emenda n' 1, da 
CCJ, (substitutivo), em turno único. 

Em discussao. (Pausa.) 

Nao havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussào. 

A Presidência ainda esclarece ao Plenário que 
nos termos do disposto no art. 288, inciso 111, "a', do 
Regimento Interno, a matéria depende, para sua 
aprovaç!lo, do voto favorável da maioria absoluta da 
composiç!lo da Casa, devendo a votaç!lo ser feita 
pelo processo eletrõnico. 

Em votaçilo. 

A Mesa solicita as Sr«5 e aos Srs. Senadores 
que ocupem os seus lugares. 

As Sr"s e os Srs. Senadores já podem votar. 
A SR· HELOiSA HELENA (Bloco/PT - AL) - Sr. 

Presidente, o Bloco vota ·sim'. 
O SR. ROBERTO SATURNINO (PSB - RJ) -

Sr. Presidente, o PSB vota "sim'. 
O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL - PI) - Sr. 

Presidente, o PFL vota "sim'. 
O SR. PEDRO PIVA (PSDB - SP) - Sr. 

Presidente, o PSDB vota ·sim'. 

(Procede-se à votação.) 
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ALTERA A LEI COMPLEMENTAR N' 95. DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998 

N9 vot.: 1 
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SIM ... ... .... 
'M 
."", 

SIM 

"" Siõf 

.... 
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Votos SIM: 55 

Votos NAo: O 
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Partido UF Nome do Senador 
[BlOCO AC 
[Pt.ü Df ~A[ 
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o SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Votaram SIM 55 Srs. Senadores. Nilo houve 
votos contrários. 

Houve 1 abstençao. 

Total: 56 votos. 

Aprovado o substitutivo, fica prejudicado o 
projeto. 

A matéria vai à Comissão Diretora para a 
redaçao do vencido, para o turno suplementar. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
IMes) - Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 
oferecendo a redaçao do vencido, para o turno suple­
mentar, que será lido pelo Sr. 1· Secretário, Senador 
Carlos Patroclnio. 

É lido o seguinte: 

PARECER N. 924, DE 2000 
(Da Comissão Diretora) 

Redação do vencido, para o turno 
suplementar, do Substitutivo do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara nO 45, de 
2000 - Complementar (nO 23, de 1999 -
Complementar, na Casa de origem). 

A Comissão Diretora apresenta redaçilo do 
vencido, para o turno suplementar, do Substitutivo do 
Senado ao Projeto de Lei da Câmara n·45, de 2000-
Complementar (n· 23, de 1999-Complementar, na 
Casa de origem), que altera a Lei Complementar n· 
95, de 26 de fevereiro de 1998. 

Sala de Reuniões da Comissao, 3 de outubro de 
2000. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente -
Ronaldo Cunha Lima, Relator - Carlos Patrocínio 
- Lúdio Coelho. 

ANEXO AO PARECER N° 924, DE 2000 

Redação do vencído, para o turno 
suplementar, do Substitutivo do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara nO 45, de 
2000 Complementar (nO 23, de 
1999-Complementar, na Casa de origem). 

Altera a Lei Complementar nO 95, de 
26 de fevereiro de 1998. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1· Os arts. 8·, 9·, 11, 12, 13 e 14 da Lei 

Complementar n· 95, de 26 de fevereiro de 1998, 
passam a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. aQ 
........•.•.....•••......•......•...............•.....•. " 

"§ 1· A contagem do prazo para entrada em 
vigor das leis que estabeleçam período de vacância 

far-se-á com a inclusao da data da publicaçao e do 
último dia do prazo, entrando em vigor no dia subse­
qüente á sua consumaçao integral." (AC) 

"§ 2· As leis que estabeleçam perlodo de 
vacância deverao utilizar a cláusula "esta lei entra em 
vigor após decorridos (o número de) dias de sua 
publicaçao oficial." (AC) 

"Art 9" A cláusula de revogaçao deverá 
enumerar, expressamente, as leis ou disposições 
legais revogadas." (NR) 

"Parágrafo único. A cláusula de revogaçao das 
leis de consolidaçao adOtará a fórmula "sao 
formalmente revogados, sem interrupçilo de sua 
força normativa", seguida da enumeraçao prevista no 
caput deste artigo." (AC) 

"Art. 11. .. ......................... " ......................... _ .. 

" 
"11 - ..................................................... ""'"'''' 

" 
"f) grafar por extenso quaisquer referências a 

números e percentuais, exceto data, número de lei e 
nos casos em que houver prejuízo para a 
compreensilo do texto;" (NR) 

"g) indicar, expressamente o dispositivo objeto 
de remissilo, em vez de usar as expressões "ante­
rio~', "seguinte" ou equivalentes;" (AC) 

"Art. 12 ........................................................... .. 

"11 - mediante revogação parcial;" (NR) 

"111 - ............................................................. " 
"a) é vedada, mesmo quando recomendável, 

qualquer renumeraçao de artigos e de unidades 
superiores ao artigo, referidas no inciso V do art. 10, 
devendo ser utilizado o mesmo número do artigo ou 
unidade imediatamente anterior, seguido de letras 
maiúsculas, em ordem alfabética, tantas quantas 
forem suficientes para identificar os acréscimos;" 
(NR) 

"b) revogado;" 

"c) é vedado o aproveitamento do número de 
dispositivo revogado, vetado, declarado 
inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal ou de 
execução suspensa pelo Senado Federal em face de 
decisao do Supremo Tribunal Federal, devendo a lei 
alterada manter essa indicaçao, seguida da 
expressa0 "revogado", "vetado", "declarado 
inconstitucional, em controle concentrado, pelo 
Supremo Tribunal Federal", ou "execuçao suspensa 
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pelo Senado Federal, na forma do art. 52, X, da 
Constituiçao Federal";" (NR) 

"d) é admissivel a reordenaçao interna das 
unidades em que se desdobra o artigo, identifican­
do-se o artigo assim modificado por alteraçao de 
redaçao, supressao ou acréscimo com as letras 
"NR" maiúsculas, entre parênteses, uma única vez 
ao seu final, obedecidas, quando for o caso, as 
prescrições da allnea c". (NR) 

"Parágrafo UnlCO. O tenno "dispositivo" 
mencionado nesta Lei refere-se a artigos, parágrafos, 
incisos, allneas e itens." (AC) 

"Art. 13. As leis federais serao reunidas em 
codificaçOes e consolidações, integradas por 
volumes contendo matérias conexas ou afins, 
constituindo em seu todo a Consolidaçao da 
Legislaçao Federal." (NR) 

"§ 1" A consolidaçao consistirá na integraçao de 
todas as leis pertinentes a determinada matéria num 
único diploma legal, revogando-se formalmente as 
leis incorporadas á consolidaçao, sem modificaçao 
do alcance nem interrupçao da força normativa dos 
dispositivos consolidados." (AC) 

"§ 2" Preservando-se o conteúdo normativo 
original dos dispositivos consolidados, poderao ser 
feitas as seguintes alteraçOes nos projetos de lei de 
consolidaçao:" (AC) 

"I - introduçao de novas divisões do texto legal 
base;" (AC) 

"11 - diferente colocaçao e numeraçao dos 
artigos consolidados;" (AC) 

"111 - fusao de disposições repetitivas ou de 
valor normativo idêntico;" (AC) 

"IV - atualizaçao da denominaçao de órgaos e 
entidades da administraçao pública;" (AC) 

"V - atualizaçao de termos antiquados e modos 
de escrita ultrapassados;" (AC) 

"VI- atualizaçao do valor de penas pecuniárias, 
com base em indexaçao padrao;" (AC) 

"VII - eliminaçao de ambigüidades decorrentes 
do mau uso do vernáculo;" (AC) 

"VIII - homogenizaçao terminológica do texto;" 
(AC) 

"IX - supressllo de dispositivos declarados 
inconstitucionais pelO Supremo Tribunal Federal, 
observada, no que couber, a suspensao pelo Senado 
Federal de execuçao de dispositivos, na forma do art. 
52, X, da Constituiçao Federal;" (AC) 

"X indicaçao de dispositivos nao 
recepcionados pela Constituiçao Federal;" (AC) 

"XI - declaraçao expressa de revogaçao de 
dispositivos implicitamente revogados por leis 
posteriores." (AC) 

"§ 3" As providências a que se referem os 
incisos IX, X e XI do § 2" deverao ser expressa e 
fundadamente justificadas, com indicaçao precisa 
das fontes de informaçao que lhes serviram de base." 
(AC) 

"Art. 14. Para a consolidaçao de que trata o art. 
13 serao observados os seguintes procedimentos:" 
(NR) 

"I - o Poder Executivo ou o Poder Legislativo 
procederá ao levantamento da legislaçao federal em 
vigor e formulará projeto de lei de consolidaçao de 
normas que tratem da mesma matéria ou de assuntos 
a ela vinculados, com a indicaçao precisa dos 
diplomas legais expressa ou implicitamente 
revogados;" (NR) 

"11 - a apreciaçao dos projetos de lei de 
consolidaçao pelo Poder Legislativo será feita na 
forma do Regimento Interno de cada uma de suas 
Casas, em procedimento simplificado, visando a dar 
celeridade aos trabalhos;" (NR) 

"111 - revogado." 
"§ 1" Nao serao objeto de consolidaçao as 

medidas provisórias ainda nao convertidas em lei." 
(AC) 

"§ 2" A Mesa Diretora do Congresso Nacional, 
de qualquer de suas Casas e qualquer membro ou 
Comissao da Camara dos Deputados, do Senado 
Federal ou do Congresso Nacional poderá formular 
projeto de lei de consolidaçao." (AC) 

"§ 3" Observado o disposto no inciso 11 do caput, 
será também admitido projeto de lei de consolidaçao 
destinado exclusivamente á:" (AC) 

"I - declaraçao de revogaçao de Leis e 
dispositivos implicitamente revogados ou cuja 
eficácia ou validade encontre-se completamente 
prejudicada;" (AC) 

"11 - inclusao de dispositivos ou diplomas 
esparsos em leis preexistentes, revogando-se as 
disposições assim consolidadas nos mesmos termos 
do § 1" do art. 13." (AC) 

"§ 4" A Presidência da República fará publicar 
anualmente relaçao dos projetos enviados ao 
Congresso Nacional, com O quantitativo das nonmas 
indicadas para consolidaçao e para revogaçao, facul­
tada igual providência ás Mesas da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal." (AC) 

Art. 2" A Lei Complementar n" 95, de 1998, 
passa a vigorar acrescida do seguinte artigo: 
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"Art. 18-A. O Poder Executivo deverá, após a 
celebração de projeto de lei de consolidação de 
legislação federal, disponibilizar o respectivo texto na 
Internet, pelo prazo mlnimo de trinta dias, para 
análise e sugestões de toda a sociedade." (AC) 

Art. 3" Esta Lei Complementar entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Estando a matéria em regime de urgência, passa-se à 
imediata apreciação do parecer, em tumo suplementar, 
nos termos do Regimento Intemo. 

A Presidência esclarece ao Plenário que poderao 
ser oferecidas emendas até o encerramento da 
discussão. 

Não havendo quem queira discutir, encerro a 
discussão. 

Encerrada a discussão, sem apresentação de 
emendas, o substitutivo é dado como definitivamente 
adotado, nos termos do art. 284 do Regimento Intemo. 

A matéria volta à Câmara dos Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos 

Magalhães) - Item 2: 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUiÇÃO NO 87, DE 1999 

Primeiro dia de discussao, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constitui­
ção nO 87, de 1999, tendo como primeiro 
signatário o Senador Romeu Tuma, que alte­
ra dispositivo da Constituição Federal (§ 8º 
do art. 144 - constituição de guardas munici­
pais), tendo 

Parecer sob nO 796, de 2000, da Comi5o 
silo de Ccnstituiçllo, Justiça e Cidadania, Re­
lator. Senador I ris Rezende, favorável, com a 
Emenda nO 1-CCJ, que apresenta, com voto 
em separado do Senador José Eduardo Dutra. 

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 358 do Regimento Interno, 
a matéria constará da Ordem do Dia durante cinco 
sessões ordinárias deliberativas, em fase de 
discussão em primeiro turno, quando poderao ser 
oferecidas emendas assinadas por um terço, no 
mlnimo, da composição do Senado. 

Transcorre hoje a primeira sessão de discussão. 
Discussão em conjunto da proposta e da emenda. 
O SR. ROBERTO SATURNINO (PSB - RJ) -

Sr. Presidente, peço a palavra para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

Concedo a palavra a V. Ex" para discutir. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PSB - RJ. Para 
discutir. Sem revisao do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, a proposta de emenda constitucional, 
cuja discussilo se inicia hoje, apresentada sob a assina­
tura primeira do Senador Romeu Tuma, amplia e alarga o 
âmbito de atuação das guardas municipais, cuja criação a 
Constituição permitiu desde que destinada à guarda dos 
respectivos Municlpios. Agora querem, o Senador Romeu 
T uma e os Senadores que apoiaram sua emenda, alargar 
esta atJibuição, permitindo que as guardas municipais 
exerçam atividades propriamente policiais, desde que em 
convênio com os respectivos Estados. 

Sr4s e Srs. Senadores, já fui contra essa idéia; 
manifestei-me várias vezes quando da criação da 
Guarda Municipal do Rio de Janeiro, pois temia os 
conflitos de jurisdição e conflitos flsicos, armados 
mesmo entre as polfcias municipal e estadual, já que, 
havendo divergências polfticas entre os governantes, 
pOderiam surgir situações politicamente conflitantes 
que derivassem em acontecimentos de controle 
diflci/. Por essa razão, compreendo inteiramente o 
voto em separado do Senador José Eduardo Dutra, 
um voto absolutamente lúcido e Ifmpido, como são 
todas as manifestações de S. Ex". 

Quero dizer que hoje estou, aqui nesta tJibuna, me 
manifestando em apoio a esta proposiçllo. A realidade 
das grandes cidades brasileiras chegou a tal ponto em 
matéria de violência que há necessidade de uma arregi­
mentação de recursos e de meios para exercer um 
combate mais eficaz a essas manifestações. 

Não vou citar apenas o caso do Rio de Janeiro, que 
transformou-se efetivamente em uma cidade do horror. 
Não há dia em que nao se abram os jomais e não se leia 
uma manchete referente a um ato de violência chocante. 
A manchete de ontem era um atentado contra o Depu­
tado Federal Francisco Silva, que, por sorte, nao foi atin­
gido por um projétil, mas que poderia ter sido vitimado 
nesse assalto. Eu mesmo já tive minha residência assal­
tada, quando permaneci 40 minutos com um revólver 
apontado para a minha cabeça. 

Nâo é posslvel mais conviver com uma situação 
dessa natureza. Sabemos todos - estamos cansados 
de repetir - e quero mais uma vez dizer que esta situ­
aÇao tem uma raiz social inequivocamente. Esta soci­
edade como está configurada fabrica bandidos, na 
medida em que impera uma injustiça que gera indig­
nação e revolta por parte dos oprimidos. E a desagre­
gação familiar também vai produzindo isso. Os opri­
midos que nao têm uma formação moral muito sólida 
e têm mais iniciativa, mais vontade - essa é a 
verdade -, partem para ações criminosas, para não se 
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acomodarem a uma inferioridade que lhes será 
imposta certamente, fatalmente até o fim da vida. 

A raiz social está aI. Responsabilizo o Governo, em 
sua maior parte, mas também toda a sociedade, na 
medida em que o Governo é fruto dos votos e das mani­
festaçOes de preferência dessa sociedade. Enquanto a 
sociedade brasileira não compreender que é necessário 
um grau muitlssirno maior de solidariedade, investimento 
e esforço efetivo de combate ás desigualdades sociais, á 
indignidade social que marca o Brasil de hoje, obvia­
mente, a tendência á violência e á tensão nas nossas 
metrópoles crescerá. 

Por várias vezes eu me manifestei sobre o 
assunto e estou a repetir o que já foi dito. Nunca é 
demasiado repetir! É preciso, dessa forma, 
conscientizar a sociedade da importãncia da questão. 

Enquanto as desigualdades e as injustiças não 
forem corrigidas, é preciso dotar os governos de 
instrumentos para combater as manifestaçOes de 
violência que vão num crescendo assustador. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, todos os 
Estados brasileiros estão submetidos a um tal garro­
teamento financeiro dada, por um lado, a Lei de 
Responsabilidade Fiscal, a "lei de emparedamento 
fiscal" - sua denominação mais correta; e, por outro 
lado, o compromisso da renegociação da divida com 
o Governo Federal - compromisso de verem arres­
tados 13% da sua receita Ifquida para o pagamento 
desses compromissos, os Estados nao vão ter a 
mlnima condição de melhorar, de aperfeiçoar o seu 
aparelho policial para fazer face a essas manifesta­
çOes de violência. 

Quero aproveitar para chamar a atenção dos 
Srs. Senadores para o oportuníssimo, importantrs­
simo e urgenUssimo projeto do Senador José Alencar 
que ainda hoje foi discutido uma vez mais na 
Comissão de Economia e que reduz o comprometi­
mento dos Estados com o pagamento da dívida junto 
ao Governo Federal, de 13% para 7,5% na emenda 
que apresentei, para torná-lo mais viável politica­
mente para aprovação nesta Casa. Chamo a atenção 
dos Srs. Senadores para a importância dessa 
redução de comprometimento, para que os Estados 
minimamente possam destinar recursos para atividades 
absolutamente essenciais e urgentíssimas. É o caso 
evidentemente da educação ou da saúde, mas também 
do polX:iamento, também dos aparelhos de combate á 
violência. E há pequenos investimentos de grande resul­
tado social, de grande importância social que est!!o hoje 
impossibilitados de serem feitos dado esse engessa­
mento das administrações estaduais pelas IimitaçOes de 

recursos pela Lei de Responsabilidade Fiscal e por 
parte do endividamento junto ao Governo Federal. 

Entáo, peço a atenção dos Srs. Senadores para 
que aprovemos na Comissão de Economia e depois 
aqui no plenário o projeto importanUssimo do 
Senador José Alencar, a fim de dar aos Estados um 
mínimo de folga. Mesmo assim é importante que os 
Estados sejam capazes de mobilizar recursos 
disponíveis que muitas vezes estão nos municípios. 

Eu reconheço que os municípios estão tão 
arrochados financeiramente quanto os Estados. Mas 
localizo exceçOes importantes. Vejam no meu 
Estado, por exemplo, um município da periferia do 
Rio, o Município Duque de Caxias está com a sua 
caixa abarrotada de dinheiro. O Prefeito tem tanto 
dinheiro que movímenta a sua máquina não só para 
se reeleger mas também para eleger a esposa 
Prefeita de um Município vizinho e o filho prefeito de 
outro município vizinho. Tal é a soma de recursos que 
tem trazido a refinaria da Petrobrás que o Município 
fica sem saber o que fazer com tanto dinheiro. Esse 
municlpio, por exemplo, pode ajudar muito o Estado e 
os Municípios da periferia no combate á violência. 

Outros Municípios do meu Estado estão abaste­
cidos pelos royalties do petróleo com o êxito da Petro­
brás, com o crescimento do preço do petróleo. Esses 
municípios podem perfeitamente, em convênio com o 
Governo do Estado, auxiliar na tarefa do policiamento, 
pois os Governos estaduais não podem ampliar seus 
efetivo porque estão submetidos á lei de responsabili­
dade fiscal. Mas uma divisão de responsabilidades e 
uma ação conveniada pode evidentemente melhorar 
substancialmente a responsabilidade, que é evidente­
mente dos governos estaduais. 

A proposição do Senador Romeu Tuma tem 
razão de ser, sim. Vem num momento ex1remamente 
grave em que vive a sociedade brasileira, razão pela 
qual eu, que já fui contra, estou nesta tribuna para 
manifestar meu apoio a ela. 

O Sr. Romeu Tuma (PFL - SP) - V. Ex" me 
concede um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PSB - RJ) -
Tem V. Ex" o aparte. 

O Sr. Romeu Tuma (PFL - SP) - Senador 
Roberto Saturnino, eu queria agradecer. V. Ex" tem 
razão em toda a sua exposição. Houve um debate 
interessante nas comissões. Apresentamos uma 
emenda, em acordo com os Senadores José 
Eduardo Dutra e Artur da Távola, que mudou o final 
do artigo: "Os M~niclpios poderão constituir suas 
guardas municipais destinadas á proteção de suas 
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populações, seus bens, serviços e instalações em 
logradouros públicos municipais, conforme dispuser 
lei federal". No meu Municlpio, por exemplo, há 
quatro mil policiais na guarda municipal e que estao 
sendo usados pelo Prefeito no combate a marreteiros 
e "perueiros". Nao sao senao instrumento de açao do 
Prefeito e nao se inserem no contexto de segurança 
pública. Acredito que, com isso, a Policia do Estado 
poderá, em convênios, fazer a fiscalizaçao, para que 
a guarda municipal tenha uma participaçao mais 
efetiva, sendo treinada para que exerça a atividade 
de Policia. Como o PT colaborou na mudança da 
redaçao, juntamente com o Senador Artur da Távola, 
e chegamos a um acordo, entao acredito que o rela­
tório em separado do Senador José Eduardo Dutra 
tornou-se desnecessário em razão do próprio acordo 
que fizemos. Agradeço a V. Ex" pela amplitude da 
discussão que trouxe a esta tribuna. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PSB - RJ) -
Senador Romeu Tuma, vejo com muito regozijo esse 
encontro de opiniões, porque essa questao é 
realmente da maior urgência. 

Cito o exemplo do meu Estado e da minha cidade 
porque conheço mais de perto e vivo a realidade da 
regiao. A cidade do Rio de Janeiro tem cerca de dez mil 
policiais militares fazendo o policiamento ostensivo. O 
policiamento ostensivo é uma atividade essencial e 
fundamental no combate á criminalidade, porque é 
exatamente um elemento de dissuasao sobre o crimi­
noso. A presença do policial na rua é capaz de inibir a 
açao dos assaltantes por um fator flsico e psicológico. 

O Rio de Janeiro precisaria de ter não apenas 
dez mil policiais, mas vinte ou trinta mil. Lembro-me 
de pessoas que, em debates no Rio de Janeiro, 
invocaram o exemplo de Nova Iorque, dizendo que o 
Rio de Janeiro precisaria de uma atitude de tolerãncia 
zero - como existiu e existe ainda em Nova lorque-, 
que fez decair enormemente a criminalidade naquela 
cidade. Não há como comparar. Nova Iorque é uma 
cidade que tem uma populaçao duas vezes maior do 
que a do Rio de Janeiro. Entretanto, Nova Iorque tem 
sessenta mil policiais na rua, e o Rio de Janeiro 
apenas dez mil. Como fazer essa comparaçao? Não 
há termos. O Rio de Janeiro precisaria de ter mais dez 
ou quinze mil policiais na rua acrescidos aos que lá 
estao. A Guarda Municipal é outro exemplo, está lá a 
combater a açao de camelOs, para restabelecer a 
ordem no comércio e no transito dos pedestres nas 
ruas. Nao quero defender aqui o camelO que 
desorganiza a cidade, mas, evidentemente, é uma 
prioridade muito menor. Quer dizer, se a Guarda 

Municipal, em convênio com o Governo do Estado, 
pudesse também atuar no policiamento ostensIvo de 
uma forma mais eficaz, é óbvio que isso ia resultar em 
beneficio da populaçao, qual seja, sua tranqOilidade, 
o que o Rio não tem. Não estou dizendo novidade 
alguma; qualquer um dos nobres colegas sabe disso 
porque lê os jornais e acompanha esse sentimento 
que perpassa toda a populaça o, mas está na hora de 
uma mobilizaçao geral de todos os recursos 
disponlveis. Se há prefeituras que têm 
disponibilidade e que podem socorrer o Estado nesta 
hora, vamos permitir que o façam através de uma 
iniciativa como essa que estamos a discutir hoje. 

De forma que manifesto este ponto de vista. 
Cumprimento o Relator, Senador Romeu Tuma, e a 
todos aqueles que assinaram a emenda e os 
Relatores que chegaram a um acordo nas Comissões 
sobre a redaçao final da proposição. 

Aproveito, também, para chamar a atençao dos 
Senadores para o projeto do Senador José Alencar. 10 
um projeto libertador dos Estados deste "garrotea­
mento" a que estao submetidos hoje todos os Estados 
brasileiros, pela combinaçao da Lei de Responsabili­
dade Fiscal com o endividamento relativo aos compro­
missos de pagar 13% da receita liquida ao Govemo 
Federal, em razão da renegociaçao de suas dividas. 

Era o que eu tinha a dizer. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

- Continua em discussao a matéria. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discutir, a matéria cons­

tará da Ordem do Dia da próxima sessao deliberativa 
ordinária para prosseguimento da discussOO. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- A Presidência, nao havendo objeçao do Plenário, inclui 
como Item n" 11 o Projeto de Lei da Cámara n" 50, de 
2000, que trata do SIMPLES, em regime de urgência, e 
como Item n" 12 a Mensagem n" 119, de 2000, sobre a 
escolha de Embaixador para a República Tcheca. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s 
Magalhães) - Item 3: 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUiÇÃO NO 88, DE 1999 

Primeiro dia de discussao, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constitu­
ição nO 88, de 1999, tendo como primeiro 
signatário o Senador Lúcio Alcántara, que 
altera os arts. 49, 57, 59, 66, 67 e 166 da 
Constituiç~o Federal e reduz as hipóteses 
de sess~o Conjunta do Congresso Nacio­
nal, tendo 
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Parecer favorável, sob n" 847, de 2000, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania, Relator. Senador Jefferson Péres. 

Transcorre hoje a primeira sessão de 
discussão. 

Parecer sob n" 814, de 2000, da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, Relator: Senador Amir Lando, favorável, 
com as Emendas nas 1 a 4-CCJ, que apre­
senta. 

Em discussão a proposta. (Pausa.) Passa-se à discussão, em conjunto, do projeto e 
das emendas, em turno único. Não havendo quem queira discutir, a matéria cons­

tará da Ordem do Dia da próxima sessão deliberativa 
ordinária para prosseguimento da discussão. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos 

Magalhães) - Item 4: 

PROPOSTA DE LEI DA CÂMARA N"102, DE 1996 
Votação do projeto, sem prejulzo das 

emendas. 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de lei da CAmara nO 102, de 1996 (n" 
1.626196, na Casa de origem), que amplia a le­
gitimação para causas perante os juizados es­
peciais clveis e dá ou1ras providências, tendo 

As SrAs. e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJEiO Dl&: LEI DA cÂMARA N° 102, DE 19'6 
(N' 1.626/96, na Casa de origem) 

lIQlu • 1 ... ..-;60 ___ .... 

,.. OI lUlIMN.., li' Q'NlI • 
4l .. uu pNn ... n aI. 

o: r"~"'ta: 

Art. 1-. O t 1- • art .•• da tM file I.OH ... 2' .. 
__ .lM'. _. __ ._ ......... : 

'kt,. ' •. 0.00.0 •••••••••••••••••••••••••• 

f 1'. _ -.t>400 • _ .,se _-

til • lw.l .... u ...... nU" e:uee • ~'tIltIM 
.. _,_ ICJ ....... à _ ,-_ - • 

_. I:; aa. I ac.&.Ca ....ri .... .. uaucaa.a1 

................................................... 
Art. 2- .... n.. _ta 1&. ma • _ • 8t;Dla 

UNa dIat~. lt;l". fânl •• _~ -..ri". 
_ uau-.a.al. lQUa ra'o""", .. t-=- a la. a 
.~~. 

AIt. J.. Ifta ~ _cn a "'.... u ata .... 
,.,.u..so. 

Aft. '., ~ .... .,..o;n a _utno. 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
IMes) - Votação em globo das Emendas de n"s 1 a 4 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
que têm parecer favorável. 

As Sr"s. e os Srs. Senadores que as aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovadas. 
A matéria vai á Comissão Diretora para a 

redação final. 

São as seguintes as emendas 
aprovadas: 

EMENDA N" 01 - CCJ 

~ ao art. 1" do PLC n" 102, de 
1996, a seguinte redação: 

"Art 1" O art 8" da Lei n" 9.099, de 26 de setembro 
de 1995, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 8" ............................................................ . 

§ 1" Serão admitidas a propor a ação perante o 
juizado as pessoas flsicas capazes - excluldos os 
cessionários de direito de pessoas jurídicas - e a micro­
empresa. 

§ 2" .................................................................. . 
§ 3" Para os efeitos desta lei, microempresa é 

aquela assim definida no art. 2" da Lei n" 9.841, de 5 
de outubro de 1999, ou, na sua falta, pela legislação 
federal em vigor."(NR) 

EMENDA N"02-CCJ 

Suprima-se o art. 2"do PLC n" 102, de 1996. 

EMENDA N" 03-CCJ 

DêoSe à ementa do PLC n" 102, de 
1996, a seguinte redação: 

"Altera o art. 8" da Lei n" 9.099, de 26 de 
setembro de 1995. para facultar á microempresa o 
direito de propor a ação perante o Juizado Especial e 
dá outras providências." 

EMENDA N" 04-CCJ 

Suprima-se o art. 4" do PLC n" 102 de 1996. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos 
Magalhães) - Item 5: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N" 217, DE 1999 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nO 217, de 1999 (nO 
107/99, na Câmara dos Deputados), que 

aprova o ato que renova a permissão outor­
gada ao Sistema de Radiodifusão Araxá 
LIda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade 
de Araxá, Estado de Minas Gerais, tendo 

Parecer favorável, sob nO 271, de 
2000, da Comissão de Educação, Relator: 
Senador Francelino Pereira, com abstenção 
do Senador Geraldo Cândido. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, está 

encerrada a discussão. 
Em votação. 
As Sr"s. e os Srs. Senadores que o aprovam 

permaneçam como se encontram. (Pausa.) 
Aprovado, com abstenção do PT. 
A Comissêo Diretora para a redaçêo final. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-

IMes) - Sobre a mesa, parecer da Comissão Dire­
tora, oferecendo a redação final, que será lido pelo Sr. 
1" Secretário em exerclcio, Senador Carlos Patro­
cínio. 

É lido o seguinte: 

PARECER N° 925, de 2000 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n' 217, de 1999 (n' 107, de 
1999, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nO 217, de 1999 (nO 
107, de 1999, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorgada ao 
Sistema de Radiodifusão Araxá LIda, para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada na cidade de Araxá, Estado de Minas Gerais. 

Sala de Reuniões da Comissão, 3 de outubro de 
2000. - Antonio Carlos Magalhães - Presidente -
Ronaldo Cunha Lima - Relator - Carlos Patrocínio 
- Lúdio Coelho. 

ANEXO AO PARECER N' 925, DE 2000 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislatívo n' 217, de 1999 (n' 107, de 
1999, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Presidente do Senado Federal, nos termos do 
art. 48, item 28 do Regimento Intemo, promulgo o 
seguinte 



Outubro de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 4 19833 

DECRETO LEGISLATIVO N" DE 2000 

Aprova o ato que renova a 
permissão outorgada ao "Sistema de 
Radiodifusllo Araxé Ltda", para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Arad, 
Estado de Minas Gerais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" É aprovado o ato a que se refere a 

Portaria n" 91, de 13 de março de 1998, que renova, 
por dez anos, a partir de 31 de março de 1996, a 
permissão outorgada a 'Sistema de Radiodifusão 
Araxé lida" para explorar, sem direito de exclusivi­
dade, serviço de radiodifusão sonora em freqOência 
modulada na cidade de Araxé, Estado de Minas 
Gerais. 

Art. 2" Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR, PRESIDENTE ( Antonio Carlos 
Magalhães) - Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
As Sr'" e os Srs. Senadores que a aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai é promulgação. 
O SR, PRESIDENTE (Antonio Carlos 

Magalhães) - Item 6: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N~ 173, DE 2000 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nO 173, de 2000 (nO 
358/99, na Clmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação Co­
munitéria de Radiodifusão Associadas em 
FM a executar serviço de radiodifusão co­
munitéria na cidade de Cururupu, Estado do 
Maranhão, tendo 

Parecer favorével, sob n" 917, de 
2000, da Comissão de Educação, Relator: 
Senador Edison Lobão, com abstenção do 
Senador Geraldo Cindido. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem queira fazer o uso da 

palavra, esté encerrada a discussão. 
Em votação. 
As Sr"s. e os Srs. Senadores que o aprovam 

permaneçam como se encontram. (Pausa.) 

Aprovado. 
A Comissão Diretora para redação final. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, 
oferecendo a redação final, que seré lido pelo Sr. 1" 
Secretério em exerclcio, Senador Carlos Patroclnio. 

É lido o seguinte: 

PARECER N" 926, de 2000 
(Da Comissão Diretora) 

Redaçllo final do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 173, de 2000 (n" 358, de 
1999, na CIImara dos Deputados)_ 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n"173, de 2000 (n" 
358, de 1999, na Clmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação Comunitéria 
de Radiodifusão Associadas em FM a executar 
serviço de radiodifusão comunitéria na cidade de 
Cururupu, Estado do Maranhão. 

Sala de ReuniOes da Comissão, 3 de Setembro 
de 2000. - Antonio Carlos Magalhlles, Presidente­
Ronaldo Cunha Lima, Relator - Carlos Patroeinlo 
- Lúdio Coelho, 

ANEXO AO PARECER N° 926, DE 2000 

Redaçllo final do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 173, de 2000 (nO 358, de 
2000, na CIImara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e 
eu, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 
48, item 28, do Regimento Intemo, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N" ,DE 2000 

Aprova o ato que autoriza a "Assoel­
ação Comunltéria de Radiodifusllo Associ­
adas em FM" a executar serviço de radlo­
difusllo comunltéria na localidade de Curu­
rupu, Estado do Maranhllo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l' E aprovado o ato a que se refere a 

Portaria n'87, de 30 de julho de 1999, que autoriza a 
• Associação Comunitéria de Radiodifusão Associ­
adas em FM" a executar, por três anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitéria na 
localidade de Cururupu, Estado do Maranhao. 

Ad. 2' Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 



19834 Quarta-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2000 

o SR. PRESIDENTE ( Antonio Carlos 
Magalhaes) - Em discusslio a redaçllo final. (Pausa.) 

Nlio havendo quem peça a palavra, encerro a 
discusslio. 

Em votaçllo. 
As Sras e os Srs. Senadores que a aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgaçllo. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos 

Magalhaes) - Item 7: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N"-38, DE 2000 

Discussllo, em tumo único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nO 38, de 2000 (n' 
346/99, na Cêmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Govemo da 
República Federativa do Brasil e o Govemo 
da República do Peru sobre Cooperaçllo en­
tre as Academias Diplomáticas de ambos os 
Parses, celebrado em Lima, em 21 de julho 
de 1999, tendo 

Parecer favorável, sob n' 379, de 
2000, da Comisslio de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, Relator: Senador Jolio 
Alberto Souza. 

Em discussllo. (Pausa.) 
Nêo havendo quem peça a palavra, está 

encerrada a discusslio. 
Em votaçllo. 
As Sr"s. e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai á Comissao Diretora para a 

redaçllo final. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 38, DE 2000 

(NO 346/99, na Cêmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo entre o 
Governo da República Federativa do Bra­
sil e o Governo da República do Peru so­
bre Cooperaçlio entre as Academias Di­
plomáticas de Ambos os Parses, celebra­
do em Lima, a 21 de julho de 1999. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1· Fica aprovado o texto do Acordo entre o 

Governo da República Federativa do Brasil e o 

Governo da República do Peru sobre Cooperaçllo 
entre as Academias Diplomáticas de Ambos os 
Parses, celebrado em Lima, em 21 de julho de 1999. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovaçllo do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revislio do referido Acordo, assim como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do inciso I do art. 49 da Constituiçllo Federal, 
acarretem encargos ou compromissos qravosos ao 
patrimOnio nacional. 

Art. 2· Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicaçllo. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos 
Magalhaes) - Item 8: 

Discussao, em tumo único, do proJe­
to de Resoluçlio nO 134, de 1999, de inici­
ativa da Comissao Parlamentar de Inquéri­
to do Sistema Financeiro, que altera a Re­
SOlUÇa0 do Senado Federal nO 78, de 1998, 
que "dispõe sobre as operações de crédito 
interno e externo dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municrpios e de suas respec­
tivas autarquias e fundaçOes, inclusive con­
cessa0 de garantias, seus limites e condi­
ções de autorizaçllo, e dá outras providên­
cias', tendo 

Parecer sob nO 843, de 2000, da Co­
missllo de Assuntos EconOmicos, Relator: 
Senador Luiz Otávio, favorável ao Projeto, 
nos termos da Emenda nO 1-CAE (Substituti­
vo), que oferece. 

Passa-se à discussao em conjunto dos projetos 
eda Emenda n·1 da CAE (Substitutivo.) (Pausa.) 

Nao havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussllo. 

Passa-se à votaçllo da Emenda n· 1 da CAE, 
que é o substitutivo e tem preferência regimental. 

As Sr"s e os Srs. Senadores que aprovam o 
substitutivo, queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o substitutivo, fica prejUdicadO o projeto. 
A matéria vai à Comissao Diretora para a 

redaçllo do vencido, para o turno suplementar. 

É o seguinte o substitutivo aprovado: 

Emenda NO 1-CAE 
(Substitutivo) 

Art. 1· Insira-se o seguinte inciso ao art. 13 da 
Resoluçllo do Senado Federal n· 78, de 1998: 
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"Art. 13 .......................................................... . 

XI - Certidao, emitida pelo respectivo Tribunal 
de Contas, de que o pleiteante cumpre o disposto na 
Lei Complementar nO 101, de 2000." 

Art. 2° Esta resoluçao entra em vigor na data de 
sua publicaçao. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos 
Magalhaes) - Item 9: 

REQUERIMENTO N" 362 DE 2000 

Votaçao, em turno único. do Requeri­
mento nQ 362, de 2000, do Senador Rober­
to Requiao, solicitando que o Projeto de Re­
SOlUça0 nQ 80, de 1999, de sua autoria, seja 
desapensado do Projeto de Resoluçao nQ 

81, de 1999, de forma a retomar sua trami­
taçao própria. 

Em votaçao o requerimento. 

As Sr"s e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O Projeto de Resoluçao nO 80 passa a ter trami­

taçao autOnoma e retoma á Comissao de Constitu­
iça0, Justiça e Cidadania e, posteriormente, á 
Comissao Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos 
Magalhaes) - Item 10: 

MATÉRIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 

Projeto de Lei do Senado nO 108, de 
2000, de autoria do Senador Sebastillo Ro­
cha, que altera o art. 94 da Lei nD 9.615, de 
24 de março de 1998, que "institui normas 
gerais sobre desporto e dá outras providên­
cias", prorrogando o prazo para a transfor­
maçllo dos clubes em empresas até 30 de 
junho de 2002, tendo 

Parecer sob nO 920, de 2000, da Co­
missao de Educaçao, Relator: Senador Djal­
ma Bessa, pela prejudicialidade. 

A Presidência, nos termos do art. 244 do Regi­
mento Intemo, declara prejudicado o Projeto de Lei 
do Senado nO 108 e a matéria vai ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos 
Magalhaes) - Item 11: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 50, DE 2000 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento n" 474, de 2000 - art. 336, 11) 

Discussllo, em turno único, do Projeto de 
',',' Lei da Câmara n" 50, de 2000 (n° 4.434/98, na 

Casa de origem), que altera a Lei n" 9.317, de 
5 de dezembro de 1996, que institui o Sistema 
Integrado de Imposto e ContribuiçOes das Mi­
croempresas e das Empresas de Pequeno 
Porle - SIMPLES, tendo Pareceres da Co­
missao de Assuntos EconOmicos, Relator: 
Senador Pedro Piva, sob nOs: 

- 879, de 2000 (sobre: o Projeto), 
favorável, com abstençOes dos Senadores 
Eduardo Suplicy, José Eduardo Dutra, Paulo 
Souto e Lauro Campos; 

- 900, de 2000 (sobre a Emenda nQ 1, 
de Plenário), contrário. 

A matêria constou da Ordem do Dia da 
sessão deliberativa ordinária do último dia 
14 de setembro, quando foi aprovado o Re­
querimento nQ 491, de 2000, de audiência 
da Comissao de Educaçao. 

O Senador José Jorge, Relator 
designado para proferir parecer sobre o 
Projeto e a Emenda, pela Comissao de 
Educaçao, solicitou o prazo regimental de 
24 horas. 

Sobre a mesa, parecer que será lido pelo Sr. i" 
Secretário em exerclcio, Senador carlos Patroclnio. 

É lido o seguinte: 

PARECER N° 927, DE 2000 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Lei da Câmara nQ 50, de 2000 
(nQ 4.434, de 1998, na origem), que "AHe­
ra a Lei nQ 9.317, de 5 de dezembro de 
1996, que institui o Sistema Integrado de 
Impostos e Contribuiç6es das Microem­
presas e das Empresas de Pequeno Por­
te - SIMPLES", e a Emenda n" 1-PLEN, a 
ele oferecida (nos termos do Requeri­
mento nQ 491, de 2000, de audiência). 

Relator: Senador José Jorge 

I - Relatório 

O Projeto de Lei da Câmara n· 50, de 2000, 
ementado á epfgrafe, veio ao Senado Federal para 
apreciaçao, nos termos do art. 134 do Regimento 
Comum, e visa a alterar a Lei n"9.317, de 1996, que 
instituiu o Simples. 

O art. i" do Projeto excetua da vedaçao de 
opçao pelo Simples (art. 90, XIII, da referida lei) as 
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pessoas jurrdicas que se dediquem ás seguintes ativi­
dades: creches, pré-escoras e estabelecimentos de 
ensino fundamental. 

O art. 2·, caput, do Projeto acresce em 50%, no 
referente ás atividades relacionadas em seu art. 1·, 
os percentuais ora incidentes sobre a receita bruta 
mensal das microempresas e empresas de pequeno 
porte para determinação do valor por elas devido 
mensalmente, percentuais esses referidos no art. 5" 
da citada Lei n· 9.317, de 1996, alterado pela Lei n· 
9.732, de 1998. E o parágrafo único desse art. 2· 
estabelece que o produto da arrecadação proporcio­
nado pelo disposto no caput será destinado integral­
mente ás contribuiçOes para a Seguridade Social, de 
que trata a allnea f do § r do art. 3' da citada Lei noi 

9.317, de 1996. 
O art. 3· do Projeto manda aplicar o disposto 

nos §§ 2· e 3· do art. 23 da citada Lei n· 9.317, de 
1996, ás empresas optantes pelo Simples que 
tenham receita decorrente da venda de serviços em 
proporção igualou superior a 20% da respectiva 
receita bruta. 

Por fim, o art. 4· dispOe que a futura lei entra em 
vigor na data de sua publicação. 

A proposição sob análise tem origem no Projeto 
de Lei n·4.434, de 1998, de autoria do Senhor Depu­
tado Luiz Canos Hauly, o qual visava a alterar o art. 9· 
da citada Lei n·9.317, de 1996, a fim de possibilitar a 
opção pelo Simples ás pessoas jurrdicas que prestem 
serviços profissionais de professor e ás que exerçam 
atividades de agentes lotéricos, franqueadas dos 
correios, agências de viagem e turismo, clubes espor­
tivos, hospitais, casas de saúde e escolas, desde que 
constiturdas legalmente e autorizadas a funcionar por 
órgao público ou autoridade competente. 

Ao PL n·4.434/98 foram sendo apensados sete 
projetos de lei correlatos, á medida que a matéria foi 
sendo apreciada pelas diversas comissOes perma­
nentes da Câmara dos Deputados. 

Em 23 de agosto último, o Plenário da Casa de 
origem aprovou a redação final, oferecida pelo relator, 
Senhor Deputado ledio Rosa, restando prejudicados 
o projeto inicial e os projetos a ere apensados, bem 
como as demais proposiçOes. 

No Senado, a matéria foi apreciada pela 
Comissao de Assuntos EconOmicos, em 12 de 
setembro corrente, que emitiu o Parecer n· 879, de 
2000, favorável á aprovação do Projeto. 

Nesse interim, o Projeto constou da pauta da 
sessao deliberativa ordinária do dia 14 de setembro, 
em regime de urgência. Na oportunidade, foi-lhe 

oferecida a Emenda n·l-PLEN, de autoria do Senhor 
Senador Clodoaldo Torres, visando a suprimir a 
expressa0 ou á construção de imóveis no art. 9·, V, 
da citada Lei do Simples, e revogar o § 4· do referido 
art. 90, introduzido pela Lei n· 9.528, de 1997. Na 
mesma sessao, foi aprovado o Requerimento n·491, 
de 2000, de autoria do Senhor Senador Artur da 
Távola, no sentido da audiência da Comissao de._ 
Educação sobre a matéria. 

Naquela oportunidade, o Senhor Senador 
Pedro Piva, Relator da matéria na Comissao de 
Assuntos EconOmicos, proferiu parecer contrário à 
Emenda apresentada. 

Em seguida foi designado o presente Relator, 
para proferir parecer sobre o Projeto e a Emenda, em 
substituição à Comissao de Educação, quando, nos 
termos do art. 348, 11, do RI, solicitou e lhe foi deferido 
o prazo de 24 horas para essa finalidade. 

A matéria veio, portanto, a esta Comissao para 
exame do Projeto e da Emenda, em regime de 
urgência. 

E o relatório 

11- Análise 

Consoante o Regimento Intemo (art. 102, I e 11), 
compete á Comissao de Educação opinar sobre 
proposiçOes que versem sobre instituiçOes 
educativas e outros assuntos correlatos. 

A Constituiçao Federal, em seu art. 205, 
preconiza que a educaçao, direito de todos e dever 
do Estado e da famflia, será promovida e incenti­
vada com a colaboraçao da sociedade. Ao mesmo 
tempo, nossa Carta Magna fixa, como princlpios 
que devem reger o ensino, a liberdade de aprender 
ensinar pesquisar e divulgar o pensamento, a arte 
e o saber, bem como o pluralismo de idéias e de 
concepçOes pedagógicas, e a coexistência de 
instituiçOes públicas e privadas de ensino (art. 
206, " e 111). No entanto, o art. 209 do texto consti­
tucional- que reafirma a liberdade do da iniciativa 
privada no campo educacional: o cumprimento das 
normas gerais da educaçao nacional e a autori­
zaçao e avaliaçao de qualidade pelo poder 
público. 

Um dos méritos da Lei n· 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB), foi o de reforçar o papel do 
Poder Público na avaliação do ensino, seja no setor 
público, seja no privado. Seus arts. 10 e 11 prevêem 
a incumbência de Estados e Municrpios no processo 
que conduz à permissao de funcionamento de 
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estabelecimentos escolares de seus sistemas de 
ensino, os quais incluem praticamente todas as 
escolas de educação Msica. Tal processo envolve a 
autorização, o credenciamento e uma constante 
supervisao, além de mecanismos de avaliação da 
qualidade do ensino ministrado. A Uniao, por sua vez, 
além de supervisionar o seu próprio sistema de 
ensino, deve assegurar processo nacional de avali­
ação do rendimento escolar em todos os nlveis de 
ensino, o que pode permitir a identificação de even­
tuais falhas no controle exercido pelos demais nlveis 
de governo sobre as escolas de seus sistemas de 
ensino. 

Esses preceitos poderiam constituir apenas 
adornos legais, se nao fosse a manifesta disposição 
das diversas instáncias do Poder Público para 
aplicá-los com dedicação cada vez maior, o clamor da 
opiniao pública pela melhoria da qualidade do ensino 
e as exigências impostas pelas mudanças 
econOmicas globais nao permitem outro 
comportamento dos governos. Certamente, os 
mecanismos de controle e avaliação ainda 
apresentam algumas deficiências. Todavia, vêm 
sendo melhorados a cada ano, e seus efeitos sobre a 
qualidade do ensino já começaram a ser sentidos 
pela popu lação. 

Ora, facultar a opção pelO Simples aos 
estabelecimentos escolares privados, observada a 
legislação tributária especifica, nao afetará de forma 
alguma os condicionamentos previstos pela 
Constituição e pelas leis educacionais para que a 
iniciativa privada atue na área do ensino. A 
simplificação tributária constituirá, sem dúvida, 
estimulo para que novos empreendimentos 
nao-govemamentais surjam e se expandam na área 
do ensino. Contudo, essas novas iniciativas, assim 
como as já em funcionamento, nao estarão 
dispensadas de respeitar todas as exigências do 
campo educacional. Terão de submeter proposta 
pedagógica ás secretarias e conselhos de educação; 
contratar, mediante salários condignos, docentes e 
demais prOfissionais da educação devidamente 
habilitados; construir instalaçOes apropriadas para o 
bom desenvolvimento do processo de 
ensino-aprendizagem; e assim por diante. Essas 
exigências devem ser observadas nao apenas 
quando dos atos de autorização e de 
credenciamento, mas a qualquer tempo, mediante 
avaliaçOes periódicas dos sistemas de ensino ou por 
meio de fiscalizaçOes resultantes de denúncias de 
irregularidades. 

Além disso, a simplificaçao dos encargos 
burocráticos pode permitir que os administra­
dores escolares se concentrem mais nas ativida­
des-fins da escola, com posslveis ganhos para a 
qualidade do ensino. Ao mesmo tempo, a reduçao 
da carga tributária pode dar origem ao cresci­
mento das inversOes em itens mais diretamente 
relacionados às funçOes pedagógicas do estabe­
lecimento. 

Disso se conclui que a extensao do Simples às 
instituiçOes de ensino de educação básica deve 
ampliar as oportunidades de acesso educacional, 
sem prejudicar a qualidade do ensino, desde que 
tenha continuidade o esforço das autoridades 
competentes de aprimorar o processo de controle e 
de avaliação do ensino. 

Nao obstante a justificável preocupação 
manifestada pelo Senador Artur da Távola, quanto ao 
exlguo prazo que esta Casa teve para examinar a 
matéria, se comparado aos dois anos em que o 
projeto tramitou na 

Cêmara dos Deputados, em vista dos argu­
mentos aqui expostos, o PLC 50, de 2000, em seu 
mérito, está a merecer aprovaçao. 

Quanto à Emenda n" 1-PLEN, inobstante os 
elevados propósitos e a justa argumentação de seu 
ilustre Autor, a esta altura, resulta matéria estranha 
ao Projeto, que, desde a Camara dos Deputados, se 
limita a excepcionar da vedação da opção pelo 
SIMPLES as creches, pré-escolas e estabeleci­
mentos de ensino fundamental. A extensao do 
SIMPLES ás empresas de construção de imóveis 
deve ser apreciada numa outra oportunidade, à 
semelhança de outras proposiçOes que visam a aper­
feiçoar a respectiva legislação básica, como vem 
sendo ponderado nesta Casa. 

111- Voto 

A vista do exposto, conclulmos favoravelmente 
à aprovação do Projeto de Lei da Cêmara n" 50, de 
2000, e contrariamente à Emenda n"1-PLEN, que lhe 
foi oferecida. 

Sala da SessOes, 3 de outubro de 2000. -
Freitas Neto, Presidente - José Jorge, Relator­
Geraldo Althoff - Hugo Napoleão - Geraldo 
CAndldo - Roberto Satumlno - Romeu Tuma -
Ricardo Santos - Lúcio AlcAntara - Djalma Beua 
- Gerson Camata - Álvaro Dias - Edison Loblio­
Ney Suassuna - Leomar Quintanilha - Roberto 
RequUio. 
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LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Art. 205. Aeducaçao, direito de todos e dever do 
Estado e da famflia, será promovida e incentivada 
com a colaboraçao da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 
exerclcio da cidadania e sua qualificaçao para o 
trabalho 

·Art. 206. O ensino será ministrado com base 
nos seguintes princlpios: 

11 - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e 
divulgar o pensamento, a arte e o saber; 

111 - pluralismo de idéias e de concepções 
pedagógicas, e coexistência de instituiçOes públicas 
e privadas de ensino; 

Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, 
atendidas as seguintes condiçOes: 

I - cumprimento das nonnas gerais da 
educaçao nacional; 

11 - autorizaçao e avaliaçao' de qualidade pelo 
poder público. 

LEI NQ 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996 

Estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional. 

O Presidente da República, 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos 
Magalhaes) - O parecer é favorável ao projeto e 
contrário à emenda. Encontra-se à disposiçao dos 
Srs. Senadores em suas respectivas bancadas. 

Passa-se à discussao conjunta, em turno único, 
do projeto e da emenda. 

Concedo a palavra ao Senador José Jorge. 
O SR. JOSÉ JORGE (PFL - PE. Para discutir. 

Sem revisao do orador.) - Sr. Presidente, sras e Srs. 
Senadores, gostaria de dar uma pequena explicaçao. 
Fui designado Relator dessa matéria na última 
sessao anterior à eleiçao. Havia a preocupaçao, por 
parte do Senador Artur da Távola, de que o projeto 
passasse pela Comissao de Educaçao. Considerei 
uma preocupaçao válida. Hoje, pp.la manha, nosso 
Presidente reuniu a Comissao de cducaçao e apre­
sentei o parecer, que foi aprovado por unanimidade. 

Gostaria de ressaltar alguns aspectos que o 
Senador Artur da Távola mencionou. Em primeiro 
lugar, está a questao da qualidade. Realmente, a 
pequena escola poderia apresentar um problema 
relacionado à qualidade. O fato de a escola ser menor 
em nada afeta o acompanhamento, a fiscalizaçao e o 
controle que o Governo municipal, estadual e federal 
exercem. Efetivamente, nesse projeto as escolas 
beneficiadas serao apenas aquelas de educaçao 
infantil - isto é, creches e pré-escolas, e as escolas de 
ensino fundamental. As escolas de educaçao infantil 
costumam ser pequenas e até é melhor que seja 
assim; as escolas de ensino fundamental podem ser 
um pouco maiores, mas acontece que os limites do 
SIMPLES alcançam o valor de até R$1.200.000,OO 
por ano, portanto, um faturamento mensal de 
R$100.000,OO, o que significaria que a escola nao 
seria tao pequena assim. 

Do ponto de vista da preocupaçao do Senador 
Artur da Távola, de inicio até concordei, depois, 
examinando com mais cuidado, verificamos que as 
preocupaçOes mencionadas estao atendidas no 
projeto. 

Sobre a questao da Previdência, na verdade, o 
adicional de 00% vai inteiramente para a Previdência, 
portanto, a sua receita vai ser maior, e em relaçao à 
Previdência os impostos sofrem uma diferenciaçao, 
já que essa receita gera compromisso no futuro que 
de qualquer maneira existirá, porque, mesmo que a 
pessoa nao contribua durante os 35 anos de 
atividade, em determinado momento, irá se 
aposentar por idade, apenas o compromisso fica 
antecipado. 

Penso que essas duas preocupaçOes, tanto a 
do Senador Artur da Távola quanto à questao da 
qualidade e a pedagógica, foram ultrapassadas e a 
questao da Previdência também. Por isso que, na 
Comissao de Educaçao, nao só eu, mas todos os 
companheiros, resolvemos dar parecer favorável a 
esse projeto. 

Era apenas isso, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos 

Magalhaes) - Com a palavra o Senador Ney 
Suassuna. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB. Para 
discutir. Sem revisao do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores, quero apenas dizer aos Srs. 
Senadores que é com muita satisfaça o que vejo esse 
projeto, hoje, caminhar para aprovaçao. A Comissao 
de Assuntos EconOmicos o aprovou exatamente por 
acreditar que esta é uma grande colaboraçao à 
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educaçao deste Pais. Sêo as pequenas escolas, que 
existem aos milhares pelo Pais, que ajudam na 
educaçao. Por essa razêo entendemos de justiça e 
pedimos aos Srs. Senadores que votem que favora­
velmente ao projeto. 

O SR, PRESIDENTE (Antonio Carlos 
Magalhêes) - Continua em discussêo a matéria. 
(Pausa.) 

Nêo havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussêo. 

Em votaçao o Projeto de Lei da Cámara n.o 50, 
de 2000. 

As SrAs e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados.(Pausa.) 

Aprovado. 
Votaçao da Emenda nO l-CAE que tem parecer 

contrário. 
As SrAs. e os Srs. Senadores que a aprovam 

queiram permanecer sentados.(Pausa.) 
Rejeitada. 
A matéria vai á sançao. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA NO 50, DE 2000 

Altera a Lei n" 9,317, de 5 de dezem­
bro de 1996, que Institui o Sistema Inte­
grado de Imposto e Contribuições das 
Microempresas e das Empresas de Pe­
queno Porte - SIMPLES, 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Ficam excetuadas da restriçao de que 

trata o inciso XIII do art. 9" da Lei nO 9.317, de 5 de 
dezembro de 1996, as pessoas jurldicas que se dedi­
quem ás seguintes atividades: creches, pré-escolas e 
estabelecimentos de ensino fundamental. 

Art. 2° Ficam acrescidos de cinqoenta por cento 
os percentuais referidos no art. 50 da Lei n'9.317, de 5 
de dezembro de 1996, alterado pela Lei nO 9.732, de 
11 de dezembro de 1998, em relaçao ás atividades 
relacionadas no art. I" desta lei. 

Parágrafo único. O produto da arrecadaçao 
proporcionado pelo disposto no caput será destinado 
integralmente ás contribuiçOes de que trata a allnea f 
do § lOdo art. 3°da Lei nO 9.317, de 5 de dezembro de 
1996, 

Art. 3° Em relaçao ás empresas optantes pelo 
SIMPLES que tenham receita decorrente da venda 
de serviços em proporçao igualou superior a vinte por 
cento da respectiva receita bruta, aplica-se o disposto 

nos §§ 2° e 3" do art. 23 da Lei n' 9.317, de 5 de 
dezembro de 1996. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicaçao. 

O SR_ NEY SUASSUNA (PMDB - PB) - Sr. 
Presidente, temos uma entrevista com a SrA. Tereza 
Grossi, na Comissêo de Assuntos EconOmicos, e S. 
S· já chegou. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
IMes) - Informo a V. Ex" que teremos votaçao 
nominal com efeito administrativo. 

Peço aos Srs. Senadores que permaneçam no 
plenário, pois trata-se de uma votaçao apenas. 
Podemos, inclusive, iniciá-Ia para facilitar. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos 
MagalMes) - Item 12: 

MENSAGEM N°119, DE 2000 
Escolha de Chefe de Missao Diplomática 

(Incluldo na pauta com 
aquiescência das Lideranças.) 

Discussao, em turno único, do Parecer 
da Comissao de RelaçOes Exteriores e De­
fesa Nacional, sobre a Mensagem n2 119, 
de 2000, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete á deliberaçao do Plená­
rio a escolha do Sr. Francisco de Paula 
Almeida Nogueira Junqueira, Ministro de 
Primeira Classe do Quadro Permanente da 
Carreira de Diplomata. para exercer a fun­
çao de Embaixador do Brasil junto á Repú­
blica Tcheca. 

Sobre a mesa, parecer que será lido pelo Sr. 1° 
Secretário em exerclcio, Senador Carlos Patroclnio. 

É lido o seguinte: 

O SR. CARLOS PATROcíNIO (PFL - TO. Lê o 
seguinte parecer:) - Sr. Presidente, a indicaçao do 
nome do Sr. Francisco de Paula de Almeida Nogueira 
Junqueira, Ministro de Primeira Classe do Quadro 
Permanente da Carreira de Diplomata, obteve a 
aprovaçao unánime dos Membros presentes da 
Comissêo de RelaçOes Exteriores e de Defesa 
Nacional. 

É o seguinte o parecer na Integra: 

PARECER NO 928, DE 2000 

Da Comisslo de Relações Exteri­
ores e Defesa Nacional, sobre a Men­
sagem n" 119, de 2000 (Mensagem n" 
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698, de 23-5-2000, na origem - Presidên­
cia da República). submetendo à aprecia­
ção o do Senado Federal a escolha do 
Senhor Francisco de Paula de Almeida 
Nogueira Junquelra, Ministro de Primeira 
Classe do Quadro Permanente da Carrei­
ra Diplomática, para exercer o cargo de 
Embaixador do Brasil Junto à República 
Tcheca. 

Relator: Senador Bernardo Cabral 
Apoiado no art. 52, inciso IV, da Constituição 

Federal, e legislação ordinária pertinente, o Senhor 
Presidente da República, na forma da Mensagem n" 
698, de 23 de maio de 2000 (fls. 1), submete à apreci­
ação dos Senhores Membros do Senado Federal a 
escolha, que deseja fazer, do Senhor Francisco de 
Paula de Almeida Nogueira Junqueira, Ministro de 
Primeira Classe, do Quadro Permanente da Carreira 
de Diplomata, para exercer o cargo de Embaixador do 
Brasil junto à República Tcheca. 

2. Efetivamente. reza o art. 84, inciso VII, da 
Constituiçlo Federal: 

"Art. 84. Compete privativamente ao 
Presidente da República: 

VII - manter relaçOes com Estados 
estrangeiros e acreditar seus representan­
tes diplomáticos;'" 

Por outro lado, detalham os arts. 18, I, 56 e 58 
do Decreto n" 93.325, de 1" de outubro de 1986 
(Regulamento do Serviço Exterior): 

"Art. 18. Slo competentes para re­
mover: 

1 - o Presidente da República, quando 
se tratar de Diplomata das classes de 
Ministro de Primeira Classe e de Ministro de 
Segunda Classe e de titular de Repartição 
Consular de Carreira; 

Art. 56. Mediante aprovação prévia do 
Senado Federal, os Chefes de Misslo 
Diplomática permanente serão nomeados 
pelo Presidente da República com o trtulo 
de Embaixador. 

Art. 58. Os Chefes de Misslo 
Diplomática permanente serão escolhidos 
dentre os Ministros de Primeira Classe, ou, 
nos termos do art. 66, dentre os Ministros 
de Segunda Classe.'" 

3. Do curriculum vitae do indicado (fls. 04 a 
06), encaminhado pelo Senhor Ministro de Estado 
das RelaçOes Exteriores, consta que o diplomata 
em questlo nasceu em São Paulo/SP, em 10 de 
outubro de 1941, sendo filho de José Luiz de 
Almeida Nogueira Junqueira e Rosa Rachei 
Vicente de Azevedo Junqueira. Formou-se no 
Instituto Rio Branco, onde concluiu, também, os 
Cursos de Prática Diplomática e Consular e de 
Altos Estudos - CAE, e foi Professor de Direito 
Internacional Público na Faculdade de Direito 
Cindido Mendes (1967/69). 

4. O diplomata em questão ingressou na 
carreira diplomática como Terceiro Secretário, em 
1967, tendo galgado quase todos os demais 
postos por merecimento, até atingir o de Ministro 
de Primeira Classe (1991), ponto culminante da 
carriére. 

5. Ao prestar serviços no Brasil, o diplomata 
exerceu (fls.04) encargos de coordenação e 
assistência de chefia, bem como ocupou cargos de 
direção, entre 1967 e 1994, todos ligados à estrutura 
administrativa do ltamarati. 

6. Removido inúmeras vezes para o exterior (fts. 
04), o indicado presidencial serviu em Tel-Aviv, Paris, 
Bruxelas e México (embaixador). 

7. O diplomata referido participou como 
delegado ou representante brasileiro, de várias feiras 
intemacionais (Bogotá e Paris), bem como de 
conferências, comissOes, delegaçOes e assembléias 
em vários palses do mundo (fls. 05 e 06), ocasiOes 
nas quais tratou, em nome do nosso PaIs, de uma 
gama variada de assuntos. 

8. O indicado presidencial é portador de várias 
condecoraçOes brasileiras e estrangeiras (fls. 06). 

9. Anexas seguem informaçOes detalhadas 
sobre a República Tcheca, concernentes aos 
aspectos polfticos e econOmicos e às suas relaçOes 
com o Brasil (fls. 07 a 33). 

10. Entendemos, pois, que os Srs. Senadores 
da Comissão de RelaçOes Exteriores e Defesa 
Nacional já possuem os elementos suficientes e 
necessários para a apreciação da escolha do senhor 
Francisco de Paula de Almeida Nogueira Junqueira, 
Ministro de Primeira Classe do Quadro Permanente 
da Carreira de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República Tcheca. 

É o relatório. 
Sala das Comissêo, 12 de setembro de 2000.­

José Sarney, Presidente - Bernardo Cabral, 
Relator. 
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o SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Em discussão o parecer, (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão, 

Em votação, 
Esclareço ao Plenário que a votação será pelo 

sistema eletrOnico, 
As Sr"s e os Srs, Senadores já podem votar, 
(Procede-se á votação secreta) 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-

IMes) - Votaram SIM 49 Senadores; e NÃO, 02, 
Houve 02 abstençOes. 
Total: 53 votos 
Aprovado, 
Será feita a devida comunicação ao Senhor 

Presidente da República, 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Maga­

lhães) - Esgotadas as matérias constantes da Ordem 
do Dia, 

Sobre a mesa, parecer da Comissêo Diretora 
oferecendo a redação final das emendas do Senado 
ao Projeto de Lei da Camara n" 102 , de 1996 (n" 
1,626, de 1996, na Casa de Origem). que será lido 
pelo Sr, 1" Secretário em exerclcio, Senador Canos 
Patroclnio, 

É lido o seguinte 

PARECER N" 929, DE 2000 
(Da Comissão Diretora) 

Redaçlo final das Emendas do Se­
nado ao Projeto de Lei da Cãmara n" 102, 
de 1996 (n" 1.626, de 1996, na Casa de 
origem)_ 

A Comissêo Diretora apresenta a redação final 
das Emendas do Senado ao Projeto de Lei da 
Camara n"102, de 1996 (n"1 ,626, de 1996, na Casa 
de origem), que amplia a legitimação para causàs 
perante os juizados especiais clveis e dá outras provi­
dências, 

Sala de ReuniOes da Comissêo, 3 de outubro de 
2000. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente -
Ronaldo Cunha Lima, Relator - Carlos Patrocinio, 
Lúdlo Coelho. 

ANEXO AO PARECER N" 929, DE 2000. 

Redação final das Emendas do Se­
nado ao Projeto de Lei da Câmara n" 102, 
de 1996 (n. 1.626, de 1996, na Casa de 
origem). 

Amplia a legitimação para causas 
perante os juizados especiais cíveis e dá 
outras providências. 

EMENDAN"1 
(Corresponde à Emenda n· 1 - CCJ) 

Dê-se ao art, 1" do Projeto a seguinte redação: 
"Art, 1" O art, 8" da Lei n· 9,099, de 26 de 

setembro de 1995, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 8·, , .. "", ..... , .. "' ...... "",' ..... """ .. """,, .... ,., 
"§ 1· Serao admitidas a propor á ação perante o 

juizado as pessoas fisicas capazes - excluldos os 
cessionários de direito de pessoas jurldicas - e a 
microempresa." (NR) 

" 
"§ 3· Para os efeitos desta lei, microempresa é 

aquela assim definida no art. 2· da Lei n· 9,841, de 5 
de outubro de 1999, ou, na sua falta, pela legislação 
federal em vigor," (AC) 

EMENDAN"2 
(Corresponde à Emenda n" 2 - CCJ) 

Suprima-se o art, 2· do Projeto, 

EMENDA N·3· 

(Corresponde à Emenda n" 3 - CCJ) 
Dê-se á ementa do Projeto a seguinte redação: 
"Altera o art. 8· da Lei n· 9,099 de 26 de 

setembro de 1995, para facultar á microempresa o 
direito de propor ação perante o Juizado Especial e 
dá outras providências," 

EMENDAN·4 
(Corresponde à Emenda n"4 - CCJ) 

Suprima-se o ar! 4· do Projeto, 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

IMes) - Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr, 1· Secretário em exerclcio, Senador Canos 
Patroclnio, 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 508, DE 2000 

Dispensa de publlcaçlo de redação 
final. 

Nos termos do art, 321 do Regimento Intemo, 
requeiro a dispensa de publicação do Parecer, para 
imediata discussão e votação da redação final das 
emendas ao Projeto de Lei da Camara n" 102, de 
1996 (nA 1 ,626/96, na Casa de origem), que amplia a 



19842 Quarta-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2000 

legitimaçao para causas perante os juizados espe­
ciais crveis e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 3 de outubro de 2000. -
Henrique Loiola. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos 
Magalhães) - Aprovado o requerimento, passa-se à 
imediata apreciaçao da redaçao final. 

Em discussão a redaçao final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votaçao. 
As Sr"s e os Srs. Senadores que a aprovam 

permaneçam sentados (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria volta à Cêmara dos Deputados. 
O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-

lhães) - Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 
oferecendo a redaçao final do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 38, de 2000 (nO 346, de 1999, na 
Câmara dos Deputados), que será lido pelo Sr. 1° 
Secretário em exercrcio, Senador Carlos Patrocrnio. 

É lido o seguinte: 

PARECER NO 930, DE 2000 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 38, de 2000 (nO 346, de 
1999, na Câmara dos Deputados)_ 

A Comissão Diretora apresenta a redaçao final 
do Projeto de Decreto Legislativo nO 38, de 2000 (nO 
346, de 1999, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o Governo da República 
do Peru sobre Cooperaçao entre as Academias 
Diplomáticas de Ambos os Parses, celebrado em 
Lima, em 21 de julho de 1999. 

Sala de Reuniões da Comissão, 3 de outubro de 
2000. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente -
Ronaldo Cunha Lima, Relator - Carlos Patroclnio 
- Lúdio Coelho. 

ANEXO AO PARECER NO 930, DE 2000 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 38, de 2000 (nO 346, de 
1999, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Presidente do Senado Federal, nos termos do 
art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o 
seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N", DE 2000 

Aprova o texto do Acordo entre o 
Governo da República' Federativa do 
Brasil e o Governo da República do Peru 
sobre CooperaçAo entre as Academias 
Diplomáticas de Ambos os Palses, 
celebrado em Lima, em 21 de julho de 
1999. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" É aprovado o texto do Acordo entre o 

Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República do Peru sobre Cooperaçao 
entre as Academias Diplomáticas de Ambos os 
Parses, celebrado em Lima em 21 dejulho de 1999. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovaçêo do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido Acordo, assim como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do art. 49, I, da Constituiçao Federal, acarretem 
encargos ou compromissos gravosos ao patrimOnio 
nacional. 

Art. 2" Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicaçao. 

O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1" Secretário em exercrcio, Senador Carlos 
Patrocrnio. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 509, DE 2000 

Dispensa de publicação de redação 
final_ 

Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 
requeiro a dispensa de publicaçao do Parecer, para 
imediata discussão e votaçao da redaçao final do 
Projeto de Decreto Legislativo n" 38, de 2000 (n" 
346/99, na Cãmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo entre o Governo da República Fede­
rativa do Brasil e o Governo da República do Peru 
sobre Cooperaçao entre as Academias Diplomáticas 
de ambos os Parses, celebrado em Lima, em 21 de 
julho de 1999. 

Sala das SessOes, 3 de outubro de 2000. -
Henrique Loyola_ 

O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos 
Magalhães) - Aprovado o requerimento, passa-se à 
imediata apreciaçao da redaçao final. 

Em discussão a redaçao final. 
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NlIo havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussllo. 

Em votação. 
As Sr"s e os Srs. Senadores que a aprovam 

permaneçam sentados (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai á promulgaçao. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Maga­

Ihlles) - Sobre a mesa, parecer que será lido pelo Sr. 
l' Secretário em exerclcio, Senador Cartos Patro­
clnio. 

E lido o seguinte 

PARECER N' 931, DE 2000 
(Da Comissllo Diretora) 

Redaçllo do vencido, para o turno 
suplementar, do Substitutivo ao Projeto 
de Resoluçlo n·134, de 1999, 

A Comissão Diretora apresenta a redaçao do 
vencido, para o tumo suplementar, do Substitutivo ao 
Projeto de Resoluçao n' 134, de 1999, que altera a 
Resoluçao n' 78, de 1998, do Senado Federal, que 
dispOe sobre as operaçOes de crédito intemo e 
extemo dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni­
clpios, e de suas respectivas autarquias e funda­
çOes, inclusive concessllo de garantias, seus limites 
e condiçOes de autorizaçao, e dá outras providên­
cias. 

Sala de ReuniOes da Comissão, 3 de outubro 
de 2000. - Antonio Carlos Magalhles, Presidente­
Ronaldo Cunha Lima, Relator - Carlos Patrocinio 
- Lúdlo Coelho, 

ANEXO AO PARECER N' 931, DE 2000 

Redaçlo do vencido, para o turno 
suplementar, do Substitutivo ao Projeto 
de Resoluçlo n' 134, de 1999. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do 
Regimento Intemo, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' ,DE 2000 

Altera a Resoluçllo n. 78, de 1998, 
do Senado Federal, que dispõe sobre as 
operações de crédito interno e externo 
dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Munlcipi08, e de suas respectivas autar­
quias e fundações, Inclusive concesslo 
de garantias, seus limites e condiçOes de 
autorlzaçlo, e dá outras providências. 

O Senado Federal resoive: 

Art. 1'0 art. 13 da Resolução no78, de 1998, do 
Senado Federal, passa a vigorar acrescido do 
seguinte inciso XI: 

"XI - certidllo, emitida pelo respectivo Tribunal 
de Contas, de que o pleiteante cumpre o disposto na 
Lei Complementar n' 101, de 4 de maio de 2000." 
(AC) 

Art. 2' Esta resoluçao entra em vigor na data de 
sua publicaçao. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos 
Magalhlles) - Concedo a palavra ao nobre Senador 
Cartos Patroclnio. 

O SR. CARLOS PATROclNIO (PFL - TO. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisllo do orador.)­
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, foi realizada no 
Brasil, no último domingo, aquela que foi considerada 
a maior eleiçao informatizada do Ocidente. E gosta­
riamos de cumprimentar o Tribunal Superior Eleitoral, 
os Tribunais Regionais e os Juizos Eleitorais, que se 
houveram com muita propriedade no que concerne á 
apuraçao das eleiçOes e á conduçao dos trabalhos no 
dia da eleiçao. Na noite do mesmo dia l' de outubro, 
já havia sido proclamado o resultado em cerca de 
90% dos municlpios brasileiros. 

Todavia, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 
pudemos detectar algumas imperfeiçOes no proces­
so eletrOnico de votaçllo. Digo isso porque tive a 
oportunidade de me dirigir com meu filho, residente 
em Brasilia e estudante do curso de Direito da UDF, 
a uma seçao em que já votara nos anos anteriores. E 
simplesmente ele não pOde efetuar a sua votaçao 
porque seu nome nllo constava da lista daquela se­
çao eleitoral. Argumentei com os mesários, com o 
presidente da mesa, com o secretário e depois me 
dirigi ao responsável pela eleiçao, o juiz eleitoral da 
nossa cidade, que de maneira muito lhana e gentil 
disse que era um problema que terlamos de resol­
ver, mesmo porque, na última eleiçao, somente na 
minha cidade de Aragualna, lá no norte do Tocan­
tins, cerca de seis mil eleitores haviam deixado de 
votar porque seus nomes nllo constavam da lista de 
votaçao. 

Posteriormente, voltamos á seçao eleitoral para 
ver se o computador aceitaria o número do tftulo de 
eleitor de meu filho, e nada pOde ser resolvido de ma­
neira positiva. 
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Entao, Sr. Presidente, passei a visitar várias 
seçOes eleitorais e percebi que muitos eleitores 
voltavam contrariados por nao terem conseguido 
votar, pura e exclusivamente porque seu nome nao 
constava da folha de votação. Ressalte-se que, nesta 
eleição, nao havia o instituto do voto em separado, e 
entao os tltulos eram recolhidos. Dessa forma, cons­
tatei que diminuiu o número de eleitores que nao 
puderam votar por falta do nome na lista, mas, de 
qualquer maneira, esse número continua significa­
tivo. Quanto á minha cidade, por exemplo, estou 
aguardando os números que pedi ao Meritlssimo Juiz 
Eleitoral que me encaminhasse, mas sei, de 
antemao, que mais de três mil pessoas nao puderam 
votar por esse motivo. 

Além do mais, Sr. Presidente, uma imperfeição 
que existiu diz respeito ao fato de que o eleitor 
deveria digitar primeiro o número do candidato a 
vereador e, posteriormente, o número do candidato a 
prefeito. Ocorre que alguns eleitores, com 
dificuldades, por nao terem levado o número do seu 
candidato, as vezes demoravam para digitar o seu 
voto, pelo que eram advertidos pelo presidente ou 
pelo secretário da sessão de que tE!riam de encerrar a 
votaçãO, porque a uma eletrOnica, dentro de poucos 
minutos, já estaria preparada para outro voto. Dessa 
forma, muitos devem ter votado somente para 
vereador, pois nao tiveram como registrar, em 
separado, seu voto para prefeito nem como voltar 
numa outra oportunidade para digitarem o voto. 

Sr. Presidente, o processo poHtico eleitoral é o 
movimento social mais importante de qualquer 
nação, e creio que, cada vez mais, o eleitor deve ter 
seus direitos resguardados. Contudo, da maneira 
como se processaram e estao se processando, 
parece que as eleiçOes estao sendo fraudadas, de 
maneira involuntária, pela própria Justiça Eleitoral. 

Encaminharei os oficios ao TSE, solicitando que 
informe ao Senado Federal quantos eleitores 
brasileiros ficaram sem votar pelo fato de seus nomes 
nao constarem da lista de votação. O juiz eleitoral da 
minha cidade informou-me que todas as listagens das 
urnas eletrOnicas foram encaminhadas pelo Tribunal 
Superior Eleitoral. 

Precisa haver uma maneira de o eleitor, com 
dificuldade de digitar o número do seu candidato, ter 
uma outra modalidade de votação ou, pelo menos, 
poder digitar novamente o seu voto. De forma 
nenhuma os candidatos, de qualquer partido, devem 
ser prejudicados numa eleição. 

Em que pese eu enaltecer o trabalho realizado 
na maior eleição informatizada do Ocidente, pois 
tivemos, evidentemente, a possibilidade mlnima de 
fraude - apesar de alguns contestarem a 
inviolabilidade da urna eletrOnica -, e reconhecer que 
houve a manifestação inequlvoca e soberana do 
eleitor, ainda existem algumas questOes a serem 
discutidas, principalmente junto ao Tribunal Superior 
Eleitoral, porque muitos candidatos deixaram de 
receber votos por erros que nao podem ser admitidos 
no limiar do século XXI, quando a informática e a 
globalização ditam todas as normas. 

Ressalto a importancia dessa votação 
eletrOnica. O número de umas que falharam foi muito 
irrisório pelo que ouvi das explicaçOes e entrevistas 
com o Sr. Ministro José Néri da Silveira, Presidente 
do Tribunal Superior Eleitoral. 

Sr. Presidente, devemos encontrar maneiras 
outras para que o eleitor nao fique sem votar, quando 
a culpa nao é sua. É evidente que, quando o eleitor 
nao se recadastra ou deixa de votar, nao se 
apresentando para justificar a sua ausência, deve 
haver uma punição. No entanto, quando o eleitor está 
com plenos direitos e devidamente quite com a 
Justiça Eleitooal, ele deve ser amparado se houver 
uma falha por parte da Justiça Eleitoral. 

Por isso, estou coletando esses dados no que 
concerne a votação demorada, que nao dá uma nova 
oportunidade ao eleitor, e, sobretudo, ao número 
significativo de votantes que nao encontraram seus 
nomes nas listas de votação. 

De maneira geral, foi uma eleição tranqOila a 
que poucas vezes tivemos a oportunidade de assistir 
em nosso Pais. As autoridades tentaram coibir, a todo 
custo, o uso de boca de urna e de outras açOes 
proibidas pela legislação eleitoral. Cumprimento, 
assim, a Justiça Eleitoral do nosso Pais pela 
realização do maior e mais informatizado pleito 
eleitoral de todo o Ocidente. 

Mas ainda temos algumas questOes para 
resolver - e parece-me que esta Casa é o foro 
adequado para dirimi-Ias, porque os candidatos nao 
se podem privar daqueles votos legltimos. E muito 
mais importante ainda: o eleitor tem o direito sagrado 
- nao só o direito, mas a obrigação - de ter o seu voto 
computado quando está efetivamente quite com a 
Justiça Eleitoral. 

O Sr_ Maguito Vilela (PMDB - GO) - Permi­
te-me V. Ex" um aparte? 

O SR. CARLOS PATROcfNIO (PFL - TO) -
Concedo o aparte ao Senador Maguito Vilela. 
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o Sr. Maguito Vilela (PMDB - GO) - Ouço 
atentamente o pronunciamento de V. ExA e também 
ressalto o trabalho extraordinário da Justiça Eleitoral. 
Mas no meu Estado. em algumas cidades, há suspe­
itas muito sérias de fraude em umas eletrOnicas. 
Tanto é verdade que, em sao Domingos, o candidato 
derrotado perdeu com uma diferença muito pequena. 
Estive nessa cidade com o Senador lris Rezende e vi 
que a manifestaçao popular era extraordinária no 
sentido de vencer o candidato Gervásio Gonçalves 
da Silva, inclusive funcionário da Casa. Ora, esse 
candidato perdeu com uma diferença muito pequena, 
e foi visto na cidade um especialista em informática. 
De repente, uma eleiçao que toda a populaçao dava 
como certa teve um resultado justamente contrário. 
Tanto é que a cidade está toda revoltada, e o candi­
dato hoje está entrando com um recunso no TRE em 
Goiânia. Outras cidades também tiveram indlcios 
muito fortes de fraude. A própria populaçao manifes­
tou-se surpresa com relaçao ás eleições. Quase 
todos somos leigos nesse assunto e nao temos como 
fiscalizar ou analisar com mais profundidade a 
questao. Deverlamos ter especialistas em cada 
cidade, de todos os partidos pollticos, para acompa­
nhar se realmente a uma está lacrada, se houve ou 
nao algum tipo de fraude, porque já me falaram até da 
possibilidade de controle de umas por meio de apare­
lhos. Isso também foge ao nosso alcance. Mas o 
pronunciamento de V. ExA serve para alertar o mundo 
polltico para que todos fiquemos atentos a esse 
processo extraordinário, rapidlssimo, de cujo 
conteúdo poucos tomam conhecimento. Muito obri­
gado. 

O SR. CARLOS PATROciNIO (PFL - TO) -
Agradeço ao Senador Maguito Vilela pelas 
importantes observaçOes. t:: justamente essa a 
preocupaçao que estamos trazendo para reflexao no 
Senado e no Congresso Nacional. 

O eleitor deve ser soberano sob todos os 
aspectos. Se ele estiver quite com a Justiça Eleitoral, 
ele tem o direito sagrado, sacrossanto, de fazer com 
que o seu voto seja computado. 

Evidentemente, já se tratou deste assunto nesta 
Casa. Até projetos de lei já foram apresentados -
parece-me que há um de autoria do Senador Roberto 
Requiao -, que têm assegurado que a urna pode ser 
violada, sim. Como o Senador Maguito Vilela 
assegura, nao somos experts nessa questao nem 
técnicos em eletrõnica, e a ele iça0 deste ano talvez 
tenha sido a mais inviolável e correta posslvel, na 

qual a vontade do povo, de certa maneira, foi aquela 
que apareceu nos resultados. 

t:: claro que temos observado tanto a ausência 
do eleitor na lista de votaçao - segundo o juiz eleitoral 
das divensas regiões, dos TREs, o responsável é o 
TSE -, quanto o fato de o eleitor demorar um pouco 
para votar e nao poder ter a posteriori o seu voto 
computado. Entao, sao questões que devemos 
discutir. Estou aguardando dados do TRE do meu 
Estado e de alguns juizes eleitorais e procurarei 
endereçar oficios ao Tribunal Superior Eleitoral para 
que possamos dirimir essas questões, a fim de que, 
na próxima eleiçao, daqui a dois anos, elas nao 
tomem a ocorrer. 

Aliás, temos de acabar com eleiçao a cada dois 
anos em nosso Pais. As nossas eleiçOes devem ser 
de Vereador a Presidente da República, porque o 
Brasil nao suporta tanta eleiçao! 

O Sr. Leomar Quintanilha (PPB - TO) -
Concede-me V. ExA um aparte? 

O SR. CARLOS PATROciNIO (PFL - TO) -
Concedo o aparte ao eminente Senador Leomar 
Quintanilha. 

O Sr. Leomar Quintanilha (PPB - TO) - Nobre 
Senador Ca~os Patroclnio, inegavelmente, a eleiçao 
por esse novo processo via uma eletrOnica veio 
demonstrar a extraordinária contribuiçao que a tecno­
logia dá ao processo eleitoral. Percebemos nesta 
eleiçao, pois a acompanhamos muito de perto, que o 
processo de votaçao fluiu com muito mais facilidade, 
muito mais rapidez, dando um pouco mais de conforto 
e tranquilidade ao eleitor. Até os que tinham dificul­
dade em escrever o número e o nome tiveram mais 
facilidade no processo de digitaçao. t:: claro que esse 
novo sistema de votaçao nao é infallvel, e é impor­
tante que a Justiça Eleitoral, com base na experiência 
adquirida na eleiçao anterior, quando já algumas 
falhas foram detectadas, e nesta, em que outras 
foram também percebidas, procure aprimorar o 
sistema, porque, sendo passlvel de falhas, é 
também passlvel de interferências, como as que 
ocorrem com programas de computador. Obser­
vamos que expertos conseguem entrar em 
programas particulares, privados, complexos, e 
alterar diversos sistemas e o processo eleitoral nao 
se exime também desse risco. Portanto, as reflexões 
que V. ExA traz nesta tarde sao efetivamente impor­
tantes. Comemoramos o estabelecimento do voto 
eletrõnico em todo o Pais e cumprimentamos a 
Justiça Eleitoral pelo avanço alcançado, mas fica 
registrada a nossa preocupaçao com eventuais 
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falhas que possam ocorrer, a exemplo da que V. Ex" 
ressaltou, pois, já que nao existe mais o voto em 
separado, o eleitor, mesmo tendo seu titulo, mas nao 
estando o seu nome na relaçao, nao pode exercer 
seu direito, como cidadao, de votar. 

O SR. CARLOS PATRocíNIO (PFL '- TO) -
Senador Leomar Quintanilha, agradeço a partici­
paçao de V. Ex". A nossa preocupaçao é exatamente 
essa a que V. ex- se refere: que uma falha técnica - o 
que, evidentemente, ocorre em qualquer sistema de 
informática - possa, posteriormente, por inescrupu­
losos, transformar-se em uma maneira de fraudar as 
eleiçOes. 

O eleitor, ao votar, digita o número do vereador; 
se demora mais de três minutos, nao estará apto a 
votar para prefeito e nao poderá, segundo instruçOes 
da Justiça Eleitoral, reiniciar o processo de votaçao, e 
o candidato perderá esse voto. Caso alguém veja, 
nesse impossibilidade, uma maneira de fraudar e até 
derrotar algum prefeito, conforme disse aqui o 
eminente Senador Maguito Vilela ... 

O Sr. Iris Rezende (PMDB - GO) - V. Ex" me 
permite um aparte? 

O SR. CARLOS PATROcíNIO (PFL - TO) -
Ouço com prazer V. Ex", Senador Iris Rezende. 

O Sr.lris Rezende (PMDB - GO) - Muito obri­
gado, Senador Carfos Patroclnio, pela gentileza do 
aparte. Inicialmente, cumprimento V. Ex" pelo 
pronunciamento que faz nesta tarde a respeito das 
últimas eleiçOes realizadas em todo o Pais, exceto no 
Distrito Federal. V. Ex" salienta a importância da 
evoluçao que a sociedade experimentou relativa­
mente à votaçao eletrOnica. Avançamos muito. Atual­
mente com um eleitorado extraordinário, um dos 
maiores do mundo, o Brasil conseguiu realizar uma 
eleiçao integralmente por meio do sistema eletrOnico. 
No entanto, reservo-me o direito de ainda alimentar 
dúvidas com relaçao à perfeiçao do processo. É claro 
que a cada eleiçao estamos buscando o aperfeiçoa­
mento do processo, e o Congresso Nacional nao 
pode se acomodar até que se atinja a perfeiçao, prin­
cipalmente em relaçao a fraudes. Todos sabemos 
que quando &ao realizadas eleiçOes há perdedores e 
vencedores. Os que perdem normalmente ficam 
inconformados. Como bem salientou o Senador 
Maguito Vilela, poder/amos relatar inúmeros casos de 
reclamaçOes em Goiás. Mesmo com nossa expe­
riência de vários pleitos, com a sensibilidade que os 
pollticos têm da situaçao do candidato em determi­
nada comunidade, surgem reclamaçOes que nos 
deixam um tanto inseguros. Louvo a iniciativa de V. 

Ex" de trazer à discussao essa questao. Senador, 
gostaria de valer-me de seu pronunciamento para 
salientar a necessidade de aproveitarmos a reali­
zaçao de um pleito para discutir, com mais profundi­
dade, o sistema polltico deste Pais. Estou prepa­
rando um pronunciamento, na verdade uma modesta 
cOlaboraçao, quanto às propaladas reformas poll­
ticas. Lamentavelmente, a cada eleiçao, estamos 
sentindo que os partidos pollticos perdem o seu valor, 
o seu sentido até, principalmente nos grandes 
centros. Em Goiânia, observamos a dificuldade de 
grandes partidos, que têm figuras mais expressivas, 
para encontrar candidatos que queiram disputar as 
càmaras municipais; todos querem os pequenos 
partidos. De forma que há uma perda total do sentido 
partidário nos grandes centros. Esse é o pluripartida­
rismo sem controle, exagerado. Há pequenos 
partidos que surgem de um ideal, de uma filosofia, 
esses merecem todo o nosso respeito, mas há os que 
surgem para atender a interesses pessoais ou 
mesmo de grupos e, muitas vezes, até a interesses 
escusos; e também há pessoas que fundam partidos 
para negociar coligaçOes. Portanto, devemos aprove­
itar essa oportunidade para acelerar, no Congresso 
Nacional, uma reforma pOlltica que, verdadeira­
mente, possa trazer um aperfeiçoamento em nosso 
Pais. Aproveito a generosidade de V. Ex" para deixar 
este apelo: nao deixemos essa reforma polltica, a 
exemplo do contribuinte, ao declarar o imposto, do 
doente, ao procurar tratamento, para a última hora. 
Devemos assumir a posiçao de buscar uma reforma 
polltica que atenda aos interesses nacionais, que 
represente realmente o aperfeiçoamento das 
nossas instituiçOes democráticas. Muito obrigado a 
V. Ex·. 

O SR. CARLOS PATRocíNIO (PFL - TO) -
Agradeço o aparte de V. Ex", eminente Senador Iris 
Rezende. Concordo inteiramente com suas preocu­
paçOes quanto á possibilidade de um defeito eletrO­
nico gerar fraudes eleitorais. 

Faço este discurso, ainda no calor da refrega 
polltica, para que acontecimentos como esses nao 
caiam no esquecimento. Concordo com V. Ex", 
devemos nos deter na elaboraçao do novo Código 
Polltico Eleitoral, pois ele é de uma necessidade 
premente. Também comungo das mesmas preocupa­
çOes de V. Ex" em relaçao à proliferaçao desmesu­
rada de pequenos partidos. Penso mesmo que 
devamos implantar as cláusulas de barreira, para que 
somente partidos efetivamente . representativos 
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possam pelo menos ter o direito de lançar as suas 
candidaturas. Agradeço a V. Ex". 

Sr. Presidente, estou chamando a atençao para 
esses detalhes, ainda no calor da refrega polltica, 
sem qualquer direito a reclamaçao, porque fomos, 
assim como V. Ex", amplamente vitoriosos na eleiçao 
do Estado de Tocantins, onde a Uniao do Tocantins, 
coligaçao que congregamos, conseguiu eleger 127 
dos 139 Prefeitos. Portanto, uma expressiva vitória, 
que traduz muito bem a uniao em tomo do nome do 
Govemador Siqueira Campos, que é o grande vito­
rioso dessas eleiçOes gerais no Brasil, juntamente 
com o Senador Antonio Carlos Magalhaes, e sobre­
tudo da nossa coligaçao no Estado, que praticamente 
elegeu todos os Prefeitos. 

Nao estou, de qualquer maneira, reclamando de 
absolutamente nada, mas alertando o TSE e a 
Justiça Eleitoral para que nao deixem qualquer 
avaria, qualquer defeito ou descuido no sistema 
eletrOnico de votaçao transformar-se em motivo de 
fraude eleitoral. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Cartos 
Patrocfnio, o Sr. Antonio Cartos Magalhtles, 
Presidente, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Leomar Quintanifha. 

O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Luiz Otávio por 
permuta com o Senador Osmar Dias. 

O SR. LUIZ OTÁVIO (Sem Partido - PA. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
SrAs. e Srs. Senadores, às vésperas do século XXI, o 
homem continua á procura de novas altemativas de 
fé para resolver seus problemas existenciais e do 
cotidiano. Em todos os palses e em todas as culturas, 
a religiao é, cada vez mais, uma opçao das mais 
fortes na vida da maioria. Dessa maneira, missas a 
céu aberto, shows religiosos, encontros em estádios, 
caminhadas, procissOes pela fé, protestos e guerras 
conseguem atrair milhOes de pessoas nos cinco 
continentes neste final de milênio. 

No Brasil, PaIs de grande tradiçao católica e 
onde outras religiOes e outras doutrinas apresentam 
nas últimas décadas um crescimento vertiginoso dos 
seus seguidores, a presença permanente de Deus é 
incontestável no imaginário coletivo e no cotidiano de 
todas as classes sociais. Assim, mesmo na 
diversidade de caminhos que diferencia católicos, 
ortodoxos, islamicos, judeus, cultos africanos, 
doutrinas milenares, seitas ocidentais, filosofias 

orientais e outros princlpios que pregam a total 
integraç!lo do homem com a natureza, a existência 
de Deus é inquestionável para todos. O atelsmo nao 
encontra significado muito importante para destruir a 
fé inabalável que quase toda a humanidade tem na 
existência de uma força onipotente que govema o 
destino do homem. Portanto, enquanto as religiOes se 
reorganizam, a fé ganha forças ás portas do novo 
século. 

sao mais de 6 bilhões de adeptos das variadas 
religiões existentes no planeta. O cristianismo 
continua sendo o maior dos grupos, com 1,9 bilhao de 
adeptos, dos quais 1,040 bilhao silo católicos. Por 
sua vez, a religiao islamica conta com 1,3 bilhao de 
praticantes. Nesse universo, vale ressaltar que os 
ateus representam 907 milhões, ou seja, menos de 
1/6 do total de religiosos declarados. 

Nos dias de hoje, em muitas sociedades, a 
inspiraçao religiosa continua sendo a força superior 
que impulsiona o homem mesmo diante da presença 
do perigo e da morte. Nesses casos, nos confrontos 
armados encarniçados que terminaram 
recentemente no Kosovo, na Caxemira, no Timor 
Leste e na Chechênia, o fator religioso e a fé 
simbolizaram os estandartes dos exércitos em cada 
momento das refregas, moveram as tropas em 
choque e impulsionaram as armas em todas as 
batalhas convencionais ou nas guerras de guerrilhas. 
O mesmo acontece nos conflitos endêmicos que 
colocam frente a frente judeus e muçulmanos no 
Oriente Médio; ortodoxos, católicos e muçulmanos 
nos Balcas; católicos e protestantes na Irlanda do 
Norte; fundamentalistas islamicos e muçulmanos 
moderados no Afeganistao e na Argélia; muçulmanos 
e cristaos no Sudao; muçulmanos e ortodoxos em 
Chipre; cristaos e muçulmanos em 
Nagorno-Karabach; e ateus e budistas no Tibete do 
Dalai Lama. 

Como podemos perceber, o discurso religioso, 
seja ele cristao, católico, islamico, hindulsta ou tribal, 
é o grande fator mobilizador e agregador das 
multidões. Nao importa a regiao, o paiS ou a cultura, 
nesses tempos diflceis em que vivemos, nao 
podemos deixar de admitir que os espaços do poder 
polftico e o terreno da racionalid<.Je nao 
conseguiram, até hoje, ofertar ao ser humano a 
felicidade que ele tanto espera. A última tentativa, por 
sinal frustrante, sucumbiu com a derrocada do 
socialismo e com o fim da Uniao Soviética, que 
deixou atrás de si uma imensa decepçao e um 
enorme sentimento de descrédito em relacao ás 
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premessas quase divinas de igualdade, liberdade e 
fraternidade, contidas nas teerias marxistas 
elaberadas per Karl Marx e Friedrich Engels. 

Sr. Presidente, S~. e Srs. Senaderes, a reli­
giãe é, incontestavelmente, responsável peles 
maieres eventes de massa ne Brasil e em toda parte 
de munde. Em qualquer Estade de nessa Federaçãe, 
em qualquer Municlpie, distrite, vilareje eu lecalidade 
situada nes confins de nesse imense territórie, a fé e 
a religiesidade mobilizam milhares de pesseas em 
qualquer ecasiãe. 

Na Capital de meu Estade, Belém, ne próxime 
deminge, milhões de paraenses virãe de tedes .os 
recantes e participarãe da mais impressienante 
manifestaçãe religiesa brasileira que ecerre tedes .os 
anes, desde 1793 - e Clrie de Nessa Senhera de 
Nazaré. 

Desde e inicie deste ane, e Arcebispade de 
Belém, a Diretoria da Festa, o Vigárie de Nazaré, 
lideranças cemunitárias e milhares de pesseas da 
cemunidade vêm pensande cenjuntamente come 
será e últime grande encentre religiese deste milênie 
em meu Estade. Os seus mlnimes detalhes têm side 
estudades e já estãe quase tedes concluldes. à 
espera de grande dia da censagraçãe, da 
hemenagem e de agradeci mente. 

Essa grandiesa deveçãe de peve paraense, que 
une rices e pebres, raças e culturas diferentes em 
uma mesma fé e em uma mesma manifestaçãe, teve 
sua .origem há muites sécules, na própria cidade de 
Nazaré, na Galiléia, .onde fei esculpida a imagem .orig­
inai da Santa, representande a Virgem Maria tende 
em seus braçes e Menine Jesus. Dal para frente, sua 
história fei sende centada através des sécules, nes 
cinco recantes da terra, e milagres lhe feram 
atribuldes. 

Ne sécule IV, e Menge Cirlace a entregeu a Sãe 
Jerõnime, em Belém de Judá, que a envieu à África, 
lá ficande seb a respensabilidade de Sante 
Agestinhe. Mais tarde, já come rellquia, ela chega á 
Espanha e fica ne Mesteire de Caulina, .onde é 
venerada até e ane de 714. Nesse mesmeane, com a 
derreta de exércite espanhel frente aes invaseres 
muçulmanes ás margens de rio Guadalete, e rei D. 
Redrige de Espanha, em fuga para Pertugal 
juntamente cem e abade Remane, leveu a imagem, e 
esta ficeu escendida des muçulmanes em um abrige 
de pedras até e ane de 1179. 

Segunde documentes históricos, a deveçãe a 
Nessa Senhera de Nazaré foi intreduzia ne Pará 

peles padres jesultas, tende .oculte cemeçade na 
cidade da Vigia, ne sécule XVII. 

Há trezentes anes, segunde consta des relatos 
históricos de pove paraense, e lenhader Plácide Jes6 
de Seusa, humilde hemem da fleresta, em uma de 
suas caminhadas pelas cercanias de Igarapt 
Murutucu, encontreu por acase a imagem de Nossa 
Senhera de Nazaré, esquecida talvez per algum 
deveto eriunde da Vigia. O lenhader, profundamente 
emocienade com e aChade, a leveu para sua 
cheupana e lá improviseu um pequene altar. Tedavia, 
segunde a crença pepular, a imagem retemeu 
misteriesamente ae mesme lugar .onde fera 
encontrada dias antes. O mesme aconteci mente 
repetiu-se .outra vez, desta feita a partir da capela de 
Palácie de Geverne em Belém, apesar de bem 
guardada peles milicianes de Gevernader. 

Em 7 de setembre de 1793, nas ruas de Belém, 
e Gevernader D. Francisco Ceutinhe cenduziu a 
imagem da Santa até a capela do Palácie de Geverne 
e, ne dia seguinte, uma grande procissãe, 
percerrende e mesme trajete des dias de heje, 
registrava e nasci mente de Clrie de Nazaré nas ruas 
de nessa Capital Belém. 

Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senaderes, segunde 
.os estudieses des grandes fenõmenes de massa que 
.ocorrem em nesse Pais, a grande festa de Nazaré 
incorpera deis significades secielógices muite impor­
tantes em termes de consciência celetiva. De um 
lade, existe e aspecte estritamente religiese que diz 
respeite á fé católica, á crença, á aderaçãe da figura 
da Santa e ae ferte impacte que tude isse causa nes 
cerações, nas mentes e na própria alma des religl­
eses e des adeptes. De eutre, existe e caráter de 
festa religiesa pepular em que as diversas manifesta­
ções de nessa cultura e de nesses costumes sae 
expressadas de maneira livre, respeitesa, espen·· 
tánea e demecrática. Pertante, esse é e segunde ato 
da gigantesca festa devecienal. 

Per eutre lade, aqueles que .observam com 
atençãe e desenrelar da festa sãe perfeitamente 
capazes de destinguir esses deis mementes em que 
e cempertamente individual e as reaçOes seciais 
glebais se alteram repentinamente. Ne primeire ate, e 
bem ebservader identifica nes mevimentes da massa, 
nas endulaçOes humanas e nas faces de cada um, a 
ferça des preceites religieses aes quais já fizemes 
referência. Tedavia, ne segunde ate, teda a carga 
emetiva e mlstica cede lugar á descontraçãe e á 
leveza nes gestes, nes compertamentes e nas 
reaçOes. 
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. I.n~gavelmente, um acontecimento que 
con~ij)ue mudar completamente a rotina de uma 
socie.dade inteira é fundamental para a dinâmica do 
corpo' social. Assim, ao articular elementos 
simbólicos, um evento como o Clrio de Nazaré tem a 
imensa capacidade de estabelecer uma profunda 
comunicaçao com os seus seguidores. 

.finalmente, o Clrio de Nazaré é um momento 
extraoÍ'dinario porque tem o poder de instituir um novo 
código de comportamento e de fazer com que 
diferenças precisas entre o natural e o cultural, entre 
o natu'ral, o social e o sobrenatural, entre as 
hierarquias sociais existentes e as regras de poder 
que regem a nossa sociedade diluam-se em um só 
ato comunitãrio. 

Domingo próximo, Sr. Presidente, S~ e Srs. 
Senadores, aquele que conseguir tocar a corda 
grossa de sisal de quase 400 metros atrelada a 
berlinda onde reina a Nossa Senhora de Nazaré, 
durante a procissão de mais de três quilOmetros, em 
meio a multidao espremida e delirante, nao esque­
cerá jamais do momento privilegiado que lhe permitiu 
ver, em um só evento, todas as reaçOes sociais em 
suas mais fortes expressões de fervor. Em slntese, 
nao podemos nos esquecer de que elas constituem 
parte importante de nossa cultura e da maneira de ser 
do povo brasileiro. 

Era o que eu tinha a dizer. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) -

Concedo a palavra ao Senador Ramez Tebe!. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Francelino 
Pereira. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador José Eduardo 
Dutra. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Paulo Hartung. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Álvaro Dias. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Roberto 
Requiao. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Leomar 
Quintanilha. (Pausa.) 

Durante o discurso do Sr. Luiz Otávio, 
o Sr. Leomar Quintanilha, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Car­
los Patroclnio, 2R Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) - Os 
Srs. Senadores Ademir Andrade e Lúcio Alcãntara 

enviaram discursos à Mesa para serem publicados na 
forma do disposto no art. 203 do Regimento Interno. 

S. Ex"s serao atendidos. 
O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB - PA) - Sr. 

Presidente, S~. e Srs. Senadores, "a situaçao prisi­
onal brasileira é critica". A declaraçao, transcrita de 
recente ediçao do jornal Correio Brazlliense, é do 
ministro da Justiça, José Gregori. Embora traduza 
uma realidade tristemente antiga e quase que total­
mente assimilada em nosso Pais, nao revela, de 
modo algum, todo o drama e a aterradora gravidade 
das reais condiçOes do sistema penitenciaria brasi­
leiro na atualidade. 

Além disso, essa constataçao nao carrega a 
natural indignaçao que um quadro como este deve 
ensejar em qualquer autoridade pública ciente de seu 
papel. Antes, parece sugerir apenas mera consta­
taçao burocratica ao cabo da recepçao de mais um 
relatório. Assim, aos olhos oficiais, o sistema carce­
rário nacional emerge como um tema secundario. 

Alias, como dileto amigo do pr/ncipe, a afir­
maçao do ministro da Justiça tao-somente reflete 
uma das caracterlsticas mais marcantes do governo 
Femando Henrique Cardoso e de seu próprio titular: a 
formidavel capacidade para constatar o óbvio, o 
evidente, operando pari passu com uma invulgar 
incapacidade de agirl A tautologia, a trivialidade e a 
simplificaçao oportunista da realidade brasileira se 
vao cada vez mais impondo como as grandes marcas 
do governo FHC, que chega à metade de seu 
segundo mandato, somando seis longos anos de 
poder, sem conseguir soluçOes efetivas para os 
graves problemas que castigam cotidianamente a 
sociedade brasileira. 

Dal os oscilantes, mas constantemente desas­
trosos, Indices de aprovação popular registrados pelo 
Presidente da República, a despeito do intenso 
trabalho de seus pressurosos assessores de Comuni­
caça0 e dos recursos, dos fabulosos recursos 
públicos, que o Palacio do Planalto faz verter em 
publicidade oficial. Os homens da comunicaçao 
govemamental, concedendo-Ihes a presunçao de 
boa-fé, aparentemente nâo leram sequer os classicos 
de sua area. Se os lessem saberiam que autores &ao 
unânimes em afirmar que a propaganda de um mau 
produto jamais gera bons resultados. 

No vaivém medlocre e pusilânime que conse­
guiu imprimir ao fazer polltico nacional, devo admitir 
que governo tucano excele em sua capacidade de 
gerar diagnósticos, é francamente sofrlvel quando se 
torna prescritivo e assustadoramente incompetente 
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quando se trata da implementaça.o de pollticas 
públicas que representem respostas positivas às 
verdadei.ras necessidades da sociedade brasileira. 
Os grandes temas sao apropriados pela retórica 
vazia do oficialismo, revelando um Govemo que nao 
està apto a promover as mudanças exigidas pela 
sociedade brasileira. 

Mas o que me traz a esta tribuna, Sr. Presi­
dente, é a calamitosa situaçao do sistema peniten­
ciario nacional e sobre este tema quero deter-me, 
para mostrar e sublinhar a evoluçao perversa dos 
números que se registram no setor e a necessi­
dade imediata de açao. 

Ha mais de dez anos, em 1989, ainda no final 
do governo Sarney, ja era posslvel vislumbrar-se 
os números draméticos dessa area. A época, os 
indicadores entao disponlveis mostravam que 
mais de 250 mil mandados de prisao nao pOdiam 
ser cumpridos por absoluta falta de vagas no 
sistema prisional. 

Em uma década, esse número cresceu 20 
pontos percentuais e hoje atinge a expressiva marca 
dos 300 mil mandados judiciais nao-executados. 
Como se esses números nao fos$em suficientes e 
escandalosos, a superlotaçao nos presldios nacio­
nais aponta para um déficit que cresce de maneira 
consistente: em 1995, havia uma deficiência da 
ordem de 76 mil vagas no Pais; dois anos depois, o 
número chegava a mais de 96 mil, de acordo com o 
Censo Penitenciario. 

Como mais um dado para essa reflexao, 
ressalto uma caracterlstica do sistema polici­
al-penitenciario brasileiro que nos chama a 
atençao: trata-se da grande quantidade de presos 
prOVisórios em relaçao aos condenados. 
Tomando como exemplo o Estado do Para, a 
proporçao da populaçao carceraria é 70% de 
presos provisórios, isto é, que aguardam julga­
mento, contra 30% de presos condenados. Ora, 
isso é mais um capItulo da ineficiência e morosi­
dade do Poder Judiciario, causando mais esse 
mal à sociedade brasileiral 

Esses dados, eloqOentes por si mesmos, 
indicam que devemos buscar rapidamente soluçOes 
mais adequadas e consentaneas, isto é, respostas 
efetivas condizentes com as nossas necessidades e 
possibilidades. 

Como a mais chocante decorrência desse 
modelo esgotado, totalmente exaurido, o sistema 
penitenciario brasileiro mostra uma face que uma 
sociedade civilizada como a nossa nao deve e nao 

pode aceitar: a transformaçao das prisões em usinas 
de indignidades. 05 seres humanos, que por circuns­
tâncias da vida passam a integrar esse sistema, na 
condiçao de prisioneiros, sao relegados às condiçOes 
mais infamantes e infames posslveis. 

Dois relatórios distintos, produzidOS de forma 
independente pela Comissllo de Direitos Humanos 
da Câmara dos Deputados e pela Organizaçao das 
NaçOes Unidas apontam para a crescente deterio­
raçao da vida nas prisões brasileiras, com abusos e 
violaçOes dia rias sendo cometidos contra 05 presos, 
sem restar sequer um res'tulcio de respeito pela 
dignidade humana. 

E aqui destaco o importante trabalho efetuado 
pela Comissao de Direitos Humanos da Câmara dos 
Deputados, preSidida pelo deputado Marcos Rolim, 
que conclui recentemente a 11 Caravana Nacional de 
Direitos Humanos. O resultado da Caravana propor­
ciona uma inacreditàvel radiografia de parte significa­
tiva da realidade prisional brasileira, reunindo deta­
lhes da barbarie em que se transformou a vida dos 
prisioneiros brasileiros, em seis estados: Cearã, 
Pemambuco, Rio de Janeiro, sao Paulo, Rio Grande 
do Sul e Paraná 

O documento realmente impressiona pela 
verticalidade de sua analise, pelo desvelamento 
do inusitado nlvel da violência dentro dos presl­
dios, pelo modo como sao tratados os conde­
nados, evidenciando as arbitrariedades come­
tidas diariamente nas prisOes brasileiras. A estu­
pidez, a brutalidade, a animalidade tornaram-se 
lugares-comuns nos presldios nacionais. Enfim, 
como bem apontou o deputado Marcos Rol/m, na 
parte introdutória de seu relatório, o que se revela 
é um sistema absolutamente fora da lei. Tenho, 
com certa freqOência, trazido aqui denúncias de 
torturas ocorridas dentro das prisOes e mesmo 
fora delas, praticados por agentes e policiais 
inescrupulosos. 

E é preciso deixar claro que quando um juiz 
singular ou um tribunal condena um cidadAo pelo 
cometimento de um iIIcito penal, ela nAo està autori­
zado, sob hipótese alguma, a impor-lhe, simultanea­
mente, a pena de desumanizaç/Jo. Nao tem o direito 
de extrair do ser humano o que se constitui em sua 
própria essência: a humanidade. Lamentavelmente, 
é isso o que o modelo penitenciério brasileiro 
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consell~Il.,promover junto a suas populações, a abso-
luta de.lilJ/1Janizaçllo. .' 

Há·.yários anos, estudos no ámbito do direito 
criminal têm apontado para a necessidade de a pena 
cumprir a função de agravar o criminoso, sem deixar 
de proljlOrcionar-lhe, contudo, a oportunidade de 
refleti( .S,Obrll a sua ação, fomentando e preparando a 
ressocializ;lção, o reingresso na sociedade, como 
cidad!!êi j;ir,Qdutivo. 

~ t '.. 

Nessa linha, um aspecto que exige a nossa 
atenção diz respeito à natureza das penas que vimos 
preferencialmente aplicando no Brasil. A clássica 
pena de privaçáo da liberdade tem-se mostrado 
perfeitamente inócua, especialmente naqueles 

1 r ! . 

delitos que. náo atentem contra a vida. Por quê? 
Porque as' prisões brasileiras se transformaram em 
verdadélias escolas do crime, ou seja, em irõnicos e 

'.' perversos'centros de educação continuada no crime, 
operando 24 horas por dia, sete dias por semana, a 
um custo extremamente elevado para o 
cidadão/contribuinte. 

Em publicação produzida em 1998, sob o 
titulo O Brasil atrás das Grades, a Human Rights 
Watch, organizaçáo que se dedica à proteção dos 
direitos humanos em todo o mundo, afirma que os 
mais graves defeitos do sistema penal s<!lo em 
grande parte devidos á falta de vontade polftica e 
nllo á escaSSez de verbas. Embora não disponha 
agora de dados suficientes, sobretudo pela debili­
dade das estatlsticas oficiais - o Ministério da 
Justiça, por exemplo, disponibiliza na Internet 
apenas o Censo Penitenciário de 1995 -, por tudo 
o que vimos neste pronunciamento, e conside­
rados os distintos diagnósticos convergentes 
sobre a matéria, só posso concordar com a tese da 
carência de vontade polltica. 

Portanto, Sras. e Srs. Senadores, entendo que 
devemos estudar séria e rapidamente a adoção, em 
larga escala, das penas alternativas, como multas 
pecuniárias, serviços comunitários e limitação de 
direitos. Estudiosos e pesquisadores, no Brasil e no 
Exterior, já demonstraram a efetividade desse tipo de 
sanção, que mantém o caráter dissuasivo, repressivo 
e corretivo do direito penal. Desse modo, verificado o 
iIIcito, após o devido prpcesso legal, a sociedade Mo 
deixará de responder com a sanção correspondente. 
Só ,que ao admitirmos as penas alternativas, esta­
remos reduzindo a população carcerária e, sobre-

tudo, preservando a dignidade da pessoa humana, 
conferindo a chance concreta de recuperação e 
adequada reinserção do indivíduo na sociedade. 
Isso, efetivamente, significa ganhos individuais e 
coletivos. 

Por todas essas razOes, Sr. Presidente, alerto 
para a necessidade de também esta Casa do 
Congresso Nacional, por intermédio de seus inte­
grantes, independentemente de filiação partidária, 
usar toda a sua influência, o seu peso poíítico, para 
ampliar as margens de discussão sobre a realidade 
penitenciária nacional, buscando no curto, no curtís­
simo prazo - porque se trata de uma urgência de 
caráter humanitário - o equacionamento desse 
problema, que afeta um dos segmentos mais vulnerá­
veis da sociedade brasileira, hoje. 

Era o que tinha a dizer. 

o SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - Sr. 
Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, nos últimos doze 
meses, até julho de 2000, de acordo com o IBGE, o 
Ceará aumentou 9,9 % sua produção industrial, 
sendo o segundo colocado nacionalmente, abaixo do 
Espírito Santo. Tal tato é creditado ao continuado 
investimento em infra-estrutura. 

Com relação ao Produto Interno Bruto, nos 
últimos seis meses, a economia cearense, segundo o 
Instituto de Planejamento do Ceará - IPLANCE, 
registrou crescimento de 5.77%, bem maior se 
comparado ao PIB brasileiro, que apresentou incre­
mento de 3,84% no semestre. 

Embora a produção cearense tenha apresen­
tado um safra recorde de um milhão e 28 mil tone­
ladas, graças a distribuição de sementes selecio­
nadas, oferta de assistência técnica e, principal­
mente, à regularidade do invemo, a modernização da 
agricultura apresenta-se como um grande desafio, 
pois é no meio rural que se concentram os pobres e 
analfabetos do estado e que praticam, em sua grande 
maioria, uma agricultura de alto risco, já que 
dependem unicamente de chuvas. 

Temos a certeza de que, na próxima década, 
com o projeto de interligação de bacias, financiada 
pelo Banco Mundial, e a conclusão do Açude 
Castanhao, seja garantida uma oferta segura de 
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água aos investidores, inclusive os envolvidos 
com agricultura. 

Mas a modernizaçao agrfcola, baseada em 
cultivos nobres, de preço elevado e mercado externo 
estável, somente agora, está iniciando sua arrancada 
no Ceará. 

Com a percepçao de que o modelo da irngaçao 
estatal á base de colonos sem experiência com irri­
gaçao, promovido pelo DNOCS, não funcionou, os 
empresários da fruticultura e o governo estadual 
uniram-se, organizaram-se em associações, como é 
o caso do SINDIFRUTA. 

o SINDIFRUTA promoveu, em 25 de setembro 
p. passado, a sétima edição do FRUTAL, que aos 
poucos vem transformando Fortaleza na capital dos 
negócios da fruta. 

o FRUTAL possibilitou, ainda, a vinda para 
Fortaleza do décimo sexto Congresso Brasileiro de 
Fruticultura, onde se discutiu os últimos avanços 
tecnológicos do setor, com os beneffcios de trans­
missão de experiências e conhecimentos para todos 
os envolvidos com a cadeia produtiva. 

No plano institucional merece destaque o lança­
mento, na abertura do FRUTAL, do Programa Naci­
onal de Fruticultura, pelo Ministro da Agricultura 
Pratini de Moraes. Além disso, o Ceará criou há dois 
anos atrás, a primeira Secretaria de Agricultura Irri­
gada no Brasil. 

Através de projetos de cooperaçao entre o 
govemo e a iniciativa privada, resultados concretos já 
começam a aparecer. Atuafmente, 28 áreas esta o 
sendo implantadas dentro do Projeto Caminhos de 
Israel, voltado para pequenos e médios produtores, 
além do fortalecimento dos oito Agropolos, onde 
estao inseridos todos os grandes projetos de irri­
gaçao do Ceará, inclusive o Baixo Acaraú, recém 
lançado para licitação de sua exploraçao por empre­
sários agrfcolas. É bom ressaltar que está sendo ulti­
mada a conclusão de projetos de irrigaçao que se 
arrastavam há mais de trinta anos, como o Baixo 
Acaraú, Araras Norte, Jaguaribe - Apodi e Tabuleiro 
de Russas. 

o Governo do Ceará também tem atraldo multi­
nacionais do setor de fruticultura, onde cito alguns 
exemplos. 

Em 25 de setembro p. passado, o Governador 
Tasso Jereissati inaugurou a fazenda da DEL 
MONTE, terceira maior empresa do mundo na 
produçao e comercializaçao de frutas frescas, com 
investimento de 9 milhões de dólares e produçao, 
ainda este ano, de 1,2 milhão de caixas de melão tipo 
exportaçao, com irrigaçao subterrãnea. A área é de 
1.150 hectares. . . 

Além disso, há uma expectativa de que a 
norte-americana AMWAY CORPORATION, invista 
seis mifhões de dólares em área de 1.600 hectares no 
municfpio de Tianguá, na serra da Ibiapaba, tendo a 
acerola como seu carro-chefe. . 

Entretanto, pelo meu tradicional envolvimento 
com o assunto, desperta-me grande satisfaçao a 
decisão da ClONE, empresa de meu estado, o Ceará, 
de modernizar seus plantios de cajueiros com a 
implantaçao do cajueiro anão-precoce, desenvolvido 
pela EPACElEMBRAPA, com perspectivas de 
aumento da produtividade até 2800% superior ao 
cajueiro comum ou de sequeiro. Um projeto seme­
lhante está sendo instalado no litoral do Estado por 
um grupo de investidores italianos. 

Podermos observar que estamos saindo 
daquele estado de letargia natural que se instalou 
quando da perda de competitividade do nosso tradici­
onal binômio: algodão mocó - gado. 

Estamos partindo para uma agricultura inten­
siva, modem a e tecnificada, mas não pOderfamos 
encerrar sem chamar atençao para um fator indispen­
sável ao sucesso deste processo, que é a educaçao 
para a agricultura irrigada em todos os nfveis, desde o 
agricultor ao professor universitário. É forçoso reco­
nhecer que ao contrário de nossos vizinhos peruanos 
e mexicanos, cujas populações pré-colombianas já 
dominavam a irrigaçao, esta técnica é muito recente, 
não só no Ceará mas no Brasil. 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocfnio) -

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos, lembrando ás Sr'" e aos Srs. 
Senadores que constará da sessão deliberativa ordi­
nária de amanha, dia 04, a realizar-se ás quatorze 
horas e trinta minutos, a seguinte 
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. , PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 49, DE 2COO 
(Em re;lmt de \ll'ftfDda, IlO:l termo3 do 11° do Ill't. 64 dII CoII::tItuIçfo, comIJInedo com o crt. 

353, ~ lÍI:!ClO, do Regfm:mto 1Dta'DO) 

Discusslo, em turno dnico, do Projeto de Lei da Cimara rf 49, de 2000 (n° 
3.169/2000, na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da Rep1ibHca, que altera a 
ConsolidaçllD das Leis do Trabalho. aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452. de ]O de maio 
de 1943. para estabelecer os procedimentos. no ambito da Justiça do Trabalho. de 
execução das contribuiçiJes devidas à Previdlncia Social. tendo 

Parecer favorável, sob n° 9ff1. de 2000. da Comisslo de Constituição, Justiça 
e Cidadania. Relator: Senador Lúcio A1c4ntara. 

2 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N" 87, DE 1999 

Segundo dia de discusslo, em prim:iro turno. da Proposta de Emenda à 
Constituição rf 87, de 1999, tendo como primeiro signatúio O Senador Romeu 'fuma. 
que altera dispositivo da Constituiçllo Federal (§ Ir do art. 144 - constituiç80 de 
guardas municipais). tendo 

Parecer sob nO 796, de 2000, da Comissão de Constituição. Justiça e 
Cidadania, Relator: Senador Iris Rezende, favorável, com a Emenda no I-CCJ, que 
apresenta, com voto em separado do Senador J~ Eduardo Dutra. 

3 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N" 88, DE ~ 

Segundo dia de discussio, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição n° 88. de 1999. tendo COlO) primeiro sigoat4rio o Senador Lúcio AlciDtara, 
que altera os arts. 49, 57, 59, 66, 67 e 166 da Constituiç40 Federal e reduz as 
hipóteses de Sessllo Conjunta do Congresso Nacional. tendo 
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Parecer favorável, sob 0° 847, de 2000, da Comissão de Coostituição, JustiÇà (1 

e Cidadania, Relator: Senador Jeffersoo Péres. .;h.~'. 

4 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVOW 82, DE 2000 

Discussão, em turno ttnico, do Projeto de Decreto Legislativo 0° 82, de 2000 
(0° 335199, na Câmara dos Deputados), que aprova o aIO que autoriza o Clube de MIJes 
e Idosos Lindalva Gomes a executar serviço de radiodifusilo comunitdria na cidade de 
Bom Jesus. Estado do Rio Grande do Norte, tendo 

Parecer favoráve~ sob 0° 858, de 2000, da Comissão de Educação, Relator: 
Senador Agnelo Alves. 

.5 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVOW 1!1O, DE 2000 

Discussão, em turno ttnico, do Projeto de Decreto Legislativo 0° 190, de 2000 
(0° .424f2000, na CImara dos Deputados), que aprova o ato que outorga permiss60 d 
FundaçlJo Cultural Professora Astrogilda Mariano Damasceno para executar serviço 
de radiodifuslJo sonora em freqUlncia modulada na cidade de Santa Rita do Passa 
Quatro. Estado de Silo Paulo, teodo 

Parecer favorável, sob n° 918, de 2000, da Comissão de Educação, Relator: 
Senador Djalma Dessa, com abstenção do Senador Geraldo Cindido. 

/ 

6 
REQUERIMENTO N° 464, DE 2000 

Votação, em turno ttnico, do Requerimento 0° 464, de 2000, do Senador Pedro 
SÍlmn, solicitando a tramitação coojunta do Projeto de Lei do Senado 0° 488, de 1999, 
com o Projeto de Lei da CImara 0° 77, de 1997, que já se encootra apensado ao Projeto 
de Lei do Senado ri' 618, de 1999, por regularem a mesma matma. 

7 
REQUERIMENTO N° 465, DE 2000 

Votação, em turno ttnico, do Requerimento 0° 465, de 2000. do Senador 
Osmar Dias. solicitando a retirada, em caráter definitivo, do Projeto de Lei do Senado 0° 
141, de 20Q0.Complementar. de sua autoria, que autoriza o Poder Executivo a instituir 
o Fundo de Participaçilo dos Servidores e dá outras providlncias. 
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o .$R. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Está (Levanta-se a sessão ás 17 horas e 54 
encerrada a sessão. minutos.) 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
NO 1003, DE 2000 

SSAI'ES 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 

atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Senado Federal nO 181, 

de 1997, e tendo em vista o que consta do Processo nO 012547/00-0, 

~ E S O L V E exonerar, na forma do disposto no artigo 35, 

inciso I, da Lei nO 8.112, de Im, MARIA VERÔNICA F'ERRARI DA 

SD..VEIRA. matricula 30522, do cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, 

AP-3, do Gabinete do Senador José Arruda. 

-4.M:~.~&o-
AGACIEL DA SILVA MAIA 

~I Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1004, DE 2000 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuiçlo que lhe foi conferida pelo artigo IS das Disposições Finais da 
Resoluçlo a.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 
012427/00-4, 

RESOLVE designar o servidor POSSIOONIO APARECIDO 
GOMES, IJI8II1cu1a 2794, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -
ÁIea 2 - Especialidade de Assist!ncia a Pleo6rios e Portaria, para exercei a 
Funçlo Comissionada de Auxiliar de Gabinete, SÚllbolo FC-3, da 
Subsecretaria de Anais, com efeitos financeiros a partir de 19 de setembro 
de 2000. 

~'tuWdo-
AGACIEL DA SILVA MAIA 

t' Dlretor-Genl 

Outubro de 2000 
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SENADO FEDERAl. 

SECRET ARlA - GERAL DA MESA 
SUBSECRET ARlA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA BARBOSA F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E 
PARLÀMENTARES DE INQUÉRITO 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

SccreWias: FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal 35Q1) 
DULCiDlA FRANCISCA RAMOS (R=al3623) 
wn.L DE MOURA WANDERLEY (Ramal 3510) 
JANlCE DE CARVALHO LIMA (Ramal 3492) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: SÉRGIO DA FONSECA BRAGA 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretarias: JOAQUIM BALDOINO DE B. NETO (R.ImaI: 4256) 
CLEUDES BOA VENnlIlA NERY (RaDW: 4256) 
HAMILTON COSTA DE Al.MElDA (Ramal: 3509) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: 

Ramais: 4638 - 3492 Fox: 4573 

Secretários: CAE - DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (\WDII: 4605) 
- LUIZ OONZAGA DA sn. VA FILHO (Ramal: 35 16) 

CAS - JOSÉ ROBERTO ASstJl'IPÇÃO CRUZ (RomoI: %OI) 
- ELISABETH Gn. BARBOSA VIANNA {Ramal: 3S 15) 

CCJ -ALTAIRGONÇALVES SQARES{Ramal: 4612) 
- GnDETE LEITE DE MELO (Ramal: 3972) 

CE -1ÚLIO RICARDO BORGES UNHARES (bmaI: 4604) 
- PAULO ANrONlO FlG1.1EIREDO AZEVEDO (lUmaI3491) 

CFC - JOSÉ FRANClsccre. DE CARVALHO (RJmaI: 3935) 
- AIRTON DANTAS DE SOUSA (1Wna135 19) 

CJ - CE\..SO ANTONY P MENTE (\!.mIaI: 4607) 

CRE - MARCOS SANTOS pAREN'ft; FILHO (\\amai: 3496) 
- MARCOS ANTONIO MORAES PINTO (R,uDa1 3529) 



COMITSSÕESPE~ENTES 
(Arts. 72 e 77 

1) COMI~~,."v DE ASSUNTOS ICOS - CAE 
Presidente: NEY' SUASSUNA 

Vice-Presidente: BELLO PARGA 

FOGAÇA 
ALENCAR 

RENAN CALHEIROS 
MAGUITO VILELA 
GILBERTO MESTRlNHO 
RAMEZTEBET 
NEY SUASSUNA 

FRANCEUNO PEREIRA 
EDISON LOBÃO 
BELlOPARGA 
JONAS PINHEIRO 
FREITAS NETO 
PAULO SOUTO 

PAES DE BARROS 
I LUnlD COELHO 

ROMEROJUCÁ 
PEDRO PIVA 

PPS,cm 

RS 
MG 
AL 
GO 
AM 
MS 
PB 

MT 
MS 
RR 
SP 

PA 

(2) Dcs.fiiiou-sc óo ppa. em ISJllll999. 
(3) Licenciado. a partir de: 2210512000. 
~nII)cS: Tcrças-feins ts: 10:00 bom 
Sc-cmario: Dirtal Vicin Machado Filho 
Telefones daSeçrmria: 311-351614605 

1207/1607 
.u1814621 
5151/ 
314913160 
310413106 
2221/2227 
4345/4346 

2411/2417 
2311/2317 
306913072 
2271/2272 
213112137 
317313175 

1248/1348 
2311123117 
21"12117 
2351/2355 

2341/2347 
2311/2397 
4221'4230 

2. PEDROSIMON RS 
3. ROBERTO REQUtÃO PR 
4. ALBERTO SILVA PI 
5. MARLUCE PINTO RR 
6. MAURO MIRANDA GD 

WELUNGTONROBERTO PB 
LANDO RO 

JORGE PE 
ROMEUTUMA SP 

4. BERNARDO CABRAL AlI 
5. MOREIRA MENDES RO 
6. GERALDO ÁLTHOFF SC 
7. MOZARlLDO CAVALCANTI RR 

2. JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 
3. LUIZ PONTES CE 
4. LOClOALCÃNTARA CE 
5. OSMAR DIAS PR 

ROCHA­
PAULO HARTUNG-PPS (1) 
MARlNASILVA-P7 
HELOISA HELENA - PT 

Sala n· 19 - Ala Sc:nadCJr Alaandrt Com. 
Tddone da Sala de Rcunao: JII-31SS 
Fax: JII-4)44 - E-m ... 1: ~.iDV.br 

3230/3232 
2.a1/2.a7 
305513057 
1301/.u62 
209112097 
3194/3195 
313013132 

3245/3246 
205112057 
2011112087 
2231/2237 
2041/20017 
116011183 

201112017 
324213243 
211112117 
212112137 

2241/2247 
112911031 
218112187 

......... _. 100'0ItlII00 



2) COM DE ASSUNTOS SOCIAIS· CAS 
Presidente: OSMAR DIAS 

Vice-Presidente: HELOíSA HELENA 

MENOES 
MARIA DO CARMO ALVES 
RIBAMAR AQUENE 

LUIZ PONTES 
LÚCIO ALCÃNTARA 
DSMARDIAS 
SÉRGIo 

MS 
BA 
sc 
RO 
SE 
MA 

TO 

2151157 
4018/4621 
2141147 
3149/50 
1301/4062 
3231113232 

1128/1228 
2211/17 
2041147 
ml/37 
4055/$1 
4073/74 

o PPS. em 5/IOll999; c o 
(2) Lioeneiado, • panir d. 22/0512000. 

829 

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
B. 
7. 

SARNEY 
ALBINO BOAVENTURA 
JAOER BARBALHO 
JOÃO ALBERTO SOUZA (2) 
AMlRLANDO 
GILBERTO MESTRlNHO 
JOSÉ FOGAÇA 

FREITAS NETO 
BERNARDO CABRAl. 
PAULO SOUTO 
JOSÉ AGRIPINO 
JORGE BORNHAUsEN 
VAGO 

RICARDO SANTOS 
PEDROPIVA 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
TElnõNlO II1LELA ALHO 

LAURO CAMPOS- PT 
ROBERTO FREI~PS (1) 
JOSÉ EDUARIlO 0UTlIA - PT 

AP 3430131 
GO 209112097 
PA 2441/47 
MA 4073/74 
RO 313013132 
AM 3104106 
RS 120711607 
DF 

MA. 
PI 2131/37 
AM 2081117 
BA 3173/75 
RN 2361J157 
se 420014206 

ROWIiões: Quanas-feiras de 9:00 às 11:00 horas (0) Sala nO 09 - Ala Senador Alexandre Costa 
Secretário: José Roberto A. Cruz Telefone da Sala de Reuniao: 311·3359 
Telefones da Secret3lia: 311-460813515 Fax: 311·3652 - E-maiI:jrac@Senado.gov.br 
(*)ftorinoOr.~_~"~"~~~Cu.ta.s~ 
Mo:wVc>~.~u. I~:OO-" 



1.1) - DE ASSUNTOS SI)4~lAlS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE ACOMPANHAMENTO E INVESTIGAÇÁO DE CASOS DE 

EXPLORAÇÃO DO TRABALH.O E PROSTITUIÇÃO INFANT().J{)VENlS 

\ 

PRESIDENTE: SENADORA MARLUCE PINTO 
VICE-PRESIDENTE: SENADORA MAlUA DO CARMO ALVES 

RELATORA: SENADORA HELOisA HELENA 

MARLUCE PINTO RR-I301/406l 

HELOisA HELENA (P1') AL-3197199 
SEBASTIÃO ROCHA (PD1) AP-1l41/47 

cmSllOlI999; c o 
(2) Vi"" Rcsol~ .0 SII2000. do _ Fcdcnl. 

StcRETÁJUO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N" 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (o) DA SECRET AlUA: 311-3S15l.6OII 
FAX: 31J-365l 
E-MAIL: jrac@salado.pv.br 
REUNIÕES: SALA N" liA - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.: DA SALA DE REUNIÕES: 311-3359 



2.2) - COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

PRESIDENTE: VAGO (2) 
VICE-PRESIDENTE: 

VAGO (2) 
MARLUCE PINTO 

JUVÊNClO DA FONSECA 
DJALMA BESSA 

RR-1301/406l 

MS-Ul8I1ll8 
BA-llUf17 

ANTERO PAES DE BARROS MT-1248/l348 

SEBASTIÃO ROCHA 

(I) Retiramos< do Bloco: o PfS, em SlI 011999; • o 
(2) Vide ResolllÇÕO n' 5112000, do Senado Federal. 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N' 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (s) DA SECRET AlUA: 311-3515/46011 
FAX: 311-3652 
E-MAIL: jl.aC@Senado.gov.br 

AP-ll41/47 

REUNI()ES: SALA N' 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TELDA SALA DE REUNI()ES: 311-3359 

DESIGNADA EM: 06n0/1999 

.1 



2.3) - COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO DA SAÚDE 

PRESIDENTE: 
VICE-PRESIDENTE: 

RELATOR: 

MARLUCE PINTO 
MAURO MlRANDA* 
JOÃO ALBERTO SOUSA * 

RR-I30V406l 
GO-1891197 
MA-4073n4 

GERALDO ALTBOFF SC-2041147 
MOZAlULDOCAVALCANTl RR-IUO/63 

LÚCIO ALCANTARA CE-1301I07 
ANTERO PAES DE BARROS MT-1248l134l 

SEBASTIÃO ROCHA(PDT) AP-:D41147 

SECRETÁRIO: JOst ROBERTO A CRUZ 
SALA N" 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
'fEL (s) DA SECRETARIA: 311-35151_ 
FAX: 311-3652 
E-MAIL: jrac@seDodo.cov.br 
REUNIÕES: SALA N" 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.DA SALA DE REUNIÕES: 311-3359 

* LICENCIADO 

DESIGNADA EM: 26/04/00 
ATUALI7.ADA EM: 21108/00 



2.4)' - COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

SUBCOMISSÃO DA QUESTÃO HABITACIONAL 

PRESIDENTE: 
VICE-PRESIDENTE: 

RELATOR: 

MAURO MIRANDA * 
CARLOS BEZERRA 
PEDROSIMON 

DJALMA BESSA 
MARIA DO CARMO ALVES 

SÉRGIO MACHADO 
ROMEROJUCÁ 

SEBASTIÃO ROCHA(pDT) 

SECRET ÁlUo: JOst ROBERTO A CRUZ 
SALA N" 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (.) DA SECRET AlUA' 311-3515141i08 
FAX: 311-3652 
E-MAIL: jra<@se.ado.gov.br 
REUNIÕES: SALA N" 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TELDA SALA DE REUNIÕES: 311-3359 

* LICENCIADO 

GO-1091/97 
MT-1191197 
RS-3230J31 

DA-llUJl7 
SE-4055/S7 

CE-2181185 
RR-2UIII9 

~-ll41147 

DESIGNADA EM: 0110612000 
ATUALIZADA EM, 2210811000 



3) E CIDADANIA-

AGRIPINO 
EDISON LOBÃO 
FRANCEUNO PEREIRA 
ROMEUTUMA 

Presidente: AGRIPINO 
Vice-Presidente: RAMEZ TEBET 

RN 
MA 
MG 
SP 

3130/3132 
2261/2262 
203212039 
244112447 
1207M607 
323013232 
2221= 

2381/2367 
2311/2317 
2411/2417 
205112057 

2431/2437 
2301/2307 
201112017 

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 

AGNEI..O ALVES 
GtLVAM BORGES 
HENRIQUE L.OYOLA 
NEY SUASSUNA 
WEWNGTON ROBERTO 
JOSÉ ALENCAR 

DJAI..MA BESSA 
BB.L.O PARGA 
JMNClO DA FONSECA 
JOSÉ JORGE 

Z. PEOROPIVA 
3. LUIZ PONTeS 
4. ROMERO JUCÃ 

MARlNA SILVA - PT 
HELOÍSA HElENA - PT 

RN 2461/2467 
AS' 215112157 
SC 214112142 
PB 4345'4346 
PB 3194/3195 
MG 4018/4621 

BA 2212/2213 
MA 306913072 
MS 1128/1228 
PE 3Z4513Z46 
RR 

SP 2351123S3 
CE· 3Z4213Z43 
RR 2111/2117 

AC 2181/2187 
AL 319713199 

Reuniões: Quanas.fehs As 10:30 horas (0) Sala nO 03 - Ala Seoador A1~ Cosa. 
Sec:te!ário: AI!air Gonçalves Soares Telefone da Sala de Reunião: 311-3541 
Telefones da Secretaria: 311-3972/4612 Fax: 311-4315· E-mail: alIairg@scnado.gov.br 
ntt.rtM_ ... _ ........... ~ .. .....-..-.. ~cu....~ ...... ,....-..0--.-.. te:CIO __ ~_;'''JIIIIW2:OOD 



3.1. COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, J1JSTIÇA E 
CIDADANIA 

SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR E FISCALIZAR 
AS "INDICAÇÕES APONTADAS" NO RELATÓRIO FINAL DA "CPI DO 
JUDICIÁRIO" E RECEBER NOVAS DENÚNCIAS E INFORMAÇÕES 
RELACIONADAS COM O OBJETIVO DA INVESTIGAÇÃO. 

PRESIDENTE: 
VICE-PRESIDENTE: 

RELATOR: 
(7 TITULARES E 7 SUPLENTCS) 

TITULARES SUPLENTES 

PMDB-3 

PFL-2 

PSDS-1 

BLOCO OPOSlÇÃO(PT-'POT} -1 

SECRETÁRIO: ALTAIR GONÇALVES SOARES 
SECRETÁRIA ADJUNTA: GILDETE LEITE DE MELO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-397214612 

SALA NO 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL SALA DE REUNiÕES: 311-3541 
FAX: 311-4315 
E.MAlL- altairgs®Senado.gov.br 

Criada Conforme Requerimento n° 12-CCJ, de 1n9, 
nos termos do Art. 73, do RlSF. 
Aprovado em 15/12/1999. 

• Retirada as indicações petas Uderanças 
• em 6 e 13.9.2000 . 

.\lUalizada ... 19"12000 



• 

4) 

AGNEI.O ALVES 
GERSON CAMATA 
IRIS REZENOE 
JOSÉ SARNEY 
PEOROSIMON 

REQUlÃO 

CAMPOS (PFL) 

-CE 
Presidente: FREITAS NETO 

Vice-Presidente: LUZIA TOLEDO 
27 thulares e 27 

RN 
ES 
GO 
AI' 
RS 
PR 
AI' 

2Mõl/2.C67 
320313204 
203212039 
3430/3.431 
3230/3232 
~1/2407 

2151/2157 

2131/2137 
2212//2213 
3245.'3U6 -4OT.lI4074 

1. 
2. NEY SUASSUNA 
3. RAMEZTEBET 
4. ALBERTO SILVA 
5. JADER BARBALHO 
8. VALMIR AMARAL 
7. JOSÉ FOGAÇA 
8. AUlINO BOAVENTlJRA 

2. FRANCEUNO PEREIRA 
3. JONAS PINHEIRO 
•. MOVRI!..DO CAVALCANTl 
5. ROMEU TUMA 
6. EDISON LOSÂO 

243112437 2. 
202212024 3. 
230112307 

OSIMRDIAS 
VAGO (Ceuio ao PPSI 
LÚCIO COELHO 

ANT'OMIOc. V-L ·ow.ES_PSB (1l 

LAURO CAMPOS - PT 
TlÃo VIANA - PT 

6. .1EFfERSDN PERES - PIJT 

(2) Fiüou· .. ao PPS. CID 231'J1I999. Liceao:iodo •• partir de 2610512000. 

PB 4345/4346 
MS 2221/2227 
pt 305513057 
PA 244112<U7 
DF 1981/1966 
RS 1207/1807 
GO 2091/21192 

IIIG 2214/2217 
Nr 227112%77 
RR 1160/1163 
SP 205112057 
lIA 2311/2317 

PR 2121/2125 

2381/2387 

220112207 
2341/2347 
303813493 

Reuniões: T.,.......reiras às 17:00 hlJIllS (Ol 
Secretãrio: Júlio Ricardo B. LiDbares 
Telefones da Secn:wia: 311-349814604 

Sala nD IS - Ala Senador AI~ Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3276 
FAX: 311-3121 

r')Ikririo_ .... _4~ .. Cok&io .. '~ .. ~.~~ 
.--~,~MI .. ;OD_ 



4.1) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV 

1TI11LARES 

AMIRLANDO 
GERSON CAMATA 
PEDROSlMON 

DJALMA BESSA 
ROMEUTUMA 

ALVARODlAS 
ARTUR DA TÁVOLA 

GERALDO CANDlDO - PT 
EMILlA FERNANDES - PDT 

PRESIDENTE: 
(09 TITULARES) 

R0-3130131 
ES-3lO3104 
RS-313013l 

BA-llUn7 
SP-1OSl/57 

PR.JlO6/07 
RJ-1431/37 

. RJ-1171177 
RS-l331/37 

(J) J\ctinm.se do Bloco: o PPs, em SIIO/I999; c o PSB. em 2710312000. 

REIJNIOES: SALA. N" 15 - ALA. SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. UNHARES 
TEL (s) DA SECRETARIA: 31l-34!1814604 TEL DA SALA. DE REIJNlÃo: 31l·1176 
FAX: 31l.JUI 

• 

E-MAIL: juliorit@seud'.lov.br ATUALIZADA EM: 271031l000 



4.2) - COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

SUBCOMISSÃO DO CINEMA BRASILEIRO 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ FOÇAÇA 
RELATOR: SENADOR FRANCEUNO PEREIRA 

(06 TITULARES E 06 SUPLENTES) 

1-AGNELO ALVES 
2- GERSON CAMATA 

~ 

2071179 

(I) Retinm-se do Bloco: o PPS, em SIIOII999: e o PSB, em 27/0312000. 
(2) Desfiliou ... do PPB, em 1511211999. 

REUNiÕES: 5" FEIRA ÀS 9:00 HORAS 
SECRETÁRIO: JÚUO RICARDO B, UNHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-349814604 

SALA N°15 - ALA SEN, ALEXANDRE COS 

TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

FAX: 311-3121 
E-MAIL: julioric@senado.gov.br 

ATUAlIZADA EM: 27/0312000 



5) COMISSAO DE RELAÇOES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE i 
Presidente: JOSÉ SARNEY I Vice-Presidente: ,CARLOS WILSON , 
JU titulares e 19 suplentes) I 

PMDB _. I 

TITULARES L UF I Ramais I SUPLENTES ' . I UF I Ramais' 

GILBERTO MESTRINHO AM 310413106 ,. AGNELO AlVES - RN 24i112467 • 
JADER BARBAlHO PA 2441/2447 2. GERSON CAMATA ES 320313204 " JOÃO AlBERTO SOUZA (2) MA 407314074 3. HENRIQUE LOYOLA SC 214112142 
JOSÉ SARNEY AP 343013431 4- MAGUITO VILELA GO 314913150 • 
MAURO MIRANDA GO 209112097 5. MARLUCE PINTO RR 1301/4062 .' 

WELUNGTONROBERTO PB 3194/3195 6. JOSÉ ALENCAR MG 4018/4i21 
J05ÉFOGACA RS 1207/1607 7. PEDROSlMON RS 3230/3232 

PFL .. 
TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais ~ 

BERNARDO CABRAl AM 208112087 ,. HUGO NAPOLEAO PI 30851308T , 
ROMEUTUMA SP 205112057 Z. JOSÉ AGRIPINO RN 236112367,::'; 
JOSÉ JORGE PE 32451324i 3, DJALMA BESSA BA 221212213', 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 ., GERALDO AL TlIOFF SC 204112047 ' 
MOZARILOO CAVALCANTI RR 1160/1163 5, PAULO SOUTO BA 3173/3175,; , 

PSOB " 

TITULARES LUF i Ramais-.l SUPLENTES I UFI Ramais ' 

ARTUR DA TAVOLA RJ 2431/2437 ,. LUClO AlCANTARA • CE 
ÁLVARODIA5 PR 320613207 2. JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 
LÚDIO COELHO MS 2381/2387 3. ROMEROJUCÁ RR 
PEDROPIVA SP 2351/2353 4. SÉRGIO MACHADO' CE 

(1) BLOCO DE OPOSIÇÃO (PT, PDn 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 

LAURO CAMPOS - PT DF 234112347 1. SEBA5T1AO ROCHA - PDT AP 
EDUAROO SUPUCY - PT SP 321513217 2. ROBERTO SA'lURNlNO-f'SB(I) RJ 
nÃo VIANA - PT AC 3038/3493 3. EMIUA FERNANDES ~ PDT 

(1) Rm ........ do Bloco: o PPS. em 5110/19'19 •• o PSB • .., 27/0312000. 
(2) UcenOiado. a partir de 22/OS12000. 
(3) Vide Rcsoluçlo n' 5112000. do Senado Fedml, 

RS 

230112307 ': 
201112017 
211112117' 
221112287 

Ramais 

2241/2247 
422914230 
2331/2337 

Rouoiilcs: TCfÇaS-fcinls As 17:30 bons (') Sala of 07 -Ala Senador A1cxandr< Costa 
Secretário: MaraJs S1D10$ Parente Filho Telefone da Sala de Rcunillo: 311-3367 
Telefone d.& Sceretmia: 311-32S91349614m Fax; 311-3S46 
I"HCIdnCI.~~~"C*P.~'*CamDIes~ UdIm~ 

HcrirIo f.p..al; ~., 10;00 Nnt. 

I o 



6) 

PINTO 
MlRANOA 

GlLVAM BORGES 
VALMIR AMARAL 
VAGO 

LUlZPOKTES 
OSMAADIAS 

JUCÁ 

DE 
Presidente: EMILIA FERNANDES 

Vice-Presidente: ALBERTO SILVA 

1. 
2-
3. 
4. 
5. 
&. 
7. 

IRIS REZENDE 
JOSÉ SARNEY 
RAMEZ TEIIET 
ROBERTO REQUIÃO 
GILBERTO NESTRINHO 
VAGO 

JORGE 80RNHAUSEH 
HUGO NAPOLEÃO 
MARIA DO CARMO ALVES 

MS 112111221 RlBAIIAR FlQUENE 

CE 324ZI3243 2. ANnRI)PAESDEa-os 
PR 2121/2125 3. LÚDIO COELHO 
RR 2111/2117 4. VAGO~aoPPS) 

5. VAGO 

7 

un._ - CI 

GO 203212039 
~ 343C113431 
MS 2221/2227 
PR 240112407 
AM 3104131. 

MT 1l14811S48 
MS 231112317 

303111MS3 
2391/2397 

RcuaiOcs: Quin1a>-Cciras'" 9:00 ás 11 :30 horas (0) 
Sea-eUrio: Celso p_ 
Telef_ da Socmaria: 311-4354/4607 

Sala 0° 13 - Ala SeDador -AIClWIdn: CosIa 
TelefoDe da Sala ... Reuniio: 311-3292 
Fax: 311-3286 

t-) ........ ___ ........ ~ .. ,...,... .. ~.u..-""""'*' 

....,...........-=t~ .. ,.:OI .... ---

• 



7) 

VALMIR AMARAl 
JOÃO ALBERTO SOUZA (3) 
MARLUCE PINTO 
NEY SUASSUNA 

I GERAL,co AL THOFF 
ROMEUTUMA 
MOREIRA MENDES 

LUIZ PONTES 
ROMEROJUCÃ 

E 
Presidente: ROMERO JUCÁ 

Vice-Presidente: ROMEU TUMA 

DF 1961/1966 2. IRIS REZENDE 
MA 407314074 3. RENAN CALHEIROS 
RR 1301/4062 
PB 4345/4346 

·CFC 

GO 2032/2039 
AL 2261/2262 

RJ 
Z. ROBERTO SA1\IRlllNO-PS8(1' RJ _Z30 

(l) RetinIJD.sc do Bloco: o 
(2) Füi ...... ao PPS em 23191\999. Uc=ciado,. partir 
(3) Licenciado, • partir de l2I05l2ooo. 
ReuniOOS: Quartos-feiras As 18:00 bons (0) 
Secn:lário: José Francisco B. Carvalho 
Telef<me da Secn:taria: 311-3935/3519 
MHanrio4c ___ ~ cio c:awp. .. PftIi;Iaas61 c..iIIIa. ucr.o~ 

Sala .. 06 - Ala SCIIador Nilo Coelho 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3254 
Fax: 311-1060 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(Representação Brasileira) 

I PRESIDENTE DE HONRA: SENADOR JOSE SARNEY 

MEMBROS SSUPLENTES 

(1) Afastada do exercício do mandato em 31/0512000. 

\ , 



PREÇO DE ASSINATURA 
SEMESTRAL 

Assinatura OCO .OU OSF s/o porte 
Porte de Correio 
Assinatura OCO ou OSF cIo porte (cada) 
Valor do número avulso 
Porte avulso 

PREÇO DE ASSINATURA 
ANUAL 

Assinatura OCO ou OSF s/o porte 
Porte de Correio 
Assinatura OCO ou OSF c/o porte (cada) 
Valor do número avulso 
Porte avulso 

.. -0l0002 

.. 110-02802 

RS 31,00 
RS 96,0 

R$ 127,60 
RSO,30 
RSO,80 

RS62,OO 
R$ 193,20 
R$ 255,20 

R$ 0,30 
RS 0,80 

Os pedidos deverlo ser acompanhados de Nota de Empenho. Ordem de Pagamento pelo Banco do Bra.11, 
Acheia 3602-1, _ta n' 170500-8. ou recibo de depósito via FAX (Ou61) 114-5450. a favor do FUNSEEP, 
indicando a assinatura pretendida. conforme tabela de códigos identificado,"s abaixo discriminados: 

0200020290200 1-3 - Subsecretaria de EctiçOe' Térnicas 
02000202902002-1 - Assinatur.s d. Diários 
0200ô20290200J-X·- Venda de Editais 
02000202902004-8 - Orçamento/Cobrança 
02000202902005-6 - Venda de Aparas de Papel 
02000202902006-4 - AlienaçAo de BeM lIeil40) 
02000202902007-2 - Secretaria Especial de Editoraçlo e PuhlicaçOes 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA OOSTW PODERES SINo - BRAS/LIA - DF -CEP 70165-900 

CGC 00.530.279/0005-49 

Oba.: NIo sert recebido cheque via carta para efetivar assinaturas dos DCN 

Maiores informaçlles pelos telefones (Ou61) j 11-3812 e (Oxx61) 311-3803. Serviço de AdministnlÇlo 
Ecan6mica-FinanceiralControle de Assinaturas, com Jos~ Leite. Ivanir Duane MourAo ou Solange Viana 
Cavalcante. 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

\ r r 
'. " l 

,)~ ;:,. 
Legislação sobre 
'direitos Autorais 

. \.' ..... 

Com 123 páginas, traz a Lei nO 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998, que altera, atualiza e consolida a 
legislação sobre direitos autorais, a Lei nO 9.609, os 
Decretos nO 2.556 e nO 2.894, com doutrina e índice 
temático. 

PreÇO: R$ 5,00. 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.cfm 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 . Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 • Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUN5EEP, agênda 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dv)/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio m - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEPo UF: 

Publicação Quantidade Preço Unit (R$) Preço Total (R$) 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

o Projeto do Código Civil 
no Senado Federal 

Projeto de Lei do Código Civil, em dois vol­
umes. No primeiro, textos elaborados e 
revistos, os pareceres do Relator-Geral e os 
dados da discussão e votação da matéria no 
Plenário. No segundo volume encontram-se as 
contribuições dos juristas ao trabalho 
legislativo. 

Preço (dois volumes): R$ 30,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.cfm 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confinne o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; . 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUN5EEP, agênda 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito Identificado (código dV)/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatórto); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o fonnulárto abaixo (se necessárto, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio lI! - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasilia - DF 

CEP: UF: 
Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 

I 



• 
SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Conheça algumas de nossas publicações 

r- catálogo da Exposição de História do Brasil - Coleção Brasil 500 Anos - Edição fac-
~'"'t!\. similar. organizada por Ramiz Galvão, em três tomos. A mais vasta bibliografia da história e 

~".<4"'~ 

ri·· 
geografia do Brasil até 1881. lançado em 2 de dezembro de 1881, quando D. Pedro 11 

~.~.~ ( 
Inaugurou a l' Exposição de História do Brasil, na Biblioteca Nadonal no Rio de Janeiro . 

.. *'i- Preço (três tomos): R$ 60,00 

Clodomlr cardoso - Coleção Grandes Vultos que Honraram o Senado 
Obra organizada. por Luciano de Sousa Dias, com 580 páginas. Traz a 

biografia do Senador da República Oodomlr cardoso, seu perfil parlamentar, 

~ 
resumo de suas atividades públicas, discursos e projetos. 

Preço por exemplar: R$ 10,00 6Jh 
O Projeto do Código Civil no Senado Federal - Projeto de Lei do Código aVil, em dois 

, volumes. No primeiro, (P.xtos elaborados e revistos, os pareceres do Relator-Geral e os dados 
c~:. I da discussão e votação da matéria no Plenário. No segundo volume encontram-se as 

" 
contribuições dos juristas ao trabalho legislativo. 

"-~ -- . Preço (dois volumes): R$ 30,00 

Consulte nosso catálogo na Internet: www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.dm 

~------------------------------------
Para adquirir uma ou mais publicações: 

1 - Confinme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de PUNS!!P, agênda 3602-1, do Banco do 

Bnlsil, Conta-cxlrrente 170.500-8, pceelChendo o campo "depósito ldentIIIcado (aldlgo dv)/flnalldade" 
com o aldlgo 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depóSito; 
4 - Encaminhe o fonmulário abaixo (se nec:esGII~o, anexe IISIZI das publlcaçOes desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, p!l1'II: 

Subcea ctcrla do IcIIGI= T6cnlces do Senado Fedenl 
VIa N2 - Unlclecb do Ilpolo m -Praça da. Trk Podoms 

70.1I!HI00 - Brasília - DF 
Nome: 

Endereço: 

CJdade: CEP: UF: 

Publicação Quantidade Preço Unlt. (R$) Preço Total (R$) 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

o Brasil no 
Pensamento Brasileiro 
Coleção Brasil 500 Anos 

"Trata-se de um conjunto de leituras sobre temas 
básicos da realidade e da história brasileiras, preparado 
com o objetivo de colocar ao rápido alcance do leitor 
textos que se encontram em múltiplas obras, muitas 
delas de difícil acesso". Volume de 822 páginas, com 
introdução, seleção, organização e notas bibliográficas 
de Djaclr Meneses. 

Preço por exemplar: R$ 30,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.cfm 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confinme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUN5EEP, agênCia 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dv)!finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrtgatório); . 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o fonmulárto abaixo (se necessário, anexe lista das publicações deseJadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio 111 - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasilia - DF 

CEP: UF: 
Publicação Quantidade Preço Uni!. (R$) PreçoTotal (R$) 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Conheça algumas de nossas publicações 

Oito Anos de Parlamento - Coleção Biblioteca Básica Brasileira - Relato da experiênCia 
de Afonso Celso de Assis figueiredo Júnior como Deputado na Câmara dos Deputados, 
representando a província de Minas Gerais de dezembro de 1881 a novembro de 1889. 
Com 163 páginas e introdução do Senador Lúcio ~lcântara. 

Preço por exemplar: R$ 15,00 

o Brasil no Pensamento Brasileiro - Coleção Brasil 500 Anos - "Trata-se de um 
conjunto de leituras sobre temas básicos da realidade e da história brasileiras, preparado 

com o objetivo de colocar ao rápido alcance do leitor textos que se encontram em 
múltiplas obras, multas delas de difícil acesso". Volume de 822 páginas, com Introdução, 

seleção, organização e notas bibliográficas de Djacir Meneses. 

p~ por exemplar: R$ 30,00 

A Política Exterior do Império - Coleção Biblioteca Básica Brasileira - Edição 
fac-similar, em três volumes. Obra dássica da história diplomática brasileira que 
apresenta um panorama e uma análise das relações intenacionais do país no século 
XIX. De autoria de J. Pandlá calógeras. 

p~ (três volumes): R$ 60,00 

Consulte nosso catálogo na Internet: www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.dm 

Para adquirir uma ou mais publicações: 

1 - Confirme o p~ e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agênda 3602-1, do BaIlQO do 

Brasil, Conta-oorrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito ide! otIficado (código dv)ffinalldade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Ende~: 

Odade: 

Subseaetaria de Edlç&. T6cn1cas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apolo m - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - BrasIlia - DF 

CEP: UF: 

Publicação Quantidade p~ Unit. (R$) Preço Total (R$) 



SENADO 
FEDERAL 

SECRETARIA 
ESPECIAL 
DE EDITORAÇÃO 
E PUBLlCAÇOES 

EDiÇÃO DE HOJE: 120 PÁGINAS 


